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INTRODUÇÃO 

"Seu dotô/Um minr..t,Ünho de 1.>ua atenç_ão/VÔ lhe peclut um 6avô / 
r 1.> pia m-<-nha J.:iduação: / Me .te vanto a1.> uttc.o da matina/ Faç_o o 
g!Lupe. doJ.:i m-<-nino ••• /Boto a !Loupa de maio na tina ..• /·Enquan;to 
iJ.:iJ.:io, 'e.te' tá dttumindo./A-6 1.>e,<,J.:, ac.o!Ldo 'e.te' ./'E.te' levanta, 
v.ic.ova 01.> de.n;tu,/A mMmUa já tá p!r.onta./E nÕ,<,J.:, 1.>ai junto piw 
bate. nte.. / Eu bwba,é_o pitá.J.:i madame., 1.>e.u dotô. / É lei.> e.o-lei.> e.o o 
cü.a inte.bw / P!Lã. c.hegã. no Mm do méJ.:i / tê maú um pouc.o de . · c;U-, 
nhe..úw. /Quando é. nade, 1.:,eu. dotô, /Vã. vontade. de mo!L!Lé, / Tama-
nho ê o ho~Ô ... /Ê jantá p!Lã. (iazê,/Ê !Loupa p!Lá ti!Lã da tina,/ 
Ê c.!Liança p!Lâ dâ banho, / E e.nquavdo eu me aJLJwnho / 'ete' toma um 
úago na úquina./'E.te.' c.hega, janta ;tá p!Lonta./Senta, e.ame , 
elogia o {ie.ijão./Levanta e vai p!Lâ 1.>ala/A,61.:,,<,J.:,;tl tele.vil.>ão./ E 
eu, vô lavá loç_a, pa1.>1.:,á JLoupa, /E num é. J.:iÕ i-61.>o não./Q_uando eu 
c.on1.>igo ..úL p!Lo qu..a!Lto, /CanJ.:io.da, úi1.>úupictdo., /'ele' ,i.J.>p!Liguiç_a 
na e.ama, /Me c.fiama de. minha amada, /Viz que me ama/E que quê. 
p!Lu..ziéi../PJLuzú..o daqui, e.te. daü, /Quando dô pOll. {ié., /tá na hoJLct 
de .fe.vantá./Votô, MJ.:iim num dá ... /0 que eu qu.e!Lo pecü. p!Lo 1.:,,i..-
nhô/E {;ã.c.il de M. 6azê./Vota uma lei aZ, dotÔ/P!LoJ.:i home !Le.c..o-
nhe.c..é/Qu.e num tá c.e.JL:to e.Me ne.gÕuo/NÕi-6, muié., :tJLabaiã. .· ·do-
bJLado/Enquan.:to e.tu Me.a {io!Lgado. /Tem que 1.>ê. meio a meio, /Tu-
do bem !LepaJúido. / Com ú J.:i o dotô, eu. c.Jteio, / Que, 01.:, · p!Lo ze.io e 
oJ.:i e.tc../Vai {j-<-c.a até. mai-6 cLLve.1Ltido/Pe.n.1.>a n).,Mo, 1.:,e.u. dotô./ O 
ú..nhô va.,é_ me. dá Jtazão. / Eu. lhe. pe.ç.o, . pai!. {iavô, / Co n.-6 e.!Lte. . , eMa. 
1.:,,i_;tu.aç_ão, / P!Lu.qu.ê. MÚ..m, do j e.do que tã., / Mu.m dá pé. não." 

( Poeti-Úl Mu1-h<Ut/ Pll.o.tu.to de Antônia. J. do~ Sa.n.tM - 6ollte;t:o .clil, 
:tJtibuldo clúi O 8 / O 3 / 19 91 e.m c.ome.mo1t.ac;.ão a.o Via. I n.:te.11.na.cio nai. dã 
Mui.heJL) 

Ente.ndendo a mulher enquanto sujei to histórico que 

possui papel decisivo na luta pela transformação social, a 

preocupação central deste trabalho é recuperar, de forma crí-

tica e dialética, a presença desta mulher num contexto geral, 

e em Uberlândia especialmente, a partir do decênio de 70 até 

os dias atuais. Para tanto, priorizamos, sem descartar outros 

espaços de luta, os movimentos femininos, através dos quais 

tentaremos analisar e discutir as variadas formas de ações d~ 

senvolvidas pelas mulheres frente a discriminação e dominação 

a que estão submetidas. 

Constatadamente, a mulher figura como parte silen-

ciosa naquilo que tem sido preservado da memória social, au-

sente dos manuais escolares e dos registros históricos. Mui-



T 

tas vezes tida como uma figura secundária nas ·representações 

sociais, ela não tem merecido espaço nos registros dos "gran-

des feitos", normalmente entendidos como próprios aos "condu-

tores" da história politica. Devido a este e tantos outros fa 

tores que excluem e calam a mulher na história é que, , !neste 

trabalho, uma das preocupações centrais é recuperar a presen-

ça da :fiigura feminina no contexto hi~tórico grcu, e em Uberlândia particu-

J.anrEnte a partir de sua própria experiência, condição e de 

suas lutas, as quais têm sido negligenciadas por grande parte 

dos pesquisadores da area. 

Objetivamos, neste trabalho, analisar as variadas 

formas de ação desenvolvidas pelas mulheres uberlandenses cog 

tra a dominação em busca de sua emancipação, identificando co 

mo esta mulher faz o aprendizado de sua condição, como a sen-

te e em que universo se acha encerrada. 

Desejamos a todo momento perceber o caráter das lu-

tas e reivindicações dos movimentos femininos na cidade, assim 

como, sehá, neste processo, urna contribuição para a conscienti 

zaçao das mulheres. Observamos, nesse· ínterirn, se existe sinto 

nia entre esses movimentos e suas lideranças e as 

pr~sentes nas práticas femininas. 

aspirações 

Entendendo que Uberlândia está inserida num contexto 

maior, tentamos analisar as relações existentes entre os movi-

mentos femininos locais e os do resto do país. 

Tentamos, também, analisar até que ponto os partidos 

progressistas - compromissados com a transformação social - e 

os movimeptos sindicais e populares em Uberlândia assumem a 

emancipação feminina e qual o grau de importância dado à ques-



tão. Além disso, verificamos de que modo há uma vinculação en-

tre os movimentos e partidos e/ou insituições e o que isso si~ 

nifica para os próprios movimentos de mulheres locais. 

Nossa opção teórico-metodológica não permite a ado-

ção de determinados modelos de investigação que reduzem as va 

riadas lutas das mulheres em busca de sua emancipação a linea 

ridades, harmonias ou coerências absolutas. Pelo contrário 

partimos do suposto de que as contradições presentes nos movi 

mentas têm contribuído para a constituição de traços, muitas 

* vezes simultâneos, de ''conformismo e resistência" . Nesse sen 

tido, evitamos o caminhofâcil das certezas absolutizadas apri2 

risticamente concebidas, mas que pouco contribuem para a com-

preensao da realidade e aceitamos o desafio de pensar nosso 

objeto a partir do processo dialético em que está inserido e 

assim construimos a todo momento um saber vivo. 

No que tange às nossas fontes escritas, tentando ul 

trapassar sua intencionalidade imediata, fazendo uma análise 

(mais superficial ou profunda conforme a quantidade/qualidade 

e acesso à documentação encontrada sobre o tema) dos documen-

tos produzidos pela "Organização Feminina de Uberlândia", "As-

s~ciação de Mulheres", "Seção de Apoio e Defesa dos Direi tos da 

Mulher" da Prefeitura Municipal de Uberlândia(PMU), "Clubes de 

Mães", "Delegacia de Repressão a Crimes Contra a Mulher", "Gru 

pode Mulheres do Movimento União e Consciência Negra", "Nú-

cleo de Estudos de Gênero e Pesquisa sobre a Mulher da Univer-

sidade Federal de Uberlândia''(NEGUEM/UFU) e "Movimento Femini-

no Autônomo", assim como a documentação produzida por diversos 

* Terminologia utilizada pela fil6sofa e escritora: 

C!IAU1, Marilena. CONFORMISMO E RES!STÊNCI/\ - /\sp,•clos d.i Cultura Popular no llrasl.l. 2 ed., 

S~o Paulo: Brasiliense, 1987. 
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movimentos partidários (PT, PPS e PC do B), sindicais (princi-

palmente o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do Vestuá-

rio de Uberlândia) e populares da cidade. 

Quanto as fontes orais, realizamos entrevistas com 

pessoas ligadas às entidades, instituições e movimentos já 

citados. Para um melhor contraponto, ao nível do discurso 

não entrevistamos somente personagens femininas e ligadas· a 

movimentos coletivos e organizados, mas também mulheres e ho-

mens desvinculados desses movimentos. 

A técnica utilizada para as entrevistas foi a do 

gravador, s0b:a orientação de um roteiro previamente elabora-

do. Partimos do suposto que não há neutralidade em nenhuma téc 

nica de pesquisa. Assim, a relação entre entrevistador/entre-

vistado está sempre pautada por uma interação mútua. 

Cidade centenária - 104 anos - do Triângulo Mineiro, 

contando com aproximadamente 400 mil habitantes, Uberlândia 

tem hoje posição destacada no contexto nacional, principalme~ 

te no que diz respeito à pujança de sua economia. 

Com uma história marcada, na ótica do discurso ofi-

cial, pelo "progresso" e pela "ordem", ela tem-se tornado um 

crescente pólo aglutinador, tanto para empresários investido-

res, quanto para aqueles que embalados no sonho de encontrar 

0 "eldorado" acalentam a esperança de realizar, na prática 

as promessas do discurso oficial. 

No entanto, por detrás da mascara da cidade progi:-es-

sista e harmoniosa esconde-se uma profunda desigualdade so-

cial, alicerçada numa mentalidade conservadora, machista, re-

trógrada e provinciana, que nao acompanha o dito progresso ma 

terial e tecnológico da cidade. Assim, convivem, lado a lado, 

,, 
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as favelas, os bairros periféricos, desprovidos de infraestru 

tura, e obras "faraônicas" como o suntuoso Estádio Parque do 

Sabiá, situado entre os maiores do Brasil, em desproporcional 

utilidade com relação ao número populacional da cidade; assim 

como, um parque industrial desenvolvido, contando com .indús-

trias tal como a Souza Cruz, uma das maiores da América Lati-

na. 

t nesse cenário urbano que trabalhamos as formas de 

atuação desenvolvidas pelas mulheres na busca de sua liberta-

çao e contra a dominação exercida sobre elas nos mais diver-

sos níveis e campos do social. 

Ao empregarmos as palavras "mulher" ou 1·" femintno" 

nao nos restringimos a nenhum arquétipo ou essência imutável. 

Não se trata, aqui, de enunciar verdades eternas, mas de des-

crever o fundo comum sobre o qual se desenvolve a exist~ncia 

feminina singular. 

Ao elegermos este objeto de estudo nao estamos, co-

mo querem alguns, desviando nossas atenções da.s chamadas ques 

tões centrais ou prioritárias para a'"periferia" da história. 

Acreditamos, como enfatiza FOUCAULT, que o poder não está lo-

calizado exclusivamente no aparelho de Estado, portanto, "na.da.· 

mu.da!Léi a .6oc..ú!_dade. .6e. 01.i me.c.an..i.J.imo.6 de. ·podeJt qu.e. 6u.núonam {ioJta, aba.lx.o e 

ao lado do.ó apCU!..e.lho.6 de. E1.i:tado a u.m rüve.l mu.ilo ma.l.6 e.le.me.n:taJt, c.o:tid.ia-

no, não 601te.m mod.i{i,tc.ado1.i. "1 

Não por coincidência, os movimentos femininos reapa 

recem num momento histórico, em que outros movimentos de ~li-

bertação denunciam a existência de formas de opressão que nao 
1 

l. FOUCAULT, Ml.chel. MICHOFÍSICA DO PODER. (Org. e Trad. de Roberto Machado). 8 ed., Rio de 

Janel.ro: Cra,11, l.9B9. 
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se limitam às relações meramente econômicas. A exemplo das mu 

lheres, também os negros, minorias étnicas, homossexuais e 

inúmeros movimentos populares, rompendo oom.,.o silêncio, ·que-

brando o isolamento, organizam-se em torno de suas especifici 

dades e se completam na busca da superação das des~guaidâdes 

sociais. 

Nessa perspectiva, os movimentos sociais, especial-

mente os femininos, têm ampliado o campo do político, alargan 

do a compreensão da realidade social para além do estritamen-

te econômico, revelando a existência de outras formas de exer 

cício do poder. Tais movimentos trazem o "individual" para o 

campo do político, tornando-o "coletivo", demonstrando que o 

ser social não se esgota na experiência de sua classe. Não e 

apenas por relações sociais de produção que o individuo está 

impregnado, mas também por relações de gênero, raça, instân-

cias estas que também se concretizam numa distribuição desi-

gual do poder. 

A luta pela emancipação feminina, portanto, nao de-

ve ser vista como particularizada, "coisa de mulheres", mas 

sim como açao deliberada contra as práticas de dominação e 

inserida numa luta maior pela transformação da sociedade. 

A mulher se constrói, identificando-se a partir das 

lutas/resistências, derrotas/sujeições que co~põem a sua His-

tória, e se coloca num movimento vivo, cudas lutas e. estraté-

gias estão em permanente processo de recriação. Entender isso 

e fundamental para o pesquisador que esteja comprometido com 

0 "real", pois sacrificar, por questões ideológicas ou mesmo 

por rotina, o estudo de uma realidade multiforme, complexa e 

rica, é o mesmo que sacrificar o essencial dos movimentos fe-
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mininos, o conhecimento de suas experiências duramente adqui-

ridas. 

Nesse sentido, o estudo de EDER SADER nos mostraque 

a institucionalização da prática política, marcada por mani 

pulação, tem como contrapartida a determinação dos movimen-

tos sociais de se tornarem "sujeitos de sua própria história", 

tomando nas mãos as decisões que afetam suas condições de 

existência e, em conseqüência, acabam alargando a própria no-

ção de política, pois politizam múltiplas esferas do seu co-

. d' 2 ti iano. 

Buscando responder a indagações aqui levantadas e 

atingir os objetivos a que nos propomos, subdividimos o nosso 

trabalho em três capítulos fundamentais. 

Num primeiro momento, discorremos sobre "Os Movimen 

tos Femininos em Uberlândia e suas Entidades 'Representati-

vas'", onde tecemos uma análise crítica dos mais diversos mo-

vimentos que "representam" ou desenvolvem trabalhos junto as 

mulheres menos privilegiadas em Uberlândia. Em seguida, ·ais-

corremos sobre "A Mulher na Luta dos 'l'rabalhadores", veri 

ficando o caráter da relação entre a mulher e os movimentos 

partidários, sindicais e populares considerados pro-. 

gressistas Finalizamos nosso traba-

lho com "O Cotidiano da Mulher Trabalhadora", 

marcado pela opressão doméstica, profissional, sexual, jurídi 

c:aeainexistência de assistência adequada e informações sufici 

entes para sua saúde. t ainda dentro desse capítulo que proc~ 

ramos compreender qual o papel que a Delegacia de Mulheres 

de Uberlándia tem desempenhado frente a toda a violência so-

2. SADER, Eder. QUANDO NOVOS PERSONAGENS ENTRARAM EM CENA. Rio de Jnneiro: Pnz e Terra 
1988, p.329. 
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frida pelas mulheres. 

A certeza que nos envolve é a de que se a dominação 

permeia o conjunto da vida social, a resistência· está aí 

igualmente presente, não apenas de forma organizada, mas tam-

bém sob formas "surdas"e implícitas. 

* * * 

A participação no XI Encontro Nacional * Feminista 

deu-nos a possibilidade d~ em contato com mulheres de ·vários 

locais do pais, traçar um perfil acerca da história dos ·movi-

mentos femininos no Brasil. Em especial através das ··análises 

de ROSE MARIE MURAR0 3 e ELEONORA MENICUCCI DE OLIVEIRA 4 em 

suas palestras proferidas. 

Os anos 60 marcam uma revolução ao nível de mentali 

dade na Europa e no Terceiro Mundo. No Brasil, a ditadura ten 

ta· impedir a penetraçã0·das mudanças ocorridas·externamente. 

Nesse sentido, apesar da sociedade brasileira leva~ 

tar os problemas relativos às mulheres, aos negros e haver urna 

contestação geral do sistema, principalmente pela classe me-

dia, propon90 comportamentos alternativos, até a década de 70 

os movimentos femininos são fracos, ao contrário do que ocor-

re nos países do Primeiro Mundo onde os movimentos de mulhe-

res possuem força significativa. 

* Xl Encontro Nacional Feminista, realizado do dia 12 a 1.5 de setembro-de 1991, em Caldas No 
vas-GO. 

3. ROSE MARIE MURARO é membro do Fórum Feminista do Rio de Janeiro, formada em Física e es-
critora de viirl,rn obras sobre a mulher, dentre elas: 
MUl{ARO, Rose Marie. L1BERTAÇÃO SEXUAL DA MULHER NO l\l<ASlL, 1983 

• A MULHER NA CONSTRUÇÃO DO MUNDO FUTURO. 1986. ----
SEIS MESES EM QUE FUI HOMEM. 
A MULIIER NO TERCEll{O MILP,NJO. 1992. 

4. ELEONORA MENICUCCI DE OLIVElRA é socióloga, profl~ssorn do DeptQ de Enfermagem e Saúde PÚ 
blica da Escola Paulista de Medicina, assessora da Comissüo Nacional sobre a Questüo da 
Mulher Trabalhadora da CUT em SÜo Paulo e pertence ao Comit~ de Especialistas do· Centro 
Feminista de Estudos e Assessoria(CFEMEA), atuando no Projeto Direitos da Mulher na ·Lei 
e na Vida. 
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Em 1975, às Nações Unidas patrocinam uma Conferência 

no Brasil sobre o tema mulher, mas a imprensa - essencialmen~ 

te masculina - não apoia, nem divulga o evento, que no "boca 

a boca" consegue reunir mais de mil mulheres. Esse Congre~ 

so marca o Ano Internacional da Mulher. 

Em 1975, ainda, os militares proibem as obras femi-

nistas repreendendo muitas mulheres escritoras. Nesta epoca , 

passa-se a fase das "estrelas" do feminismo, para se lidar 

com o coletivo. Os Centros começam a aparecer. Há, por exem-

plo, a fundação do Centro da Mulher Brasileira, no Rio de Ja-

neiro e em são Paulo, onde o movimento p~opõe uma atuação en-

quanto organização especificamente feminista. 

De 1969 a 1975 realiza-s0, de acordo com ROSE 'MA-

RIE, um "pool" de opinião pública, visando saber a condição 

da mulher no Brasil. Verifica-se que o número de mulheres nas 

universidades cresce de cem mii para quinhentas 'inil 

sem que houvesse nenhum movimento de mulheres organizado. Quer 

dizer, as mulheres passam a optar por sua formação acadfimica 

para depois ~nvestirem"no casamento. 

Em 1979 a força de trabalho feminina dobra 

de seis milhões para doze milhões aproximadamente. A· mulher 

sai exclusivamente do âmbito privado para ocupar o espaço pu-

blico. Nesse momento, há uma reflexão profunda sobre o fe~i-

nismo no Brasil e a condição da mulher como um todo. Com a 

"abertura" política, o feminismo toma raízes no Brasil. 5 

Ainda em 79 os partidos políticos considerados mais 

5, Gravação da palestra proferida por ROSE MARIE MURARO "Femi.nismo nos Anon 90", no XI En-
contro Nacional Feminista, realizado do dia 12 a 15 de setembro de 1991 em' Caldas No-
vas-GO. 
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progressistas: Partido dos Trabalhadores(PT), Partido Comunis 

ta Brasileiro(PCB) e Partido do Movimento Democrático, Brasi-

leiro(PMDB), levantam conflituosamente o problema da luta ge-

rale específica, visando mudanças sociais. 

No fim da década de 70 há , no país, em torno de 

quatrocentas mil comunidades de base, sendo que 70% delas são 

constituídas por mulheres de periferia. Ou seja, os movimentos 

sociais de periferia, as lutas populares são compostas em 

sua maioria por:mulheres. 

Os anos 80 trazem consigo a categoria "gênero", ha-

vendo um cruzamento entre sexualidade e classes sociais. As 

conclusões extraídas dos debates em torno da questão feminina, 

relacionando-a com a coristruçã6 que o sistema capitalista faz 

da mulher são : o sexo, aparelho genital é algo dado, mas a 

sexualidade é fabricada; o macho e a fêmea são dados, mas o 

homem e a mulher são fabricados; enfim, os organismos sao da-

dos, mas os corpos fabricados. 

Diferentemente de algumas posturas que colocam a 

questão da mulher e sua sujeição ao homem e ao sistema pa-

triareal co~o algo intransponível, fruto de uma fatalidade bio 

so ~ que é ideológico - mascara o real em prol da dominação . 

é preciso termos claro que "Ninguém na1.ic.e. mu.lhe)i: toti..na-J.ie_ mu1-he)i . 

Nenhum du.ti..no b-i.o.tõgic.o, p1.:iZqU,tc.o, e..c.onômic.o de..6ine.. a 6oti..ma que_ a · 6ême.a 

humana cu1.>ume no .tieio da .óouedade; é o c.onjunto da uvilização que.. e...tab9_ 

ti..a e,,6.6 e pti..oduto úiteti..mediéi.Júo entti..e.. o mac.ho e o c.a1.itti..ado que.. . quilinic.am 
6 de 6emüúno". 

' 6, Discorrendo sobre essa questiono final do dec~11io de 1940, SIMONE DE BEAUVOIR ~, ainda, 
uma voz isolada neste momento de transiçio. Conforme: 
BEAUVOIR, Simone de. O SEGUNDO SEXO - A Experi~ncin Vivida. 5 ed., Rio de Janeiro: Nova 

Fronteira, 1980. p.9. 
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A partir dessa premissa, segundo a autora, a liber-

tação e essencial ao homem e à mulher enquanto seres humanos. 

Tànto o que domina quanto o que é dominado são alienados de 

sua "verdadeira" condição. Ambos os sexos são vítimas ao mes-

mo tempo do outro e de si. 7 

Assim, SIMONE DE BEAUVOIR, denunciando as · raízes 

culturais da desigualdade sexual, desenvolve uma análise pro-

funda na qual tratando de questões relativas à biologia, psi-

canálise, ao materialismo histórico, aos mitos, à história e 

educação, contribui para o desvendamento daquela problemática. 

Examinando, portanto, a condição da mulher em todas as suas 

dimensões, propõe os caminhos que podem levar à libertação não 

só das•mulheres, bem como dos homens. E é a própria autora 

quem afirma: "o c.e.'1..to é: qu.e. a;té: aqui a.ó po.6.6ib,{_,,Udadu da mulhe.Jt {ioJtam 

.6u.6oc.ada..õ e. pe.Jtcl[da,;~ paJta a humanidade.; Jª é .te.mpo, e.m .6e.u. in;te.Jte..6M_ e. 

no de. .:todo.6, de. de.ixã.-.ta e.nóim c.oJtJte.Jt .todo1.:, 01.:, wc.01..i, .te.n.tall a 1..ioh..te.. 118 

No início da década de 80 abre-se um espaço a nível 

nacional e local relacionando-se gênero e indivíduo a· traba-

lho e classe social. 

E assim ROSE MARIE afirma, quase premunindo que 

"1..ie. o p!tob.tema da mu..the.JL [dupla jornada, por exemplo] na· 
União da.ó RepÜ.büc.M Soua,;ü,6ta..õ Sovié::tLc.M (URSS) [atual Co-
munidade dos Estados Independentes] não {io!t 1te1.:io.tvido, 
o Soc.ia,;U,6mo {i,ic.a.JLâ pela metade.." 9 

7, BEAUVOIR, Simone de. Op. cit., p'.502. 

8. BEAUVOIR, Simone de. Op. cit., p.503. Cabe lembrar que a mulher enquanto produtora de S! 
ber ou como agente de sua vontade, empreendeu campanl1as pelo direito ao sufrágio uni-
versal, carestia de vida, pelo aborto e pela profissionalização. Portanto, nao h5 ''d5 
divas", mas conquistas. 

9, Gravação da palestra proferida por ROSE MIIRIE MlJl{J\RO "Feminismo nos Anos 90", no XI. · En-
contro Nacional Feminista, realizado cio dia 12 a 15 de setembro de 1991 em'Cal<las No-
vas-GO. 
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Essa condição de exploração e sobrecarga da mulher 

não se efetiva apenas nos países capitalistas. Atualmente, nos 

países socialistas, a presença da mulher é mais acentuada no 

trabalho, mas na maioria deles, tanto quanto nos capitalistas, 

as mulheres que trabalham em profissão rentável acumulam tam-

bém as tarefas domésticas. Chegou-se ao, cúmulo de, como rela-

ta FLORISA VERUCCI, em Cuba, colocar-se no código de 'família 

um artigo obrigando os homens a partilharem as tarefas domés-

ticas com suas mulheres, pois, afinal de contas, elas nãoeram 

de "ferro". 10 

Ainda na década de 80 o feminismo no Brasil .- cresce 

rapidamente de maneira que a sociedade brasileira parece nao 

estar preparada para recebê-lo. Cria-se , a partir dos movi-

mentas femininos, o Conselho da Condição Feminina, sendo a 

primeira experiência entre movimentos sociais e Estado. Em se 

guida funda-se o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. 

Já nos findos da década de 80 é revista a Constitui 

çao e os movimentos interferem na alteração e incorporação de 

leis que favoreçam a condição feminina, mexendo profundamente, 

na relação entre as mulheres e a estrutura da produção. Efeti 

vam-se perseguições,com empresários se unindo contra as mulhe 

res em atos de discriminação profunda no mercado de trabalho. 

Há, então, a desativação do Conselho Nacional dos Direitos da 

Mulher, significando um retrocesso ao nível dos movimentos. 

Em 1988 existem ainda outros Conselhos e há um fer-

vilhamento por parte dos intelectuais ligados à questão da mu 

lher no país. Funda-se a Editora Rosa dos Tempos, um signifi-

JO. VERUCCI, Florisa. "Machismo e os Direitos da Mulher". ln: VÁRIOS Autores. MACHO, MASCU-

LINO, HOMEM, A Sexualidade, o Machi.smo e a Crise de Identidade do llorncm Brasileiro • 

4 e<l., são Paulo: LP&M, 1986. p.19. 
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cativo fenômeno editorial de caráter feminista. 

Hoje, as mulheres comp6em aproximadamente 42% da, 

força de trabalho no país, havendo a quebra da dicotomia· en-

tre o espaço público e o privado. A separação que dura quase 

oito mil anos no mundo, parece ir chegando ao fim no término 

do século XX. 

Apesar de todo o silêncio em torno dos problemas fe 

minios, a desativação de órgãos representativos e as persegui 

ções, as mulheres vem conquistando espaços e poder· político a 

cada dia. Citamos com admiração algumas que se destacam no 

cenário nacional: LUIZA ERUNDINA (Prefeita de São Paulo); TEL 

MA DE SOUZA (Prefeita de-Santos); BENEDITA DA SILVA (Deputada 

Federal); SANDRA STARLING (Deputada Federal); MARILENA · CH~~Í 

(Secratária da Educação em São Paulo), dentre tantas ··outras 

que defendem a garantia dos direitos e 

na. 

da cidadania femini-

Os movimentos sociais 'femininos acabaram mostrando 

que o funcionamento do sistema capitalista tem a ver com a 

construção antagônica da feminilidáde e da masculinidade. No 

momento em que se romper esse antagonismo e houver uma inte-

gração - não harmônica - arrebenta-se com um dos pilares des-

se sistema. 

Os movimentos femininos brasileiros em geral pos-

suem enorme riqueza, pois incluem reflexões teóricas sobre as 

correntes internacionais, sobre a situação da mulher no Bra-

sil, sobre as açoes das mulheres de periferia que têm 

com toda a reflexão acerca da transformação social. 

haver 

De certa forma, o feminismo cria um novo ator polí-

tico coletivo: as mulheres. Faz emergir uma nova categoria de 
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análise para desconstruir o que a sociedade patriarcal · · cons-

trói, como racional e instrumental - o valor da rela,:;:ão bioló-

gica diferenciada - que é a categoria genero. 

Parece-nos claro que se nao olharmos o mundo ·tam-

bém pelas relações de gênero (homem e mulher) não conseguire-

mos compreender o que KARL MARX tentou explicar através das 

relações de classes sociais. A questão da subjetividade, colo 

cada pelas mulheres é o ponto nodal da discussão e é preciso 

resgatar esssa subjetividade na construção do sujeito políti 

coque não é construído só através da objetividade. 

Nessa perspectiva, para o objeto aqui estudado, a 

experiência feminina, vista "e.amo uma c.a;te.go'1Á.a que., polt mlÚJ.i ,lmpe!!:_ 

6e.ili que. J.ieja, e indú.ipe.n1.>âve..t ao hMto'1Á.adoll, já que. c.ompfle.e.nde. a ILM-

po1.>:ta me.n:ta.t e e.moc.iona.t, J.ie.ja de. um gllupo 1.>oc.ia.t, a ac.onte.c.ime.nto1.> hite.Jt 

1telauonado.6, ou a mtú.ta.6 11,e.pe:üç_Õe..6 de. um rne..6mo ac.ont.e.ume.nto" 11 
, nos 

dá a noção do processo contraditório e da formação das pes-

soas enquanto seres ambíguos e paradoxais. 

No Terceiro Mundo, convive-se simultaneamente 

com um processo de barbárie e modernidade. Enquanto · àlgumas 

lutam pela çonquista do poder político estatal, por exemplo, 

outras tantas ainda não têm atendidas reivirtdicações básicas, 

como creches, para se libertarem do espaço privado do lar. 

O projeto libertário é vivo e dinâmico. ' Tropeça-se 

muito ao se achar que a questão feminina é específica das mu-

lheres. Com isso legitima-se o masculino como único universal 

e reforça a tese que reserva a mulher o confinamento de um es 

paço doméstico. A diferença tem que ser tão universal ··quanto 

11. THOMPSON, E.P. A MlSÊRIA DA TEORIA - Critica a Althusser - Um Planetário de Erros. Rio 

de Janeiro: Zahar, 1981. p.15. 
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o masculino. A questão da especificidade da mulher diz respet 

to a toda a sociedade. Ela se insere no projeto de todos ·os 

que lutam contra qualquer tipo de dominação. 

Nos parece claro também que não há um único movimen 

to feminino, mas os movimentos das mulheres sindicalistas 

das mulheres rurais, da academia, das lésbicas, das pros-

titutas, das negras. Torna-se necessária a percepção da multi 

plicidade de identidades dentro de um ponto comum, mas não su-

ficiente, o da opressão. 

A partir dessa contextualização mais ampla que refle 

te experiências diversas das mulheres em vários campos de atu~ 

çao, procuraremos discorrer sobre o nosso objeto, elegendo co 

mo O espaço prioritário para observação empírica o contexto ur 

bano de Uberlândia. 



C A P 1 T U L O I 

OS t'INIM:NTOS FEMININOS 8'1 UBERLÂNDIA E SUAS ENTIDADES "REPRESENTATIVAS" 

"Rigoti.01.>ame.nte., O'-> J.iette'-> humano'-> nMc.e.m ma-
c.hoJ.i ou óême.M. Ê atti.avé'-> da e.duc.ação · que. 
ti.e.e.e.bem qtte. '-> e. toti.nam home.nJ.i e. mulhe.1r.u" • 

. ORGANIZAÇÃO FEMININA DE UBERLÃNDIA 

A princípio imaginávamos que anteriormente à década 

de 70 nada havia sobre movimentos femininos em Uberlândia. Pa 

ra a nossa surpresa, ao iniciarmos a pesquisa, encontramos 

nas décadas de 20 e 30 um movimento que integrava professoras 

chamado "Liga Feminina" e nas décadas de 40 e 50 um outro, cu 

jo nome "Organização Feminina de Uberlândia", popularmente de 

signada "União Feminina" teve significativa importância histó 

rica. 

A "Liga Feminina", de acordo com Dona OL1VIA CALÂ-

BRIA12 desenvolve nos anos 20 e 30 várias atividades, dentre elas:· 

teatro, cinema e jogos de salão. 

A década de 30 marca a ditadura de Vargas e, corno 

bem observa dona OL1VIA, este período 

"a.moll.te.c.e. a. 1.>oc.ie.da.de. e. o povo Me.a. 1.>ubm,tJ.>J.io". 13 

De 1942 a 1945, período que compreende a ·segunda 

Guerra Mundial, verifica-se muita destruição, fome e uma cri-

se geral que se reflete em Uberlândia. A Guerra influencia as 

11, Entrevista realizada no dia 11/05/1991 em Uberlándia com <lona OLIVIA CALÃRRIA, sen~Jra 
de 78 anos, militante do Partido Comunista Brasileiro(l'CB), atual Partido Popular Sacia 
lista(PPS) e da "União Feminina" nas décadas de 1,0 e 50. 

12, idem. 
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posturas ideológicas de muitos. Há uma enorme indignação por 

parte de mães que não entendem 

"e.amo pode.m mandai!. moço.6 bon.6 e. 1.iaCÜ0.6 pMa moJiJt.Vte.m a · tltoc.o 
de in.:teJLe.J.ile..6 de oubto.6". 14 

Assim, muitas mulheres queimam cartórios para que seus filhos 

nao entrem para a Guerra, é uma verdadeira batalha pela paz. 

Dona OL1VIA torna-se adepta ao comunismo, entrando 

para o Partido Comunista Brasileiro(PCB) influenciada pela ju 

ventude comunista uberlandense dessa época. Identifica-se com 

a ideologia do partido, acreditando obter respostas para mui-

tas de suas angústias e aspirações por um mundo mais justo. 

O período de 1945 compreende o momento de luta pela 

Constituinte brasileira. A Constituição é elaborada e pode-se 

eleger deputados, senadores, presidente etc. Os partidos ·at~ 

então clandestinos ficam dois anos na legalidade. Há, neste 

período, uma grande mobilização desencadeando os movimentosde 

rua. O PCB está repleto de mulheres no seu interior. ·Algumas 

mulheres em Uberlândia, por volta de 1946/1947, resolvem, en-

tão, organizar-se para que possam defender seus lares, a paz 

e a educação dos filhos. ~ programada uma reunião, distribui-

do~ boletins e preparado o local. Com o comparecimento de 

mais de duzentas mulheres funda-se a "Organização Feminina de 

Uberlândia", conhecida por "União Feminina". Elabora-se e 

aprova-se o Estatuto registrando, assim, a Organização. 

A "União Feminina" congrega mulheres dos mais varia 

dos setores sociais - classe alta, média e baixa - e de va-

rios partidos políticos. Inclusive, como afirma dona OL1VIA, 

14, Idem, ibi.dcrn. 
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uma das lideranças da Organização, 

11 o E-6ta:tuto não utabel.e.ce. niligJ..ão ne.m pantJ..do pollU.c.o; ê 
um movimento po~c.o, mM não pantJ..dÕJúo, po.l6 objetivo.. a:te.t.!_ 
de.n e de. óe.nde.n o-6 J..nte.nu-6 u do..-6 mu.fhe.ne.-6 e.m ge.na.e. 11 • 

15 

As mulheres da "União Feminina" desenvolvem ·pales-

tras, trabalhos em vilas e escolas junto às outras mulheres da 

sociedade. Dedicam-se, também, à doação de roupas, alimentos, 

além de angariarem produtos de maior utilidade para distribui 

çao aos necessitados. 

Percebe-se a existência de um trabalho de solidarie 

dade. Quando, para exemplificar, uma determinada categoria en 

traem greve, como acontece com a "Sociedade dos Choferes" 

neste período, as·mulheres da Organização apoiam. 

Quando do término da Guerra, o Brasil passa a ser 

o "celeiro'' do·mundo. Os paises estrangeiros mandam buscar 

carne, açucar, acarretando ao pais e à Uberlândia, em partic~ 

lar, uma crise geral de abastecimento. Assim, a prefeitura 12 

cal encarrega-se de distribuir racionalmente os produtos ··ex-

tremamente escassos. As mulheres da "União Feminina" rtambém 

entram nesse processo de reivindicações por maiores quantida-

des· e melhor distribuição dos produtos. 

De acordo ainda com dona OLÍVIA, 

11 o du envolvimento da humanidade. tnaz de.ntlw de. -6i o du e.nvol 
vime.nto dM mu.lhe.nu na ltúa e.o ntna o.. fu c.Jtiminacão, pe.lo-6 di 

16 ne.Uo-6 11
• 

E ressalta que 

11 a mu.lhe.n hoje. tem übe.ndade. e. não -6abe.; e.o nqu..l6tou. e. pode. 
- 17 c.on((W:tctn mu.ilo e. pa!r.a pode.Jt luta.Jt e. p1te.c..l60 c.onhe.c.e.1t11

• 

15, Idem, ibidem. 

16, Idem, ibidem. 

17, Idem, ibidem. 
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Em torno de 1955, dona OLÍVIA é chamada para ir a 

União das Repúblicas Socialistas Soviéticas(URSS), onde f~~a. 

até 1957. Quando retorna ao Brasil,a "União Feminina", ·para 

sua surpreza, já não mais existe , tendo sido extinta 'devido 

ao pouco interesse eao descaso das mulheres para com a Organi 

zação que já contava com muitas associadas. 

A partir do final da década de 50 até o início da 

de 80, passando por um período enorme de ditadura militar há 

um refluxo dos movimentos de mulheres no Brasil, que se refl~ 

te em Uberlândia também. Durante este período existem alguns 

movimentos entre professores, empregadas domésticas, funcioná 

rios públicos, movimentos de caráter sindical e popular, mas 

não muito expressivos. 

A década de 80 marca fortemente a emergência dos 

movimentos em geral, sendo inclusive o produto de grandes mo-

vimentações femininas. ~ o momento da realização de grandes 

Congressos e criação de vários órgãos femininos e conquista 

de espaços pelas mulheres no poder público. 

Fazendo uma avaliação dos movimentos, dona OLÍ\JIA 

cre que são necessárias mulheres dispostas, "proletas", anima 

das e dinâmicas para encaminhar o movimento. Para ela, 

"ah mulhVLu p!t.e.CÁ.li am iu.;taJi e.o ntlr.a. o t>.ú,te.ma. c.a.pil:a.i.i.l,.ta e 
na.o c.ontAa. ah pUl>oa.t>, Ol> c.a.pilai.i.6ta.t>, a. luta. p!Le.c.-Úia. t,e.JL a.m 
pla. e -Ui-60 e que ê 1:, e.Jt !Le.voluuonÕJúo." Considera, ainda 
que "a. mulhe.JL lê pouc.o, não .:te_m e.o nhe.ume.ru:o, vive. pa.!La. · o 
laJt e o ma.JL,tdo, eia. nii.o te.m c.uUwul, é muqlL-tnha, p!Le.oc.upa.-1.>e., 
mwa.1:, ve.zu, c.om c.o-ÚiM pe.que.ncu e in-6igM{iic.an.:tu." 18 [Gri 
fos nossos]. 

Percebe o voto como sendo uma grande conquista da 

18, Idem, ibidem. 

,, 

" 
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mulher, tendo sido uma tomadá de consciência geral para melho 

raro país. 

Na relação patroa/empregada doméstica, dona OL1VIA 

acredita que 

"deve havVt um fl'l(ÚoJt ent:e.ncüme.n;to entlte. e.llu," e, acrescen-
ta, "quando a e.mp!te.gada dome.J.:iüc.a üve.Jt ma...L6 c.ul.,tu.Jta e,la mu.-
da de. J.i e.Jtviç.o. "19 [Grifos nossos] . 

Percebemos~ através da entrevista com dona OL1VIA e 

de suas análises e concepções teóricas,que as mulheres que com 

põem a "União Feminina" caracterizam-se por desenvolver ativi 

dades assistencialistas. Apesar das·lideranças do ·movimento 

se intitularem comunistas, a mulher dessa época - e cada um 

é fruto do seu tempo - não possui uma percepção, pelo menos , 

não muito nítida da luta de classes. Verificamos que o ,movi-

mento não é de caráter classista desde sua organização, ou se 

ja, congrega mulheres de vários níveis sociais. Inclusive as 

posturas políticas e reivindicaç6es pela Organização assumi-

das têm como objetivo suprir necessidades imediatas sem 1 que 

haja um enfrentamento claramente assumido frente a classe do-

minante. Cremos que as mulheres desse momento histórico pos-

suem muito mais uma concepção humanitária que ·revoluc±onária 

da realidade. 

Tais posturas assumidas pela "União Feminina" nao 

sao de simples análise. Ao contrário, nos parecem bastante com 

plexas já que as lideranças se guiam pelos escritos de MARX e 

pela doutrina do Partido Comunista Brasileiro (PCB) , , partido 

progressista que por principio objetiva a derrutlada do ·siste-

ma capitalista. 

19. Idem, ibidem. 
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Há,neste processo, uma tensão de forças das quais o 

movimento é produto. Torna-se necessário diferenciarmos es-

sas posturas contraditórias. Se por um lado há a prática do 

"mutualismo" urna associação das mulheres "para", que reivindi 

ca; por outro, há a "resistência" uma associação "contra" 

que pratica seu objetivo. 
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. ASSOCIAÇÃO DE MULHERES DE UBERLÃNDIA 

A década de 80 é, como dissemos, ma~cada por gran-

des movimentações femininas. f: assim que em 1980 a nível fede 

ralé criado o Conselho Nacional da Mulher ligado ao Ministé-

rio da Justiça; em Minas criam-se várias entidades, dentre 

elas o Conselho Estadual dos Direitos da Mulher; e em Uberlân 

dia por volta de 1982 elegem-se três vereadoras à Câmara Muni 

cipal, conquista surpreendente para uma cidade tão machista e 

conservadora, imbuída da tradição patriarcal. 

Os meados dessa década retratam a mobilização das 

mulheres em Uberlândia, não só em comemoração ao 8 de março 

(Dia Internacional da Mulher), como também a grande participa 

ção feminina na política municipal e eventos coletivos lo-

cais e regionais. 

Terminando o decênio verif±camos a intensa realiza-

çao de encontros femininos regionais com debates e aprovaçao 

de reivindicações para a Constituinte, sendo o primeiro Encon 

tro realizado em Uberlândia. 

A "Associação de Mulheres de Uberlândia"é fundada 

em 1988 apos o I Congresso de Mulheres realizado na cidade 

contando com mais de quinhentas mulheres, com representantes de 

mais de 40 bairros da cidade. Funda-se a Associação, formul~ 

se a Carta de Princípios - Estatudo aprovado pelas presentes. 

f; com a "{i,<.nilida.de.. de. 011..gavúzah.. e mobiliza11.. a.ó mulhe..11..e...6 in 
dependente.. de.. 11..aç_a., c..laJ.:i.6 e, 11..iligião ou, pailido polLüc..o, pa.-
11..a lu:tah.. poh.. uma .óoc..ie..dade.. jU.6ta, ba.óe..ada. no.ó me.ómo.6 dih..e.i:to.6 
e o potcJ:unidadu pa11..a todo.ó, onde . .6 eU.6 (iilho.ó te_nha.m me.lhoh..e..6 
c..ondiç_Õe..6 de vida" que a Associação de Mulheres é cri~ 
da, sendo um espaço onde "d,i1.ic_u:tih..-u_-ã c..onjunlarne.nte 0.6 
p11..o blerna.6 de. th..aba.lho, .6 aú.de.., e..duc..aç_ã.o, violê.nc..ia. etc... , .{Jlc..e.n 
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üvando a pwttiupacão e oJtganizacão da.ó mu.lheJte.J.i na deneJ.ia. 
de J.ieUJ.> CÜJu?Á,,toJ.i, em pafLtic.u.la1t, e de uma. btanJ.i601tma.ç_ão da. J.io 

20 uedade de modo ge1tal". 

Essa Associação nunca possuiu sede formal própria, 

por isso a documentação por ela produzida fica sob a respons~ 

bilidade, até hoje, de SORAIA a Secretária do Congresso que 

fundou a Associação e é atual acessara da Vereadora NILZA AL-

VES do Partido Comunista Brasileiro(PCB), atual Partido Popu-

lar Socialista(PPS). Notamos através da entrevista com SO-

RAIA que há urna estrita ligação entre o partido - antigo PCB, 

atual PPS - e o movimento de mulheres local. As lideranças da 

Associação são mulheres integrantes do citado partido. 

A principio, a proposta da "Associação de Mulheres" 

e de suas lideranças era a de implantar um núcleo de mulheres 

em cada bairro na cidade, o que nao ocorreu devido ao próprio 

refluxo dos movimentos no inicio da década de 90. Em Uberlân-

dia ternos o conhecimento da existência de Associação de Mulhe 

res em praticamente dois bairros: a Associação Feminina "Afe-

to" no Bairo Tocantins e urna outra no Bairro Jardim Brasília. 

Algumas colocações sao feitas por parte das mulheres 

que-ainda integram a "Associação de Mulheres" no sentido de 

que se deve aproveitar a enorme e constante reivindicação das 

mulheres por creches e tentar a partir dessa luta já existen-

te, na maioria dos bairros, desenvolver junto às mulheres ati 

vidades de conscientização. Acreditam que seja preciso partir 

de algo que iá existe concretamente, aproveitando os espaços 

para suscitar outras discussões, envolvendo a situação da rnu-

lher, seus direitos, problemas e necessidades. 

20. Estatuto da "Associação de Mulheres" de Ubcrlândi.il, fundada cm 1988. 
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Percebemos que atualmente a "Associação de Mulheres" 

nao tem muita expressão em Uberlândia e que parece, de acordo 

com algumas mulheres do movimento feminino local, não tratar 

seriamente a questão da mulher trabalhadora. Talvez por isso 

os movimentos existentes hoje nos bairros sejam autônomos 

pois não se identificam com a Associação que, de certa forma, 

parece ter priorizado uma prática elitista. 
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. SEÇÃO DE APOIO E DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER 

A "Seção de Apoio e Defesa dos Direitos da Mulher" 

é um órgão da Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social 

da Prefeitura Municipal de Uberlândia criado em 1986, conqui~ 

ta dos setores locais considerados mais progressistas: Parti-

do dos Trabalhadores(PT), Partido Comunista Brasileiro(PCB) 

atual Partido Popular Socialista(PPS) e alas do Partido do 

Movimento Democrático Brasileiro(PMDB). 

A administração nun:icipil ZAIRE RE ZENDE do PMDB, gestão 19 8 2·· 

1988, cujo slogan "Democracia Participativa'' se pauta por ne-

gociar com entidades organizadas, obrigando, de certa forma, a 

sociedade a se organizar para que possa fazer suas reivindica 

ções. No entanto, assim nos parece, tais organizações, inse-

rindo-se ai a das mulheres, são imaturas, nao possuem uma his 

tória de luta, organizando-se apenas para sanar problemas ime 

diatos, nao criando, então, um processo de reflexão e amadure 

cimento com suas bases. 

Nesse sentido, com o fim da administração ZAIRE RE-

ZENDE há uma desintegração gradual dos movimentos já que nao 

houve por parte deles um processo anterior de estruturação e 

conscientização das bases, não havendo, portanto, condições 

de enfrentamento ao próximo governo municipal declarado de 

"direita" como o de VIRGÍLIO GALASSI, eleito pelo Movimento 

Democrático Uberlandense(MDU), composto pelo Partido da Fren 

te Liberal(PFL) e Partido da Reconstrução Nacional (PRN) 

gestão 1989-1992 com a meta do "Desenvolvimento e do Progres-

so". 

Não somos ing~nuos ao ponto de nao percebermos que 

a administração ZAIRE REZENDE tivesse também objetivos claros 
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de manutenção da "ordem" e do sistema vigente. Entretanto 

abriu brechas e espaços para discussões, reflexões e organiz~ 

ção dos movimentos populares e dos movimentos de mulheres, no 

caso. Inclusive, por saber que é melhor tê-los sob controle 

que distantes e autônomos. 

Com a administração VIRGÍLIO GALASSI os movimentos 

se afastam do poder público já que este não negocia com as or 

ganizações populares - ele prefere negociar as questões dire-

tamente com a câmara de Vereadores-, nem viabiliza projetos 

que atendam às necessidades destas organizações. Não há vonta 

de política nem prioridade em· se investir em programas popula 

res. E aqueles poucos programas e projetos que existem nao 

contam com a participação das mulheres por elas não se identi 

ficarem com os mesmos. 

Além da mudança administrativa, a conjuntura nacio-

nal contribui para o refluxo dos movimentos. Como ressalta SO 

LEDAD REQUENIU\ se no início da década de 80 passamos por pe-

riodos de grandes mobilizações e agitações como o movimento 

pelas "Diretas Já" e lutas pela democratização da sociedade, 

hoje, o que percebemos é uma enorme insatisfação e descrença 

por· parte da população com relação ao poder público. E por 

mais que, como acrescenta a psicóloga, 

"e.u. não (U),te.ja aqU,l pa!La a,te.nde.Jc ã admúu.J.,bwção, o povo 
e.n,te. nde. AJ.:i-6 o. " 21 

-nao 

Com o insucesso dos projetos de reflexão e conscien 

tização elaborados pela "Seção de Apoio e Defesa dos Direitos 

da Mulher", hoje elaboram-se projetos voltados para a profis-

sionalização das mulheres, uma vez que este tipo de projeto 

21. Entrevista realizada no dia 10/05/1991 em Uberlândia com SOLEDAD REQUENlli\ SPYER, peruana, 
psic6loga, trabalha na Seção de Apoio e Defesa dos Direitos da Mulher da Prefeitura. 
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parece ter, de acordo com SOLEDAD, um teor mais concreto 

não havendo o perigo de evasão e desinteresse por parte das 

mulheres. 

Nossa entrevistada entende que deveria haver na 

Seção de Apoio à Mulher uma equipe de trabalho e nao apenas 

uma pessoa para atender a demanda. A Seção deveria contar com 

pessoal de saúde, psicólogos, profissionais da educação, mas 

não há interesse da administração em investir neste tipo de 

programa integrado. 

Mesmo com tantas dificuldades, em 1989 a "Seção de 

Apoio e Defesa dos Direi tos da Mulher" promove uma · . "Jornada 

sobre as Conquistas da Mulher na Constituição", priorizandoos 

temas para debater: Dos Direitos e Deveres Individuais e Cole 

tives - igualdade da mulher perante a lei, consumidor, racis-

mo, presidiárias, pensao alimentícia, assistência jurídica 

e Dos Direitos Sociais - licença-maternidade, licença-patern! 

dade, creches, isonomia salarial, trabalhadoras domésticas 

saúde como um direito da mulher, a dona-de-casa e aposentado-

ria. 

Uberlândia, de acordo com SOLEDAD, a coordenadorada 

Jornada, reflete a insegurança, o medo e principalmente a de-

sinformação das mulheres, levando-as às vezes a negar os avan 

ços que a sociedade lhes impõem. Diante desta situação a "Se-

çao de Apoio e Defesa dos Direitos da Mulher" levou avan-

te temática da polêmica nacional com o objetivo de informar e 

paulatinamente debater sobre as conquistas da mulher na Cons-

tituinte, sensibilizando a todos os segmentos da sociedade p~ 

ra a aceitação e cumprimento da nova Carta Constitucional. 

Participaram dessa Jornada as entidades: Ordem dos 
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Advogados do Brasil(OAB), Ministério do Trabalho, , Secretaria 

do Trabalho e Ação Social do Estado de Minas Gerais, Associa-

ção Comercial e Industrial de Uberlãndin(ACIUB), Clube de Di-

retores Lojistas(CDL), Conselho Estadual dos Direitos da 'Mu-

lher(CEM), Universidade Federal de Uberlãndia(UFU) e Organiza 

ção de Mulheres do Município. 

Numa avaliação crítica da coordenadora,a Jornada ºE 
teve êxito considerável, porém não contou com o envolvimento, 

apoio e ajuda de grande parte dos que atuam na própria Secre-

taria de Trabalho e Ação Social. Também teve dificuldades com 

relação a algumas lideranças femininas que boicotaram o even-

to, realizando atividades paralelas. 

No que tange à percepção de SOLEDAD sobre os 'movi-

mentos de mulheres em Uberlândia, ela acredita que há uma eli 

tização deles, estando restritos à classe média, intelectuais 

e suas lideranças. Enfatiza ainda que os conflitos entre as 

lideranças às vezes são maiores que os objetivos comuns, ha-

vendo pessoas com enorme anseio em se destacar das demais. Tu 

do isso leva à fragmentação, e a classe dominante é "mestra" em 

se utilizar das fraquezas dos movimentos para atacá-los, est~ 

reotipá-los, desgastando a imagem deles e descaracterizando-os. 
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. CLUBES DE MÃES 

Os "Clubes de Mães" em Uberlândia somam em torno de 

noventa. só registrados no Programa Nacional de Voluntariados 

( PRONAV) eles constituem aproximadamente cin(Jllenta espalhados por toda 

a cidade. Cada um deles tem sua própria história de · ·triação 

e na sua maioria foram criados a partir da década de 70. 

A maior parte desses clubes desenvolve um trabalho. 

de evangelização junto à Igreja Católica. Além das orações há 

cursos profissionalizantes oferecidos às mulheres, em ·geral 

de classe mais baixa,como corte e costura, cabelereiro, bor-

dado, pintura, dentre outros. 

22 De acordo com ANA ANGtLICA , alguns desses clubes, 

nH rlnin quo vinitamoa no Bairro Brasil, por exemplo, desen-

volvem também um trabalho assistencial, arrecadando alimentos 

e roupas, cuja distribuição é feita nos próprios bairros onde estão ins~ 
lados. 

Atualmente, os "Clubes de Mães" já não contam somen 

te com mulheres casadas e adultas; as adolescentes têm tido 

grande participação nas atividades promovidas pelos Clubes. 

Os profissionais assistentes sociais vem desenvol-

vendo seus trabalhos junto aos "Clubes de Mães" e as ativida-

des desenvolvidas são, como já vimos, basicamente de cursos 

profissionalizantes, cursos e palestras educativas sobre a 

saúde da mulher, educação dos filhos, cuidados pré·e pos-par-

to, comemoraçoes de datas cívicas, religiosas e confraterniza 

çoes. 

Acreditamos que, .o trabalho,da forma como vem sendo·. 

desenvolvido, possibilita ainda mais o ajustamento da 1mulher 

22, Entrevista realizada no dia 23/09/1992. cm U\Jcrl~11di;1 com ANA ANGÉLICA OLIVEIRA, nssistcn 

te social do P!{ONAV. 
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à sociedade, uma vez que reforça a sua condição de submissa e 

realimenta o seu papel de dona-de-casa, de esposa e de mãe. A incl~ 

são dos cursos profissionalizantes visa apenas a qualificação 

da mão-de-obra que serve para auxiliar na manutenção econômi-

ca do lar. 

Ao buscar o funcionamento adequado da mulher na so~ 

ciedade, os organizadores das atividades impossibilitam que 

a mulher perceba os seus problemas sociais, econômicos, polí-

ticos e culturais e que ela lute para solucioná-los. Conside-

ramos, ainda, que as reuniões dos grupos constitui o ·momento 

que a mulher dispõe, para no seu ambiente e em conjunto ,com 

outras mulheres, discutir a sua posição social, mas que no mo 

mento serve apenas para realizar os trabalhos mencionados an-

teriormente e ter uma visãopr:k:n::itar:iarr:nte voltada para os probl~ 

mas do lar. 

Com um tipo de desenvolvimento particular, permane-

cem os "Clubes de Mães" vinculados à Igreja, aglutinando 

como já analisamos, mulheres em sua maioria centradas em seus 

papéis tradicionais e •com atividades cotidianas que reprodu-

zem as tarefas domésticas. Em geral seu vínculo com o movimen 

to popular se dá através de atividades de conscientização dos 

problemas da comunidade, da sociedade, ou às vezes em mobili-

zações por reivindicações como luz, creche, água, dentre ou-

tras. O vínculo orgãnico com a Igreja parece delimitar o grau 

de autonomia desses clubes. 

Se este tempo e espaço sao ocupados apenas com suas 

atividades, na nossa concepção há uma tendência para a valori 

zação da consciência individual da mulher, deixando de dar a 

sua contribuição para que a mulher pense sobre a sua situação 

como ser explorado e marginalizado socialmente; impedindo 
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também, que ela adquira uma nova visão da sua vida e conse-

qüentemente modifique a sua personalidade individual e se vol 

te para os problemas mais amplos da sociedade, buscando discu 

ti-los coletivamente e lutando pela sua libertação ao mesmo 

tempo em que perceba que a sua submissão está vinculada a su-

bordinação das camadas populares ao poder dominante. Portanto, 

a luta é mais ampla e se estende a todos os subordinados numa 

ação conjunta pelos seus direitos e busca da transformação da 

realidade social que oprime não só a mulher, mas, de uma for-

ma geral, os trabalhadores, valorizando apenas os possuidores 

dos bens de produção, como realmente 

des di vididês em classes . 

ocorre nas socieda 
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. GRUPO DE MULHERES DO MOVIMENTO UNIÃO E CONSCI~NCIA NEGRA 

"Se./t ne.g'1.a/ Na. {nte.gll.)_dade./ Calma e. mo.tr.na dM 
MCL6/Se.tr. ne.g.tr.a/De Ca.tr.aplnhM, /Ve. do!tóo bll.)_-
.thante, /De pe..ti -6 oUo.ti na.6 c.am{nho.ti. / Se.II. ne.-
g.tr.a./Ve. ne.gJtM mão.ti, /Ve. ne.gJtM mamM, /Ve. ne.-
9.tr.a. al.ma.. /Se!t ne.g1ta, /No.ti tltaç.o.ti, /No.ti pM-
.tio.ti; /Na .tie.n1.i{b,i_i,i_dade. ne.91ta./Se..tr. ne.g.tr.a,/ Vo 
ve!tóo e 1teve.Jt.60, /De c.ho1to e wo/De. ve.11,da-
de.-6 e ment,l!l,M / Como todo.ti 0-6 -6 e.Jtu que. ha. bi 
;tam a ;te.1uw. /Ne.9'1.a/Pu.1to a61to .tiangu.e ne.g.tr.o, / 
Sundo ao.ti jo1t1to.ti,/Po1t ;todo.ti 0-6 fJOIW,6. 11 

Os negros e negras em Uberlândia começam a se orga-

nizar institucionalmente nos meados da década de 80. Em 1987 

filiam-se ao "União e Consciência Negra'~ entidade nacional 

criando uma filial em Uberlândia. Dentro do movimento, algu-

mas mulheres, despertando para problemas específicos, começam 

a discutir sobre a situação da mulher negra. 

Em relação a mulher negra de Uberlândia, VALDENICE, 

a "Deise", ressalta que a luta tem sido pela superação da 

tríplice exploração: em sua condição de trabalhadora enfrenta 

as mais extensas jornadas, os salfirios mais.baixos, as mais 

desqualificadas funções; enquanto mulher vivencia a discrimi-

nação sexual, não vê respeitada sua sexualidade, sua forma de 

ser, seus direitos reprodutivos; enquanto negra sofre o pre-

conceito e as marcas do racismo. Ou seja, verifica-se a opre~ 
23 sao de classe, gênero e raça. 

De acordo com algumas escritoras "A c.o.tr. 6u.nuona em /t.§'.: 

fação CL6 mu..the1te.6 neg.tr.M e.orno 6ato.tr. não .tiamente de. e.xp(.l.f.}.,ão da população 

23. Entrevista realizada no dia 26/09/1992 em Ullerlândia com VALDENICE MARIA DOS SANTOS 
vulgo "Deise", do Grupo de Mulheres do Movimento União e Consci~ncia Negra. 
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6emlru.na ne.g~a p~ pio~e,t, a;ü,vidade.,6 do m~ea.do de. btaba,lho, eomo ta.mbêm 

due..turl,{,na o-6 mw baixo,6 ~endime.nto,6, me,t,mo ne,t,tM tíunç_Õe,t, ,6uba.Lte.~nM, o 

que. oeoMe. de. manwta. ,6~,te.máx.iea. no inte.tio~ dM de.mw oeupa.ç_Õe,t,." 24 

Nos últimos tempos, tem-se desenvolvido, em caráter 

nacional, ações visando fortalecer de forma autônoma o· movi-

mento de mulheres negras. 

Um grande marco para tal iniciativa foi a ,re~liza-

çao do I Encontro Nacional de Mulheres Negras no Rio de Janei 

ro,em 1988, precedido de encontros e seminários em vários Est~ 

dos, conforme proposta de mulheres negras que participaram de. 

XI Eticontro Nacional Feminista em Garanhuns/1987. 

As intensas mobilizações que ocorreram em 1988 em 

decorrência do "centenário da abolição da escravatura" também 

deram sua contribuição. E em Uberlândiá como em todo o país o 

movimento negro saiu as ruas para denundar a II falsa abolição", 

e as reais condições de vida da população negra. 

A partir dos rrovirrentos, muitas clisJJs.ci:es e atividades aconte 

ceram, difundindo-se para todos os espaços da sociedade as 

questões relativas às mulheres negras. Entre altos e baixos 

no que se refere·ã manutenção do "pique de mobilização" cons-

tata-se um potencial organizativo crescente. 

O desafio est5 rosto ~lasn::gras, fé1z-se necessária a afirmação 

das bandeiras de luta especificas, assim como a artic;ulação 

prioritária com os movimentos negros e de mulheres e estrate-

gicamente com os demais movimentos sociais que visam a trans-

formação social. 

24. CARNEIRO, Sucly; SANTOS, Thcrcza & COSTA, Albertina C. de Olivei.rn. MULIIER NEGRA; ?OL{-
TICA GOVERNAMENTAL E A MULIIER. S,io Paulo, Nobel, CECF, 19B5. p.26. 
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. NÚCLEO DE ESTUDOS DEGENERO E PESQUISA SOBRE A MULHER 

O "Núcleo de Estudos de Gênero e Pesquisa sobre a 

Mulher da Universidade Federal de Uberlãndi~1NEGUEM/UFU) e 

um setor vinculado ao Núcleo de Pesquisa e Documentação em 

História e Ciêncais Sociais(NUCHIS) do Departamento de Ciên-

cias ·Sociais da Universidade , criado em 1992 como Núcleo Te-

mático de estudos e pesquisas sobre a mulher e relações so-

ciais de gênero, tendo caráter interdisciplinar e objetivando 

a promoçao de intercâmbio entre a Universidade e a Comunidade 

através de atividades de extensão. 

O Núcleo, abrigando linhas de pesquisas interdisci-

plinares, abrange um amplo leque temático, com um universo di 

versificado como a política, a sexualidade, a educação, a pro 

dução literária, artística, científica e as representações cu! 

turais. Tem ainda como perspectiva analisar a memória femini-

na e como referência conceitual as relações de gênero, tendo 

em vista como estas relações são constituídas e experimentadàs. 

Os pesquisadores do Núcleo têm procurado reconstituir tra 

jetórias femininas através de narrativas orais ou escritas 

tendo como perspectiva analisar o trabalho da memória femini-

na e como referência conceitual, como já dissemos, as rela-

çeos de gênero, vislumbrando como estas relações sao consti 

tuidas e experimentadas e como pensamos, ou igualmente impor-

tante, não pensamos sobre elas, o que nos permite perceberque 

"o.6 .6igni6ic.ado.6 do mMc.u.fino e do (ieminino e M ,'td'.açÕe.6 enbte o.6 .6exo.6 

po.6.6u.em lú.6:totúudade e ,~ão .6oc.ialmen:te c.on.6:ti:tuldcl.6. " 25 Conhecer as 

experiências vivenciadas pelas mulheres na sua trajetória his 

25, FLAX, Jane. "Pós-modernismo e as Relaçc)cs de Cênero na Teori,1 Feminina". [n: PÔS-MODER-

NISMO E POL1TICA. Rio ele J;ineiro, l\occo, l'J'Jl. 
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tórica, percorrendo os mais diferenciados campos de atuação é, 

portanto, a meta básica da criação do "Núcleo de Estudos de 

Gênero e Pesquisa sobre a Mulher". 
,., 

são objetivos desse Núcleo: desenvolver estudos e 

pesquisas de temas relevantes sobre a condição feminina e de 

suas relações com a sociedade; propor, junto aos diferentes 

Departamentos da Universidade, a oferta de disciplinas e cur-

sos, relacionados com a problemática da mulher e relações de 

gênero, dentro de uma abordagem acadêmica e cientifica; promo 

ver a realização de seminRrios, conferências e encontros que 

viabilizem a análise e a discussão dessa temática; estabele-

cer intercâmbio e participar de reuniões promovidas por asso-

ciações, grupos e entidades nacionais ou estrangeiras, refe-

rentes a temas vinculados diretamente com a Mulher e relações 

sociais de gênero, visando a maior integração de conhecimentos 

e participação na definição de políticas especificas nessa 

área; resgatar a Hist6ria da Mulher, principalmente a da Mu-

lher uberlandense e da região, suas lutas e reivindicações por 

igualdade de direitos e justiça social; reunir e organizar· 

em forma de arquivo documentação específica quanto à Mulher e 

relações sociais de gênero (publicações nacionais e estrangei 

ras, trabalhos acadêmicos de natureza diversa) para servir de 

subsidio às atividades de ensino, pesquisa e extensão univer-

sitária nessa temática especifica; divulgar resultados de es-

tudos e pesquisas desenvolvidas na Universidade ou em outras 
• • - ·k·k inst1tu1çoes. 

Sendo membro efetivo deste Núcleo msµmrci.tim:E afirmar 

* Informaç5es extra[das do Projeto de Criaç~o do NGcleo de Estudos de G~ncro e Pesquisa so-
bre a.Mulher cm L992. 

** Informaç5es extraldas do Portfolio do NGclco de Estudos de G~nero e Pesquisa sobre a Mu-
lher distribuído cm setembro de 1992. 
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que tem sido uma experiência muito gratificante os' trhb~lhos· 

de extensão à comunidade, desenvolvidos com as mulheres de 

classe baixa em bairros e conjuntos habitacionais locais. Nos 

sa última experiência foi a de ministrar cursos para o Proje-

to "Educação para a Cidadania" promovido pelo Laborat6rio de 

Ensino e Aprendizagem(LEA) do Departamento:de Ciências So-

ciais da Universidade Federal de Uberlândia, debatendo com 

as mulheres de forma crítica a questão da cidadania feminina 

ontem e hoje. 
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. MOVIMENTOS FEMININOS AUTÔNOMOS 

No final da década de 80 e ·início· da de 90; 'de acor 

do com GERCINA 26
, algumas mulheres se reunem em Uberlândia com 

a proposta de organização de um movimento autônomo feminino. 

A proposta advinda dos debates no interior desse 

grupo e a de se formar teoricamente, através da leitura de 

textos, mostra de vídeos, oficinas e debates sobre o tema, um 

grupo de lideranças de mulheres em vários bairros da cidade. 

Com a formação e o treinamento dessas mulheres, o que já está 

sendo feito, há, então, a possibilidade delas próprias repas-

sarem informações às mulheres de seus respectivos bairros 

desvinculando-se e não dependendo de uma direção centralizada 

Há uma tendência a desenvolver atividades e promover uma 

maior conscientização, especificamente de mulheres trabalhado 

ras, sobre a histórica ~ondição feminina. 

Nesse sentido, esse grupo de mulheres pretende de-

senvolver um trabalho de base e maduro nos bairros da cidade, 
- ~ consolidando um movimento de caráter permanente , nao soco-

memorativo ou de funcionamento em épocas mais criticas, para 

depois realizarem um Encontro Geral, visando encaminhar e dar 

diretrizes ao movimento feminino. 

Vislumbra-se, tambérn,a partir dos trabalhos desenvol 

vides a possibilidade de reativar-se a Associação de Mulheres 

que já possui uma história, incorporando as pessoas já compro 

metidas com a luta das mulheres ligadas a Associação. 

Além da mobilização desse grupo de mulheres nos 

26. Entrevista realizada no dia 25/09/1992 em Ubcr!3n<lia com GERCINA SANTANA NOVAIS, mili-
tante petista e participante do movimento aut5nomo de mulheres. 
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bairros, verificamos a presença de um outro movimento autôno-

mo em bairros junto às empregadas domésticas.· Pelo pouco con-

tato que tivemos com este movimento,sóp::>derros, perceber que 

nele levantam-se questões jurídicaseasdirei tos que as emprega-

das domésticas possuem, discutindo a condição de vida e de 

trabalho dessa categoria profissional específica, dentre ou-

tras questões. 



CAPÍTULO II 

A MULHER NA LUTA DOS TRABALHADORES 

"0-6 qu.e. 6a.lam de. 1tevo.tu.ção e.. de. .tu.ta de.. -c.Íll-6-6e..-6 J.ie.m J.ie. 1te.{ie..tu1t e..x.pUc..Ltame..rit:e a vi-
da c.o.t,[cltana, J.ie.m c.omp1te..e..nde..1t o que.. há de.. 
J.iu.bvelt,6)..vo no amoJr. e poJ.iilivo na Jtec.utia CUi 

pJWiblcõu, ,Úm na boc.a u.m c.adãve..1t". 

( Corn.aê doii EnMgel,, e.aJdaz na So1tbonne na 
de.e.ada. de 60,) [Grifos nossos]. 

O campo polarizado pelos setores mais combativos 

do movimento dos trabalhadores em Uberlândia tem-se aglutina 

do fundamentalmente em torno do Partido dos Trabalhadores(PTh 

Partido Popular Socialista(PPS), antigo PCB; Partido Comunis 

ta do Brasil(PC do B); sindicatos de algumas categorias pro-

fissionais, particularmente os do campo da Central única dos 

Trabalhadores(CUT) e demais movimentos populares distribuí-

dos em vários pontos da cidade. 

Sem desconhecer ou negligenciar as contradições e 

a pluralidade existentes no interior dessas entidades, um 

fio condutor que parece permear a todas diz respeito ao com-

prometimento dos seus integrantes com a luta da classe traba 

lhadora e com a transformação social. 

O campo que compreende a luta dos trabalhadores compõe um rrosaico mul 

tifacetado CE~ CE~ am diferenb:s compreensões sobre a fo!:_ 

ma como a opressão é exercida sobre elas e variadas visões 

acerca de como conduzir a luta em busca da sua emancipação. 

Aprofundamos nossa pesquisa, quando da análise da 

mulher na luta dos trabalhadores e trabalhadoras, no campo 

do Partido dos Trabalhadores(PT) e de um movimento sindical, 

0 sindicato dos Trabalhadores na Indústria do Vestuário de 
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Uberlândia vinculado à CUT,devido ao maior acesso a documen 

tação e pessoas ,ligadas a estas entidades. 

Podemos observar a luta feminina no IIIQ Encontro 

Nacional de militantes petistas do Movimento de Mulheres 

realizado em agosto de 1991 em Ibirité-MG., onde foram apro-

va0as uma série de propostas para o IQ Congresso do Partido 

dos Trabalhadores(PI'),n;:idiscussão sobre construção partidária. 

Estas propostas foram originalmente elaboradas pe-

la Sub-Secretaria Nacional de Mulheres do PT, fizeram parte 

do processo de preparação nos Estados e foram aprovadas pe-

las delegadas presentes ao IIIQ Encontro, com algumas altera 

çoes posteriores. 

Para as militantes que participaram do Encontro 

os militantes petistas - homens e mulheres - que estivessem 

de acordo com as propostas, ou parte delas, contribuiriam na 

consolidação do Partido dos Trabalhadores, ampliando sua de-

mocracia interna e de gênero, apresentando-as à aprovação nos 

Encontros Zonais/Municipais e Estaduais. 

Faz parte das propostas traçar princípios gerais 

para garantir a democracia interna, construindo um Partido 

democrático também para as mulheres; organizar as mulheres no 

Partido, garantindo a presença feminina nas direções partidá 

rias e criando condições para todos os petistas participarem 

dos Encontros e Convenções, colocando creches, por exemplo. 

Necessita-se formar politicamente estas mulheres, construin-

do, então, dirigentes homens e mulheres, reescrevendo a his-

tória dos excluídos. Além disso, discorre sobre a comunica-

ção partidária que deve ser um veiculo para a militância e a 

sociedade que não reproduza nem reforce estereótipos e lin-
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guagem discriminatórios em relação às mulheres. 26 

Nesse sentido, também Uberlândia através da sua 

militância levanta algumas questões que nos parecem relevan-

tes. 

O PT local e criado em 1980. Como ressalta SALVA-

DOR FRAGOLA NETO, 

"o PT e.m Ubu..tâ.ndla e hnp~lonado pOIL ,6e_;toJteA LlMVe.MaâfL.{,o.6 
e. movlme.n:to.6 populaJte..6 ln:te.le.e:tuaL<..zado.6. Conjun:tu.Jta e..6pe.C..Z6lea 
em Ube.Jtlâncüa, onde. a e.x,i~tênua de. uma ela.6.óe. tJtabalhadoJta ln-
dM;tfL.{,af nã.o te.m tJtad Lç.ão de. .tu;taJ po.6.6 U.{,ndo uma e.eo nomla ofL.{,e.n 
tada paJta OJ.i .6 e.:toJteA :te_JtuWo.6. " 27 

No princípio, ~uando da construção do Partido na ci-

dade, muitas mulheres faziam parte da executiva. Com o cresci-

mento do partido há um esvaziamento feminino que dá lugar à ocu 

paçao masculina. O que houve? Bem, no início, de acordo com GER 

CINA, as mulheres eram solteiras, estudantes que moravam em re-

públicas ou com os pais. Hoje, essas mesmas mulheres sao casa-

das, têm filhos e lar para cuidar, não havendo como partic~par 

efetivamente do Partido. 

No discurso, "a mulhe.Jt pode. patL:tlupaJL, ma.ó objetivamente. não 
-6ão atada.ó c.oncüç.Õe.-6 paJta que. e.la poMa paJttiupa!t ou {iaze.Jt µY_!:: 

:te. da e.x.e.c.u-tÁ.va". 28 

Além desta problemática a militante ressalta que, mui 

tas vezes, as mulheres vao para o espaço público como homens 

sem colocar em discussão suas questões específicas. 

26. Propostas das Mulheres para o IQ Congresso: Construçiio Partid5ria. Sub-Secretaria Nacional 
das Mulheres do PT. "Agora, eu sou uma estrela". O Congresso do PT e as Mulheres. Agosto/ 
1991. 

27. Entrevista realizada no dia 28/08/1992 em Uberliindia, com SALVADOR FRAGOLA NETO, militante 
petista e estudante de Histõria na Universidade Federal de Uberliindia. 

28. Entrevista realizada no dia 27/07/1991 com GERCINA SANTANA NOVAIS, militante e ex-preside_!! 

te do PT em duas gestões e atua no movimento de mulheres de Uberliindia. 

r-) ' " ,. ' ' j .. ,..,~ 1 -.11·..A~;!.1 .,;c:Y:t 
,- /· K , {; t'.A' '! 'l ,/ { r 1 

il:'\ l '!r> , :j' ,, r, ,,' , 'f ,, /f ( ,,,/ , 1,,/ 1 :n- •· . .- '~~·" ' • 1 
•• 

.~ ,1 / 
... .i :- .. • ~ . ·',-; ,,, / 
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Ainda segundo GERCINA, no interior do PT local algu-

mas mulheres têm-se reunido e discutido suas problemáticas. A 
,, li 

organização das mulheres é, ainda, um pouco frouxa, havendo ten 

tativas de se envolver mulheres de outros partidos e setores so 

ciais mais progressistas, visando despertar e desenvolver uma 

consciência mais crítica por parte das envolvidas. Nas comemor~ 

ções do Dia Internacional da Mulher (08 de Março) há esse tipo 

de união, a maior parte das vezes, com caráter de denúncias das 

violências sofridas pelas mulheres. No entanto, as mulheres que 

têm filhos são impossibilit~das de participar das discussões de 

vido a dupla jornada de trabalho que lhes é imposta. 

GERCINA, muitas vezes, e contra a criação de 

comissões de mulheres dentro do partido, já que na prática as 

"questões das mulheres" ficam a cargo das comissões, restringi~ 

do uma problemática que é de todos os que recusam qualquer tipo 

de opressão. É preciso, então, que o debate se efetive em con-

junto, como acontece com outros temas. Verifica-se que 

"o.ó home.n.6 de. 'e..õqu..e.itda' p1te_cj,6am avanç.aJt no qu..~- cUz 
iu po.6.:tu..JtM .:te.Õtúc.M e p1tátic.M. " 29 

Na realidade, muitas vezes, mesmo que inconscientemente os seto 

res mais progressistas da sociedade acabam por reproduzir uma 

ideologia discriminatória e machista. Sobre a questão do "aqui-

lo roxo" do Presidente Collor, por exemplo, o PT acabou fazendo 

colocações críticas que reafirmavam a virilidade masculina. 

O Censo Demográfico publicado pelo IBGE registrou que 

mente ativas em 1970 - o que correspondia a 20,7% da população 

economicamente ativa - passando para doze milhões em 1980, ou 

seja, 27,4% da população economicamente ativa. Em 1985 as mulhe 

29, Idem. 
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res constituiam 36,9%. Hoje, em 1992, segundo projeções, elas 

sornam 41,4% da população nacional economicamente ativa. Quer di 

zer, além de não serem minoria enquanto mulheres, participam de 

cisivarnente no mercado enquanto trabalhadoras. 

No entanto, corno já observamos, na vida partidária as 

mulheres se defrontam com a ausência de políticas que garantam 

condições para sua participação e se contraponham aos rnecanis-

mos sociais de opressão de gênero. 

As queixas das mulheres uberlandenses têm sido signi-

ficativas: não há creches, as reuniões são realizadas em horá-

rios inadequados, é difícil o acesso a formação política, den-

tre tantas outras reclamações. 

Na prática, há uma exclusão das mulheres da vida pu-

blica e partidária. E foi justamente para construir um partido 

que, de fato, tenha a presença igualitária de mulheres e homens, 

que grande parte das mulheres do IIIQ Encontro Nacional de Mill 

tantes Petistas no Movimento de Mulheres propuseram propostas 

de construção partidária para o IQ Congresso. A proposta mais 

polêmica foi a política de cotas, que garante um mínimo de 30% 

de mulheres nas direções municipais, estaduais e nacional do 

partido. A proposta foi bastante debatida pelos participantes e 

acabou sendo aprovada por eles como um passo necessário à cons-

trução da democracia degenero no PT. 

Em entrevista com MARIA DE FÂTIMA LUCENA, a sindica-

lista e militante petista nos conta um pouco corno se deu apre-

paraçao das mulheres petistas em Uberlândia para o Congresso do 

PT, que iria se realizar em agosto de 1991. É assim que relata: 

"NÓ.ó já havZamo1.:, w.ado na Conve.nção daqtú, nê? A ge_n;te_ jã pM-
üupou, não pe.dindo 01.:, 30%, ponque. houve. uma 11.e,1.:,ú:tê.nua de. 
vÔJúa.6 eompanne.,<Aa.6 inelU.óive. na êpoea. Quando e.u {iui paJta o 
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Co ngJte..6.6 o no inluo do ano ( ••. ) • Como o PT .te.m véuúa.6 c.oJtJte.n-
.te..6 de. pe.n.6ame.n.to, de. anaRMaJt a .60c.ie.dade. ( .•• ) e. e.u 6aco pa!L-
.te. de. uma ( .•• l que. já avilio a.te que. ponto 6ou 6,lc.aJt ne.la ( ••• ). 
Ve Jte.pe.n.te. ê c.ompuc.ado, .6abe.? PoJt e.xe.mplo, de.n..t!to da c.oJtJte.nte. 
que. e.u peJL:te.nço o pe.Moal e_Jta c.on..tJta 0.6 30%. Bom, e. al? Como 

que. e.u óic.o? Que.m vai., de.óe.nde.Jt não ê a te.ndênua, ê uma que..6tão 
e..6 pe.c.16,lc.a da mulhe.Jt e. e.u que. tenho que. de.udL E al e.u não 
Jte..6 pute.i a minha c.oMe.nte., não. Eu pcvr.;ü paflil o me.u pe.n.6ame.n,to. 
( •.. ) Ne.Ma hoJta e.u dú c.oJtdo da..6 te.ndênua..6, po!tque. invade. uma 
que..6:tão e..6pe.c16ica, onde. o pe..6.6oal vai., de.udi.,Jt e. ê uma que..6:tão 

-da ge.n.te.. EnJ:ão .6e. e.u avalio que. pou;t,lc.ame.n.te. e. me.lho!t a ge.nte. 
avançaJt vw.6 3 O%. ( .•• ) , né:? ( .•. ) Então .6 ome.n.te. nÕ.6 mulhe.Jte..6 que. 
te.mo.ó que. tomaJt e.Ma de.CÁ,,6ão ( ... J. Ve.nt!to de.Me. c.on,te.xto lá 
a..6 mulhe.Jte..6 lã. e. a ge.nte. dúciliu e.Ma que..6:tão. Que.m tava ( ... l 
de. 6 e.nde.u, .6 abe.? Fo,i. votado o.6 3 O% e. o nome. da.ó c.ompanhe.vw.6 que. 
6 oi ind,lcado p!ta pa!ttiupatL na compo.6ição do VJ._Jte.;tÔ1t,i..o Nauo nal. 
( ••• J Foi uma p!te.patwção que. a ge_nte. ;tava {iaze.nda no VI IIQ En-

30 co n.t!to E.6tadual." 

Garantir uma presença mínima de 30% nos organismos de 

direção é, para grande parte das militantes, uma condição esse~ 

cial para que o partido reverta, na sua prãtica e vida cotidia-

na, a exclusão das mulheres da vida partidária e pública. Mas 

não e fácil aceitar uma passagem de 5% para 30% e talvez por 

isso a proposta tenha suscitado tantas inquietações, dúvidas e 

debates. 

Para as miJitant:ES, éevicb à cultura rmchista e patriarcal de muitos mem-. 

bros do partido há dificuldades em discutir esse tipo de propo~ 

ta. As pessoas que se posicionam contra a política de cotas ar-

30. Entrevista realizada no <li.a 20/10/1992 cm Uberlândia com MARIA DE FÂTIMA LUCENA, ex-presi-
dente e atual diretora do Sindicato dos Trabalhadores nas IndGstrias do Vestuirio de Uber-
lândia, filiado ã CUT, central que ajudou a fundar na região e no estado de Minas Gerais , 
f: militante do PT (l'nstoral Operária) e participa do grupo de mulheres do mesmo partido , 
Jiatuou nos Direitos Humanos e na fundação da Associação ele Moradores do Bairro Tocantins, 
cudo reside em Uherlnndia, 
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gumentam ser esta uma medida paternalista e artificial que nao 

leva em consideração as posições políticas e a competência da 

pessoa, além do fato de não haver um número de mulheres que ga-

ranta os 30% e a crença de que as mulheres já estão em um espa-

ço público quando militam num partido político, nao sendo o po-

der partidário o responsável por proporcionar a elas participa-
- 31 çao. 

Para os defensores dos 30% este é o patamar mínimo ca 

paz de alterar a correlação de forças. 30% é aproximadamente a 

porcentagem de mulheres filiadas ao partido, rompe com a dinâmi 

cada exclusão e amplia a entrada das mulheres nos espaços de 

poder significativamente. A política de cotas aparece como um 

passo fundamental para impulsionar a construção da democracia 

degenero, pois as mulheres em geral são oprimidas, independen-

te do grau de consciência que tenham dessa opressão. Assim, e 

um mecanismo artificial na medidá em que e uma ação consciente, 

uma intervenção planejada. Ora, questionam algurnas mulheres petistas, 

é "natural" ter a quase totalidade das direções partidárias com 

cerca de 95% de homens em seus quadros? O argumento da falta de 

competência e de preparo das mulheres para a direção do partido 

é freqüente. Sobre o discurso competente acrescenta MARILENA 

CHAU1 que este . .'!ê o dúc.wuio ú1J.>.t,U:uldu. t aqu.e.fe_ no qu.at a Lingu.age.m .69._ 

61te u.ma JteJ.>.tJU,ção que podell.Á..a M)t MJ.>im iteJ.>wnida: nã.o ê qu.a.lque.JL um que po-

de dize.JL a quai..queJL outJw qua.tque.JL c..oiha em qu.a.lque.JL f.u.gaJt e em quai..que.JL ci!_l: 

Cl!Yt6.tÂ.neúl. O dúc.UJt.60 c.ompe:tente c.on6u.nde-J.>e, poú, c.om a Ungu.agem inJ.>W0:_ 

uonalmente prUtmi;tida e au.:toll.Á..zada, úto ê, c.om u.m dúc.UJt.60 no qual 0-6 inte,11-

f oc.u.loh..e..6 já {ioh..am ph..eviamente h..e.c.onhec.ido-6 e.amo le.ndo o dJ.Jtedo de_ 6af.ah.. e 

ou.v,Út, no qu.af. o-6 lu.gah..e.-6 e a-6 c.,Útc.u.Mtânua-6 já 6oh..am ph..edete.h..minada-6 pa11-a 

qu.e. J.>eja pe.h..milÁ,do 6afah.. e ou.vih.. e, e.n{i,{m, no qual o c.onte.u.do e a no!Lma Ja 

31. Propostas <le emendas <las Mulheres para o IQ Congresso do PT - no mínimo 30% de mulheres na 
<lireçio. Comissio Estadual de Mulheres <lo PT/SP, nov. 1991. 
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-6ottam au,totúzadoJ.i M.gundo 01.i e.ano nu da v., 6e.tr.a de. 1.iu.a p!tÕptúa. c.ompe.,tên-

ua." 32 [Grifos nossos]. Nesse sentido, a competência aparece co 

mo privilégio masculino historicamente construído. É de questio 

nar: competência de quem? Para quem? A partir de que critério? 

As lideranças atuais construíram a competência ou nasceram com 

ela? Para muitas militantes, reconhecer a diferenciação, as desi-

gualdades existentes e tomar medidas para construir uma democra 
, 33 eia real não constitui paternalismo. 

Com a finalidade de analisarrros rrclhor a exclusão das mulheres nas 

instâncias de direção, vejamos os quadros a seguir. 

QUAVRO 1 - VAVOS PERCENTUAIS VE HOMENS E MULHERES NO VIRETDRIO NACIONAL VO 
PT VE 1981 a. 1990. 

ANO VE ELEIÇÃO TOTAL HOMENS MULHERES 
DE MEMBROS* NOMERO % NOMERO % 

rn i),Ute.,to1t,i_a Nac.,to na1 1981 92 84 91 3 , 8 8, 7 

fü. Õ,Ute.;toJt,ta Nac_,i_ona1 1984 66 62 93, 9 4 6, 1 

3ª V J.AeA:. o Jt,ta Naclonal - 1986 81 76 93, 8 5 6, 2 
4ª1JbLe.-fotiia Naclonal - 1987 8 77 9 5, 1 4 ~ 
5!! V,Ute.;toJt,ta Nacional - /990 82 77 93, 9 5 6,1 
* Estes nGmeros totais Je membros dos Diret6rios Nncionnis nao i11clui os lfderes de bancada. 
FONTE: Diret6rio Nacional do PT. 

QUAVRO 2 - VAVOS PERCENTUAIS VE IIOMENS E MULHERES NA COMPOSIÇÃO VE ALGUNS 
VIRETÕRlOS ESTAVUAIS VO PT EM 1990. 

ESTADO TOTAL DE HOMENS MULHEl<ES % MULIIEI<ES 
MEMBROS NOMEIW % NUMERO % FILIAVAS 

Sao Paulo 80 60 85 1 2 1 5 38, 8 
R,i,o de Jane.itto 60 56 93,3 04 6, 6 42, 9 
R,i,o G1tande. do Sul 60 55 9 7, 7 05 8, 3 39 
Pa.tz.ana 38 35 92, 1 03 7, 9 35, 5 
Pe)r.nambuc.o 33 28 84,8 05 7 5, 2 44,8 
M,í_ n M G e.JtaÁ,6 80 74 9 Z, 5 06 7, 5 
l3afúa 56 52 92, 9 04 7, 1 
Piaul 58 46 79,3 12 2 O, 1 
E1.>p:úu,to Santo 44 39 88,6 05 11, 4 
Amazona!.> 32 29 90,6 03 9, 4 
Cea1tá 46 36 78,3 1 O 21, 7 
R,i,o G1tande do fi;JlÍQ. 3 4 29 8 5, 3 05 14, 7 
Mato Gtiouo su.1 33 30 90,9 03 9, 1 

Os n~meros corespondem~ Gltima direç5o eleita nos Encontros Estaduais e foram fornecidos p~ 
lo8 Estados. 

32. C!IAU1, Marikna, CULTURA E DEMOCRACIA - O DISCURSO COMPETENTE E OUTl{AS FALAS. São Paulo : 
Cortez, 1989. p. 

33. Propostas de emendas das mulheres para o IQ Congresso do PT - no mini.mo 30'1<, de Mulheres na 
direção. Comiss5o Estadual úe Mulheres úo PT/SI', nov. 1991. 
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Um dos grandes desafios, entre muitos outros, na re-

organização do Partido dos Trabalhadoreséode reconhecer o con-

flito como parte integrante da vida cotidiana partidária e 

criar estruturas e mecanismos para que estes conflitos se ex-

pressem. t preciso, de acordo com as militantes, reconhecer as 

diferenças - que não devem implicar em desigualdades - e nao 

ter medo do conflito. 

No entendimento de algumas militantes petistas, opa~ 

tido ao nível local tem avançado um pouco na compreensão dane-

cessidade de organização das mulheres, embora a compreensão das 

questões centrais do movimento de mulheres, do significado da 

sua opressão e do feminismo ainda seja muito débil. Não se tem 

conseguido, como partido, dar organicidade ao trabalho e aumen-

tar assim o nível de intervenção interna e no movimento, ao mes 

mo tempo em que há uma tendência para ignorar as questões espe-

cíficas ou isolá-las como um gueto. Nessa perspectiva, para mui 

tas mulheres, a organização do trabalho de mulheres no Partido 

parece essencial para fazer o PT avançar na sua elaboração poli 

tica; na organização da intervenção no movimento; no combate aos 

preconceitos existentes; no avanço da consciência das militantes 

de sua opressão específica como mulheres; na incorporação de lu 

tas feministas; na construção do PT como um partido onde a luta 

pela libertação das mulheres.não seja apenas uma questão das mu-

lheres, mas de todo o partido. 

o· Partido Popular Socialista(PPS), antigo PCB e o Par 

tido Comunista do Brasil (PC do B) têm participado, através de 

suas militantes femininas,do movimento de mulheres em Uberlân-

dia com debates, palestras, denúncias sobre a condição feminina 

e atividades promovidas em datas comemorativas , como o Dia In-

ternacional da Mulher, o 8 de Março. 
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O Partido Comunista Brasileiro(PCB), como já vimos no 
capítulo Ido presente trabalho, tem sido, através de suas mili 
tantes, referencial para discussão das questões relativas ao mo 
vimento de mulheres em Uberlândia. Primeiramente com a líder fe 
minina dona OL!VIA CALÁBRIA, membro da "União Feminina" das dé-
cadas de 40 e 50 e, posteriormente, através de várias expressões , 
como a Vereadora NILZA ALVES DE OLIVEIRA e MARIA TEREZINHA CAR-
RARA LtLIS, atual líder do referido partido, ambas atuando na 
"Associação de Mulheres de Uberlândia" na década de 80 e 90. No 
caso da vereadora, ela participa do movimento elaborando proje-
tos que caminham não só, mas também, no sentido de melhorar as 
condições de vida da mulher uberlandense para serem aprovados na 
câmara. No final da década de 80 observamos ainda a partitipa-
ção da "Associação de Mulheres de Uberlândia" na elaboração das 
Leis Orgânicas do Município, principalmente através da citada 
vereadora. 

o Partido Comunista do Brasil(PC do B) nos aparece 
pelo menos até o momento, como um partido pouco expressivo no 

que diz respeito às lutas femininas. Assim mesmo, podemos dest~ 
car ILIZAMAR FERNANDES PRADO DA COS'l'A 3

\ militante comunista 
ligada às lutas populares em geral e à luta das mulheres em paE_ 
ticular. Esteve presente no Comit6 de Mulheres do Movimento Fe~· 
liz Cidade (coligação PT, PPS e PC do B), nas eleições munici-
pais de 1992. Emcaminhada pelas principais avenidas da 'cidade 
11 LIZA 11 reiv:irrlica, junt:arente com mui tas outras mulheres, uma cida 
de onde impere a justiça social, para que, de fato, a mulher 
exerça sua cidadania. 

~ s::r'lt:i.do, as mulhet:128 alx:n:drn questões tais como: a concen-
tração das mulheres nas faixas de renda mais baixa; a discrimi-
nação de cor e profissional existente, em larga escala, na cida 
de; as restrições ao emprego de mulheres casadas, grávidas e 
com filhos; as altas taxas de mortalidade materna e infantil; o 
desrespeito à legislação trabalhista; a violência doméstica e 
sexual; a prostituição de meninas e o extermínio de crianças e 

adolescentes; a inexistência de creches funcionando 24 horas e 
de banco de leite materno; a ausência de política pública de a-

tendimento à saúde da mulher e hospital muncipal, dentre tantas 

outras questões. 

34. Entrevista realizada no dia 22/10/1992 com ILIZAMAR FERNANDES Pl~DO DA COSTA, militante do 
PC do B; repórter fotográfico <lo Jornal "0 Triângulo"; filiada ao Sindicato dos Jornalistas; 
firiica mulher eleita~ Câmara dos Vereadores cm Uberlândia, nas eleições de 1992, estdndo~ 
SQ lugar em nQ de votos, dentre os 21 vereadores que entraram para compor a Câmara; foi di 
retora da Associação dos Moradores do Bairro Rezcndc e Secretária da União dos Estudantes 
Secundaristas <le Ubcrlândia(UESU). No movimento sindlcal contribui nas lutas dos comerciá-
rios, mctalfirgicos, rodoviários e trabalhadores da construção civil. 
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Constatamos através da pesquisa que 1 a exemplo do que 

ocorre no interior do Partido dos Trabalhadores, também as mu-

lheres desses dois partidos, PPS e PC do B, enfrentam difi-

culdades ao proporem discussões acerca das proble~áticas e esp~ 

cificidades femininas com seus companheiros partidários, havendo, 

muitas vezes, nítida contradição entre um discurso progressis-

ta e uma prática machista e conservadora que não comporta as lu 

tas das mulheres. 

No que tange ao movimento sindical a condição em que 

se encontra a mulher também não é satisfatória. 

Em 1991, ano em que realiza o seu IVQ Congresso Na-

cional, a CUT comemora cinco anos de reflexão e experiências na 

área feminina. Em 1986, no II CONCUT, a Centr~l aprova 

a primeira resolução política de combate a todas as formas de 

discriminação, particularmente a opressão das mulheres, criando, 

inclusive, um canal especifico para subsidiar sua ação politicru 

a Comissão sobre a Questão da Mulher Trabalhadora(CQMT) .* 

A sociedade brasileira conservadora e patriarcal ain-

da reserva às mulheres condições brutais de discriminação, desi 

gualdade e violência que estão longe de serem superadas. 

Os sindicatos combativos têm papel estratégico na lu-

ta pela transformação desf,a realidade, considerando que no âmbl 

to do mercado e das relações de trabàlho aparecem nitidamente 

as articulações entre a exploração de classe - a que estão sub-

metidos homens e mulheres trabalhadoras - e a opressão de gêne-

* Informaç~es extraidas da REVISTA DA CUT intitulada ''Camuflagem e Transpar~ncia - As mulheres 
no Sindicalismo''. Comissiio Nacional sobre e Qucstiio da Mulher Trabnlhndorn (CNQMT)/Scc. de 
l'olÍtica Sindical v d,1 St•c. dv Impn•nsa P Divul14;1~·iio d:1 CllT, l'J'll. 
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ro - que dá especifidade à situação da mulher trabalhadora. 

O sindicalismo, por outro lado, experimenta o desafio 

de superar dentro de si mesmo os valores culturais e ideológi-

cos que marcam as instituições políticas e fazem delas espaços 

de participação majoritariamente masculina. Assim, o movimento 

sindical tem diante de si a tarefa de responder a duas dimen-

sões de um mesmo processo: a criação de políticas para fora 

voltadas a conquista de condições de trabalho e de vida para as 

mulheres que rompam com as discriminações, e a criação de polí-

ticas internas que resultem na maior presença feminina nas ins-

tâncias do próprio movimento. 

No IIIQ Congresso Nacional da CUT (1988), mais de 25% 

do total de participantes são mulheres e tem sido significati-

va a presença feminina nas lutas e campanhas sindicais. Mas es-

se crescimento não corresponde a representação f~ 

minina nas instâncias de direção das organizações sindicais. Na 

Executiva Nacional da CUT m, ro nomento, élfZBS um mulher, e na Direção 

Nacional a representação feminina~ de 10%. O quadro se repete 

na maioria dos sindicatos e instâncias regionais da Central.* 

Os dados do IIIQ CONCUT nos mostram ainda o quadro 

real em que se encontram as mulheres atualmente dentro da Cen-

tral. Elas representam 24,1% do total de delegados, sendo que 

a maioria delas têm entre 15 e 30 anos de idade. Quanto ao esta 

do civil, 55% são solteiras contra 31% dos homens. 30% casadas 

contra 63% dos homens e 11% divorciadas contra 5,2% dos homens. 

41% dessas delegadas possuem curso superior completo contra 

15,6% dos homens e 12% estão cursando a universidade. Das con-

gressistas, 43,7% participam nas diretorias, sendo que apenas 

13,9% ocupam cargo de presidente, 18,7% de secretaria e 15,8%su 

plentes da diretoria.** 

* Dados fornecidos pela CUT nacional rnn 1990. 

"{<1, Idem. 
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Analisando estes dados percebe-se que a maioria das 

mulheres CJ.E particip::rn do rcav.urrntD sin::liral,CO!Tl[X)sto por solteiras, e/ w desquita_ 

tadas, têm maior escolaridade que os homens e, em sua maioria, 

nao possuem filhos. 

A maior parte delas trabalha nos setores de serviços 

e educação São professoras, profissionaisli 

berais de nível superior e trabalhadoras rurais com menos de 

cinco anos de militância na maioria das vezes. 

Um levantamento dos cargos ocupados pelas mulheres nas 

diretorias, mostra a reproJução da divisão sexual do 

dentro da CUT e dos sindicatos a ela filiados. Esta 

trabalho 

presença 

traz consigo uma discussão sobre a organização dos sindicatos e 

a percepção destes do papel da mulher na sociedade. 

Os questionamentos levantados pelas trabalhadoras ur 

banas em geral, e pelas uberlandenses, em partícula~ 

são, na maior parte das vezes, sobre a ausência de coerência en 

tre o discurso revolucionário e inflamado da militância e sua 

prática sectária, ~etr6grada. 

A CUT bem como os sindicatos a ela filiados, vem as-

sistindo a um crescimento da discussão sobre a opressão das mu-

lheres e a denúncia de situações de violência sofrida pelas roes 

mas no interior do movimento sindical e pouco te..m sido feito para 

solucionar os problemas. As sindicalistas as quais tivemos ma.ior 

contato acreditam que a construção de uma nova sociedade de 

"iguais", democrática, sem explorados e exploradores requer da 

militância revolucionária uma reflexão sobre sua prática politi 

ca, pÜblica e privada. Acham ainda ser preciso criar medidas 

concretas que rompam com essa divisão desigual de poder e com 

os valores da ideologia patriarcal que prega a submisão das mu-
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lheres e sua desvalorização enquanto pessoa. Ao se tratar de 

poder é bom esclarecermos sobre a concepção de poder que transi 

ta e se recompõe no fluxo das relações sociais: "O que. ê o pode.Jt ? 

A de.6,i,nição de. Fouc..aLLU pM..e.c..e. be.m 1.1imp.tu: o pode.II. e. uma Jt.e..tação de. 601t.ça1.1, 

ou me.lho!t., .toda II.e.lação de. 6M.çM e. uma ' 'r.e.laç.ão de. pode.II.' • Comp1t.e.e.ndamo1.1 

p11.,i_me.,{,!t.ame.n.te. que. o pode.II. não ê uma 601t.ma, po!L exemplo, a 601Lma-E1.1.tado; e. 

que. a !Le.lação de. pode.JL não 1.1 e. e_l.),tabe..te.c..e. e rwi.e. duM 6oJtmM, c.omo o 1.1abe.1L 

Em 1.) e.gu.ndo .tuga!L, a 601Lça não u.tã nunca no l.)ingu.taJL, e..ta .:te.m c.M..ac.te.ili:tÁ,-

e.a e.M enual utM em Jteí..ação c.om outJLM óoJtçM, de. óoJtma que. toda Ó OILÇ.a 

Jª é. !te.lação, ,{,-6,t.o e., pode.Jt: a 6MLÇ.a não :t.e.m obje.:t.o ne.m 1.:iuje..Lto a não 1.1e.11.. 

a 601Lça." Ou, " . . w1..ã Fouc.aLLU que. o pode.,'1. !te.me.te. a uma 'mic.1w61ú .. c.a'. Com 

a e.o nMção de. não en:t.e.nde.1Lmo1.:i o 'mú .. !Lo' c.omo uma 1.:iimpí..e.1.:i miniatwtizaçã..o da1.:i 

óoJtmM v,{,,61ve,{,,6 ou e.nunuãve.,{,-6, mM e.amo um ou:t.Jt.o domlvu.o, um novo üpo de.. 

1te..í..acõe.1.:i, uma dime..n1.:ião de.. pe..n1.:iame.n:t.o ,{_,'1.,'l.e_du;tlve.í.. ao 1.:iabe.Jt: ,Ugaçõu mõve.,{,-6 

e não-í..oc.ilizãve.,{,,6." 35 Quer dizer, há também no interior da classe 

trabalhadora explorada relações de poder, onde uns (homens) te~ 

tam alcançar, mesmo que inconscientemente, a hegemonia sobre o~ 

tros (mulheres). E é conforme o poder de luta, de convencimento 

e de esclarecimento existente neste espaço que vai ser determi-

nada a correlação de forças, revertendo o quadro da má distri-

buição de poder. 

A feminista ELEONORA MENICUCCI, acredita que para se 

analisar o novo lugar que as mulheres passaram aos poucos a ocu 

par nas lutas sindicais e a importância do papel desempenhado 

nesse processo pelos grupos que vieram a organizar, de formas~ 

parada e decisiva enquanto mulheres, e em especial o papel dos 

grupos reunidos em torno de questões de sexualidade e saúde, e 

preciso descer ainda a um nível mais detalhado das relações que 

se dão no dia-a-dia. É preciso explorar no miúdo das relações 

35. DELEUZE, Gilles. ''As Estrat~glas ou o niio Estratificado: o pensamento do lado de fora (pQ 

der)". ln: 
p p. 78-100. 

FOUCAULT. Trad, Cliiudia S. Martins. Siio Paul.o: Brasiliense, 1988 
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de poder, no interior dos sindicatos, as relações arraigadas 

que se estabelecem entre o "corpo social", nas grandes esferas 

de poder, e o lugar por excelência onde esses poderes atuam na 

construção de uma identidade oprimida específica: o corpo femi-

nino. 

A socióloga coloca, ainda, que é preciso pensar o po-

der como uma categoria de análise que nos permite perceber as 

relações de gênero, a partir das micro-relações que intervêm na 

percepção daquilo em que consiste o corpo feminino. A partir 

das transfoimações ocorridas nesta percepção, em razão de um 

novo conhecimento que passam as mulheres a ter sobre si pro-

prias, será possível entender as mudanças nas várias relações 

estabelecidas pelas mulheres, tanto entre si mesmas, no inte-

rior do grupo, quanto na esfera da vida familiar e, de forma 

mais ampla, nas associações de moradores, nas fábricas, esten-

dendo-se até suas relações com o proprio Estado. 

ELEONORA ressalta que " ... é. avwvé..6 de.Ma.ó e.-t.VLa:té.g.i.M de. 
pode.!!. qu.e. M. p!Lodu.z a d.i..6up.unaJt.,Lzaç.ão do c.oitpo {ie.múu'..no: e.fa.6 
não du:tl!.Õe.m o c.o!!.po ma-ti o {iab,iic.am e. o piwdu.zem pruw. aume.n,taJt 
a 6oJz.ça e. a e.(i.i.c.ãua da p!LodLição, d,Lm.i.nuindo a (iottça po.eW.c.a 
de. !Le.-t..i..6:tê.nc..i.a. O-ti d.i..6 po.óUivo.6 fu CÁ..pÜnaJLU qu.e. a:tuam .6 o bJz.e. o 
c.ottpo da mu.fhe.1t não têm o objc>fi..vo de. du;tJwl-.ta, m<l.6 de. ade...6-
:tJz.ã-.ea ã .ódu.açã.o mile.naJt de. .óu.a c.ondição de. optúmlda. M.6.i.m 
é. poM1ve..t lde.nti{ilc.al!. a mlc.Jz.o {\1.ólc.a do pode.!t e.orno o c.orL:t!!.ole. 
mlnu.c..i.o.6 o do c.o!tpo 6 e.m,é.nino e.o n.6:t.i:tu..i.ndo o me.c.an,é.J.imo de. p!!.o du.-
ção da .i.de.n:tldade. da mu.lhe.Jz.. "Jr, 

Dentro deste quadro, caso os movimentos sindicais combativos nao 

reflitam sobre sua prática podem estar reproduzindo e perpetua~ 

do a dominação e exploração de uns sobre outros. 

J6. OLIVEIRA, Eleonor,1 Menicucci. de. "Identidade Feminirw - o lugar do corpo". In: REVISTA DA 
CUT, Camuflagem e Transparência - As mulheres no Sindicalismo, Colaboração CEDI. 1991. 

ELEONORA é socióloga e professora do Departamento de! Enfermagem e Saúde Pública ela Escola 

Paulista de Medicina. 
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De acordo com as militantes que a muito participamdes 

se debate, a CUT e os sindicatos a ela filiados devem incenti-

vara auto organização das mulheres no movimento sindical; criar 

espaços de discussão sobre a questão da mulher em seus congres-

sos, cursos e encontros; garantir a participação das mulheres 

nos cursos de formação profissional à base da categoria; formar 

e incentivar as mulheres a ocuparem cargos de direção, alteran-

do os valores de avaliação de competência, que até hoje perpas-

sam a ética masculina, garantindo o percentual de 30% nos car-

gos para serem ocupados por mulheres e incorporar em suas ban-

deiras gerais de lutas as reivindicações femininas. 

Com o objetivo de verificar como a mulher uberlanden-

se se insere na luta dos trabalhadores, especificamente no movi 

mento sindical, escolhemos o Sindicato dos Trabalhadores nas 

Indústrias do Vestuário de Uberlãndia para observar tal relaçã~ 

D3 acordo com MARIA DE FÁTIMA 37
, ex-presidente e atual 

diretora do Sindicato do Vestuário, a entidade foi fundada como 

Associação em 1982, tornando-se sindicato em 1987 depois de um 

processo intenso de luta. 

A base deste Sindicato compreende em torno de 1.500 

trabalhadores e trabalhadoras, sendo aproximadamente lJ,3 sindi-

calizados. Na visão da sindicalista, estes números não podem 

ser precisos já que o Índice de desemprego, em virtude da crise 

geral por que passa o país e enorme, havendo grande rotativida-

de no setor. 

37, Entrevista realizada no dia 20/10/1992 cm Ubcrliindia com MARIA DE FÃTIMA LUCENA, ex-presi-
dente e atual diretora do Sindicato dos TrabaLI1adores na IndGstria do Vestu~rio de Uber-
13ndia, filiado ii CUT, central que ajudou a fundar na regiiio e no Estado de Minas Gerais. 
f; militante cio PT (Pastoral Operiiría) e participa do grupo de mulheres cio mesmo parti.do 
Jii atuou nos Direltos llumanos e na fundaçiio da Associaçiio de Moradores do Bairro Tocantin~ 
onde reside, cm Uberliindia. 
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A categoria é predominantemente feminina, já que no 

setor de confecções predominam mulheres. No início a Associação 

agrupava os sapateiros também, com predominância masculina, mas 

agora representa apenas o setor de Vestuário. 

A diretoria do Sindicato é composta por vinte membros, 

sendo que apenas dois são homens, e estes não têm muito 

entusiasmo em se aperfeiçoarem, nem em se formarem enquanto sindi-

calistas, parecem se intimidar com a presença majoritária de mu 
lheres. 

O Sindicato filiou-se à CUT em 1988/89, quando em di~ 

cussao com a categoria e após debates, palestras com represen-

tantes de centrais, mostra de vídeos sobre as centrais sindi-

cais existentes os trabalhadores e trabalhadoras do setor enten 

deram que esta era a única central que, apesar de suas debilid~ 

des e problemas, seria capaz de representar, de fato, as lutas da 

categoria. 

Segundo MARIA lliFÂTIMA, há discriminações contra ela 

pelo fato de ser mulher e estar ã frente de um Sindicato, prin-

cipalmente pelo lado patronal. Nesse sentido, argumenta: 

38, Idem. 

"eu J.ien.t).. uma v-lo.tênc.,la muilo {iol!Xe, J.iabe? Teve mome.nto.6 que J.ie 
ê v-lo.tenta.da a.tê na pl!Á..vaudade., <~nqu.an;to d,Úte;tona den.tJto do 
pnõp11.io J.iúidieato, dele_!.) não c1ue)re.nem ne.1.ipe.lta1t, da gente .te/t 
que (ialaJt al,to, nê? Da gente ;te)t ( ... ) que ab1ún p1wee.1.i1.io el!Á..-
mina.f ( ... ) e. OI.) pa:tAÕeJ.i nao que.JteJtem ne1.ipú:ta1t a ge.n:te.. ( ..• ) 
Então, a viol~nc.ia ( •.. J pon pan.te. do e.mp!te.J.ia!Úado e. v,lo.fü?!nta 
e no úüuo e.le.1.i não quel!Á.am nol.i 1te.1.ipwa1t. Hoje, Üe.J.i noJ.i Jte.J.i-
pwam, J.iabe? Po1tque. já :te.mo1.i urna :tJtacü.ç_ão e eleJ.i J.iabem que. a 
gente não abJte. mão doJ.i p1únclp-loJ.i noMoJ.i. ( ••• ). Ago1ta, na e.ate 
goMa eu vejo que o peMoa.e. Jte.J.ipe.ila. NÕ1.i .te.mOJ.i uma c.!Le.d-lbilida 
de muilo gttande c.om a c.a.tegol!Á..a ( .•• ). Sabem que a gente 1tep1te-

- - 11 38 J.ienta e nao e pelego. 

A sindicalista ressalta que há muitas violências nas 
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fábricas, principalmente quando as trabalhadoras reagem às mas 

condições de trabaiho, protestam quanto à sua remuneraçao, e as 

patroas não querem cumprir os direitos delas. Há agressões físi 

case ofensas verbais. Houve o caso, por exemplo, de uma traba-

lhadora em 1989 

"que apanhou. de.n;tJz.o da e.mplLMa, e.J.>J.>a 6oi e.J.>panc.ame.n;to, a pa.:tJLoa 
que 11.ctógou. o blLaço de.la ( •.. ). NÔJ.> {iomo-6 no inJ.>;tj;tu.;to mecüc.o le 
gal, 6ez o laudo, {ioi c.omplLovado violênc.Á.,a, e.n;(:f1.amo c.om um p11.o-
c.e.Mo c.timinal que. :tá a.ti lwje 1tolando na ju.J.>liça." E um outro 

caso, onde "o-6 pa.:t.lLÕe.J.> de.1wm Cibale.na c.om Coe.a-Cola plLa qu.a-
,tJw c.oJ.>:lWte,Úia.6 {iaÚ boné: p11.a1.i e.teicõe.1.i de. 1988, e. e.fa.6 :tJr.aba-
lhMam :tJtêJ.> CÜaJ.i c.on-0e.c.túivo1.i 1.ie.m JJt em c.a1.ia, J.>oLtando e.Ma plL!}._ 
dução em {iu.nção dM e.le.içÕe.J.> e depoú {io1tam ac.u.J.>ada.6 de ,fod!tcu, 
po11.que. tinham 11.ou.bado ct6 mâqu.ina.6; u.m ladl1.ão e.n;(:f1.ou. lã e 11.oubou, 
ma.6 ct6 mu.lhe.11.e.1.i que pagMam o pato." A violência nas fábri 
cas é tamanha, chega-se ao ponto de "11.evú:tMem boüaJ.> 

daJ.i mu.lhelLe.J.>, c.oloc.Mem e.ade.ado no banheil1.o ( ••• ) plLa.6 mu.lhelLe.J.i 
1.iõ il1.em ao banheJJw no fwitâli,.i..o do c.a{ie, e.orno 1.ie a gente de.:te11.m::{ 
na.61.ie. o noMo 011.gani!.>mo, ct6 noMa.6 ne.c.eMidade.1.i b,é.olÕgic.a.6." In 

clusive, a própria MARIA DE FÁTIMA já foi ameaçada por 
patrões e patroas que chegaram a ir no Sindicato para, 
como e la própria rela tal "me. pe.galLe_m e qu.e eu não pe.11.c.o poit 
e!.ipettM." 39 

Com relação as questões salariais a militante observa 

"que o lwme.m dentJw da muma pho {iú1.ião, o 1.ia.fâlu.o dele ê_ maio11. 
do que. o ( ... ) da mu.lhe)L ( •.. ). A1.i {iu.nçÕeJ.> J.ião ,i..guaú, maJ.i O'-> 

J.> a .e ãti oJ.i di 6 e 1t e n;t e.1.i " . 4 0 

Quanto à luta das mulheres cutistas por 30% nos car-

gos de diretoria da Central, MARIA DE FÁTIMA avalia: 

"l:u. pMtic.ipe.i do p1toc.e.J.>1.io e ini.c.Â.,alme.nte. eu. ac.he.i que e.Jta uma 
píi.opM.a dúCJurr1inação que a ge.n:te JJúa :te.Jt J.>e W.a.61.ie o!.> 30% 

(:tanto no PT quanto na CUT). Eu não c.onc.o!Ldava inic_j_afmente c.om 
e.Ma CÜJ.>C.LLMão. SÕ qu.e de.poi!.i c.om véi.Júa.6 a1tgume.n.taçÕe.J.>, dMc.u.-

39, Idem, í!Jidem. 
40. Idem, ibidem. 
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lindo com ou.tltCUi mulhe.Jte.6 eu pu.c.ebi ( ••• J que .6 e.· a g e.nte ..• , o 
meu pen.6ame.nto é CUi.6im: e.ada mulhe!t :te.m que. U.6M e oc.upM .6e.u 
e.6 paço. SÕ que a gente. :tenta, ne? Po1tque. :tanto de.~o do PT, 
qLwnto de~o da CUT, .6âo mac.hi-6:ta.6 demai.6, nê? Eu. 6aço uma ava 
Li.ação que e.u. 6u.i uma dCUi 6u.ndadoJtCUi da CUT Jte.gional e e..6:tadu.al 
e.m 83/ 84 ( •.• J e. 6u.i :tUio~wa ( •.. J. Hoje. e.u. já vejo que eu. 
enquanto mulhen .6ou. boicotada. Se. hoje eu. Jte.ivindic.o e..6paço de. 
tuowtwa, de. .6 ec.ne.:tÕJúa, M.60 é c.ompüc.ado. A c.ompe.ücão mCUi-
cu.üna ê muito 6onte. e a gente. {iic.a mMgúiaüzada, vai e.x.c.R.u.in-
clo. Então, po!t i.6 .60 que no Co ng!tU.6 o E.6tadual tanto do PT, qu.a!"! 
:to da CUT, e.u. de6e.ndi o.6 30%, pon.qu.e. é uma 601tma da ge.nte. 6ott-
çaJt a paJLt~c.ipação. Tem que :té. o 30%, c.e.nto? ( .•. ) An:te..6 e.u. não 
entendia ( .•• ). A ge;tte. c.onqu.i.6:ta, e.lu não Uic.u.tam a ge.n,te.. En-
tão nÕ.6 :temo.6 que. .f..u.:tM pe.lo.6 30% ( ••• ) • Eu. c.he.gu.e.i a c.onc..f..U.6âo 
que. .6e a gente não paJlÃ~ po!t a.f..gu.m núme1to, a ge.n:te. vai 6,i,c.ã ~ 
c.iúminada o n.uto da vida, ponqu.e. noMo.6 c.ompanhei!toJ.i 1.>ão ma-
c.hi-6:tCUi de~o do movimento 1.iindic.a.f.. e do movimento populan.. ( ••. ) 
Enquanto nÕ.6 mulhe1tu (iic.CU1mo1.i de. b1taço1.> c.nuzado.6, c.ho1tando a.6 

magoa, num vai !te.60.f..veJt a 1.>i,tu.ação. ,,Lil 

Nossa entrevistada entende que a situação vai se re-

solvendo na medida em que 

"a gente pa.Jtte. p!ta .f..u.:ta e vcú no.6 01tgan~zanclo. E ~ únü.a 1.>cuda, 
po!tqu.e noMo.6 c.ompan/ie.,Utoi.i :te.rn um di.J.ic.uMu e na p!t.iüca 1.ião uu.-
:tJ1.o.6. Com CUi p!LÕp!tia.6 c.ompanhe.i!ta.6 de.n:tJto da CUT e do PT ( ••• ) 

:tem pe.J.iJ.ioa que. bate. na.6 mu.Oiene1.i, tá? Pe.Mua no movhnento ú.nd,i__-
c.a.f que. e.le.1.i tão tá na c.a1.i a de.R..Ui, e.te.J.i bate., e..te.1.i ap'1.o ntam c.om 
CUi mu.lhe.Jte.J.i ( ••• J • A mulhe.Jt {i,i.c.a e.o únhando, c.u.idando do1.i M-
tho1.i e. e..fu {i,i.c.am no movimento ú.ndic.al (ialando e.m :Ui.an.6 {io!Lmaçéio 
da 1.ioue.dade., do 1.>oc.iali.ómo. E cu e.u. pe.Jtgu.n,to: que. tipo de :t!wL6 
(io1tmação de. .6 oue.dade. nÕ.6 qu.e.1te.mo1.i? Vamo.6 Jte.p,wdu.zift o 
c.ap,i;talJ.~mo, no1.i1.io mac.fú1.imo? Ve.~o de um c.ontex.:to que 1.>Õ vi 
mudá de. nome.? ( ... ) Ou a g e.n:t e. qu.e.Jt da!t o ex.e.mpto de. vida na 
p1tíitic.a, no dia-a-dia? Eu acho que. a gente. tem que c.omp~ 
:te.m que. M.Jt c.ompanhe.ifLo, lte.6 peitando CUi di6 e.11.e.nçCUi e açõ u. "42 

No que se refere a participação feminina no sindicato, 

,.1. Idem, ibidem. 

42. Idem, ibidem. 
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MARIA DE FÂTIMA, acrescenta: 

" ( ••• ) NoMa paJt.tiupaç_ão poü,tic.ame.n.te, na pof2:üc.a 1.i.lncüc.al. e 
cü{lc.,U. A maiotu.a 1.ião c.a1.iada1.i, maê:1.i de 6amLUa, nê:? No movime~ 
to J.iin<Üc.al. que. e uma e.xpe.túênc.,la que a ge.n.te. v.lve., ape.1.iCUL de 
eu. J.i e.Jt J.i oUe.Á.JLa ( ••• l , e.nqu.anto aJ.i c.ompanhe.iJtaJ.i que. 1.ião c.M ada1.i, 
qu.e. 1.ião de.1.iqu.itada1.i, qu.e. dá mtúto de.1.iqu.itada na noMa c.ate.goJua, 
é.la1.i têm u.ma <Ü 6-,i..c.u.ldade. de. paJLÜc.) .. pCUL polt c.au.1.i a elo mac.hi!.i mo e. 
da dupla jo1tnada. O ma.!Údo num deixa pa.Jtt)..upalt, ptu.nupal.men.te 
no movimento ú .. ncüc.al. a ge.nte pe.1tc.e.be. que. a paltt-lupacão da mu-
lhe1t e.ai, po1tque. 01.i c.ompanhe.iJtoJ.i não 1.iouaüza plta dá opolttunÁ..-
dade de.la1.i paJt.tiupâ. Não e que. e..f.a1.i e bu.JtJta e que. num que 

- 1143 . - -na.o. Muitas vezes, ha a percepçao por parte da li-
derança que "num hã uma quutão de c.on1.iue.nlizaç_ão de. qu.e a 
mu.lhe.11. te.m qu.e. lu.tM pe.lo1.i 1.i eu.1.i <Ü!Luto1.i. E a .f.u,ta lncüv..ldu.al. 
não va,l Jte.J.io.f.vê, te.m que. J.ie.Jt na c.o.f.e.livldade. Ou.tli.a c.o-ú.ia ê a 
dupla j 011.nada (. , • l . Chega, tlr.abalha na 6ábtu.c.a, c.01.itU1La o cüa 
todo, pa1.i1.ia ( .•• ), de.po-ú.i vo.U:a ( ..• l te.m que. c.u,lda.11. de. ma;údo , 
de. 6ilho e. 6azê janta p!La no ou.tAo cüa 6azê aJ.i ma1tm..lta de. ma-
dltugada p11.a le.vã,( .. ,)6azê aJ.i ho11.a1.i e.xtlr.a ( •.• )." 11 3 

Analisando os movimentos populares em Uberlândia per-

cebemos que eles têm um histórico importante de participação 

a partir de suas lutas concretas (como o movimento contra a ca-

restia, a luta das associações de bairros, resistência à ditadu 

ra militar, na luta contra a Nova República e contra o plano de 

arrocho e recessão do governo COLLOR). Enfrentam diretamente o 

Estado diante das tentativas dos governantes de jogar a crise 

do ,capitalismo nas costas do povo. O movimento popular atrai e 

organiza aqueles que não têm como participar do movimento sindi 

cal - as donas-de-casa, por exemplo. 

É próprio das organizações da sociedade civil, dos mo 

vimentos populares, serem a expressão diversa, plural, diferen-

ciada das aspirações e interesses de uma imensa multiplicidade 

43. Idem, ibidem. 
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de grupos, movimentos, tendências, forças sociais, que buscam 

não universalizar os seus projetos num dado contexto, mas indi-

vidualizá-los dentro de uma sociedade diversa. A especificidade 

dos movimentos populares está, portanto, como,, podemos observar, 

na sua diversidade e autonomia em relação aos partidos e ao Es-

tado. O movimento popular é o campo do plural, do diverso e a 

condição democrática de seu desenvolvimento é a autonomia. 

Os movimentos populares têm encontrado muitas formas 

de se articularem a nível local, regional e nacional. Em Uber-

lândia há um grande numero de associações de moradores, sendo a 

presença feminina bastante significativa. E interessante perce-

ber através das entrevistas, por exemplo, que quando uma asso-

ciação reivindica e luta pela implementação de creches, essa 

luta aparece como sendo exclusivamente feminina, como se somen-

te a mãe fosse responsável pelos filhos, ou seja, a maternidade 

é um fato, enquanto a paternidade aparece como uma possibilida-

de. Não há, ainda, a percepção clara de que os filhos são uma 

incumbência dos pais (não só da mãe e da sociedade. Por ou-

tro lado, quando se trata de outras questões, os homens é que 

dão o caráter das discussões, pois sao, pressupostamente, os 

"detentores do saber e do poder" e elas são apenas "esposas 

mães e donas-de-casa". 

O Encontro Nacional cb MillP...res an 1982 que contou com forte par 

ticipação de militantes femininas dos movimentos sindical, pop~ 

lar e partidário, contando com a participação de mulheres tam-

bém de Uberlândia, terminou em melancólica agressão física en-

tre mulheres que se"degladiavam"por palavras de ordem partidá-

rias, não por idéias ou reivindicações femininas. No entanto 

a partir de círculos e grupos de discussão local , regional e 

nacional, nos anos subsequentes cresceram as reivindicações das 

,, 
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mulheres nas pautas sindicais, partidárias e nos movimentos po-

pulares. 

Cabe lembrar que o adjetivo popular nao expressa ne-

cessariamente e automaticamente o substantivo democracia. Mui-

tos movimentos e organizações populares podem representar inte-

resses e propostas conservadoras e autoritárias. O movimento PQ 

pular também é atravessado pelas contradições de classe, de pro 

jetos de sociedade que disputam hegemonia em nosso mundo, pais 

e cidade. Por isso mesmo, a questão da democracia deve ser a 

referência fundamental tanto para se discutir a relação Movime~ 

tos/Partidos e Sindicatos, como para se pensar a própria exis-

tência e articulação desses movimentos. Sem o norte de uma so-

ciedade igualitária, libertária, democrática o caminho nos par~ 

ce obscuro. 

Há, em Uberlândia, já em alguns bairros - Bom Jesus , 

Dom Almir, Liberdade, Guarani e Alvorada - um impulsionamento, 

ainda pequeno, da articulação e integração do movimento de mu-

lheres ao conjunto das lutas do movimento popular e sindical 

sendo experiências interessantes por trazerem à tona temas até 

então pouco refletidos pela maioria das mulheres integradas aos 

movimentos. 

,, 
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CAP 1 TU LO III 

O COTIDIANO DA MULHER TRABALHADORA 

"Me. qu.e.11.em mãe/ e me que.Item nême.a, /me qu.e!te.m 
Üde)t/ e. me 6aze.m 1.iu.bmiM,a, /me_ 6aze.m omi/.i1.iaJ e. 
me c.obJtam pa.Jttiupação,/me. impe.de.m de. ilt/ e. 
me c.obJtam a bMc.a, /me. e.nc.ial.L6Wtam na1.i p!te.n-
da.1.i do Ra!t/e. me. c.ob!tam c.on1.iuentização, / me 
tofhe.m 01.i movime.n;t:01.i / e. me que.item ágil, / me. 
c.a1.it!Lam 01.i de.1.ie.jo1.i/e_ me. que.!te.m no uo, /me. to 
Rhe.m o e.anta e. me. que.Jte.m mÚJ.iic.a,/me. ape.!Ltam 
01.i unto1.i/e. me. c.ob!tam übe.!tdade,./E me. at!Lo-
(i,i_am e. e.o b!tam/ - e. a1.i wança.1.i? / - me. impedem 
de. i!t/- mail.i :tMde., um dia./Me. impõem mode.-
lo1.i,/ge.1.i:to1.i, a:ti:tu.de.1.i/ e c.ompo!L:tame.n:t.01.i./ E 
m<!. que.Jz.e.m Ünic.a. /Me. c.a1.it!tam, /podam, f.iaR.am/ e. 
de.cÁ.de.m po!t mim. / E me. que.n.e.m pR..e.na • .• " 
[Vueomp<Ui<'>o de. flilma Kamaww) 

. AS VARIAS FACES DE UMA MESMA DOMINAÇÃO 

A dominação exercida sobre a mulher permeia os mais 

diversos campos de sua experiência, de suas relações, enfim de 

sua inserção no social. Tal dominação mostra-se sob múltiplas 

faces, não escolhe local, nem situação apropriados para se efe-

tivar. 

No que se refere ao trabalho doméstico, uma série de 

estudos vem colo~ando em questão as anãlises tradicionais que 

afirmam ser o trabalho realizado na esfera doméstica não produ-

tor de valor social. 

Como ressalta GLÁUCIA, "a oplle.1.i1.ião 6e.minúia é hi!.i:tô!Lic.a e o 
c.api:tali!.imo Mu61tui futo. O tJr.abalho domúlieo não tem valoJt 

p!Wcluli.vo, ma<'> polll>UÁ. valo!L 1>ocia,f,, no e.n:tan:to, não ê. Jte.c.onhe.u 
do po!t não ge.!tM c.apilaL Ê u.m t!Labaiho in6e.!Lio!Lizado, M.ndo 
po1tiJ.i1.io, t!Labalho de. muihe.!t". 44 [Grifos nossos]. 

Em seu texto "Trabalho de Mulher não Tem Fim", SONIA 

nns mostra qu~ a ironia que se oculta por trãs da familia ideal 

Lt4. Entrevista realizada no dia 01/06/1991 em Ulierl5ndia com GLÁUCIA DE FÁTIMA MATOS, militan-

tante petist,1 e feminista. 
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mente feliz, lugar de repouso, é o desgaste da força de traba-

lho feminina. Caso se admitisse que a família, em geral, se 

mantém às custas da mulher, o capitalismo teria que imaginar ou 

tro meio de conseguir que o trabalho doméstico fosse realizado. 

Embora isto seja concebível, e o trabalho doméstico possa ser 

socializado dentro do capitalismo, as conseqüências políticas e 

sociais, além do custo econômico, seriam consideráveis. No mo-

mento é aparentemente mais proveitoso para o sistema capitalis-

ta continuar a "preservar a família". 45 

A hegemonia cultnral masculina neste sistema confun-

diu ainda mais a questão. O trabalho no regime capitalista e 

visto, muitas vezes, como algo para os homens, uma vez que as 

tarefas domésticas não se ajustam à idéia dominante de trabalho, 

deixam misteriosamente de ser trabalho, sendo consideradas tar~ 

fas femininas. Numa sociedade baseada na produção de mercado-

rias, não e em geral considerado "verdadeiro" trabalho, jã 

que nao e comercializado. No entanto, o trabalho doméstico, in-

clusive o cuidado com os filhos, constitui um grande volume de 
- . 1 - . 116 produçao socia mente necessaria. 

Nesse sentido, o homem é forçado a usar do dispendio 

de sua mulher na familia a fim de receber dinheiro na forma de 

salário. Ou seja, para sobreviver ele depende do "não-trabalho" 
• 117 dela que as vezes se extende para mais de 80 horas semanais. 

Um dos elementos centrais na manutenção da opressao e 

subordinação das mulheres é o papel especifico que lhe é atri-

buído na família, como a responsável pelo trabalho doméstico e 

45. , Sonia. "Trabalho de Mulher não Tem Fim". ln: 
LHER NO MUNIJO IJO HOMEM. São Paulo: Ed. Globo, 

4(,. idem. 

47. (d(~lll, J!Jid()JII. 

, A CONSCIENTIZAÇÃO DA M.\l_ 
(mimeo). 
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0 cuidado com os filhos. Embora o cuidado geral com os filhos 

seja colocado, com·freqüência, como responsabilidade do pai, e 

sobre a mulher que recai o peso cotidiano desta tarefa. Assim, 

como comenta GLÁUCIA, 

"o-6 tuuuLtado-6 poJ.iilivo-6 e.m e.Ma J.iao c.Jte.clvto-6 do pai, 0-6 ne.g~ 
vo-6 c.ul.pa da mãe.". 48 

Em entrevista com LARA C. DIAS, rnae, esposa e ·:dona-

de-casa, que representa nao soa ·sua, mas a realidade de muitas 

mulheres em Uberlândia, verificamos que há ainda uma série de 

dificuldades por parte dos h0mens em dividirem as ta:-::efas domés 

ticas com suas esposas, assim corno para a sociedade em geral 

valorizar esta atividade. Impulsos de conformação e de resistên 

eia permeiam as mulheres. f: assim que LARA discorre sobre seu 

cotidiano: 

" ( ••• ) e.u 6,í.,c.o e.m e.Ma, c.u.,édo da mJ.nha {iilha, atuwmo, lavo, p~ 
-6 o, atiJr.umo a minha e.e.Ui a, lli.a ba.C ho dome.J.i;tÁ.c.o. Ac.ho que. M.m e.te 
a c.a.M nao -60 bn.e. viv e.11.,éa. Como que., putt e.xe.mplo, mw ma Ilido v1.,éa 
tftabal.haJt -6 em alma ç_att, tio upa -6 em pa-6.óatt, num ;().nha j e.Lto, ne. ? 

Então, ac.ho que. ê impa1ttante. e., tambe.m, a c.n.i.a.cão ·do.ó · : fi,i .. .C.ho-6 
( ••• ). ( ..• ) Te.rn dla que. a gen;te. 6ic.a e.um vontade. de. 6aze.ti ou-
tfta c.o.{.,6a, de. J.iW e. tal, num -te.m jeito, te.m que. J.ie.tt .{.,61.)0 mv.imo. 
( •.• ) No meu c.M o te.nho que. e.-6 pe.ttall a minha {iilha intVi.all ( .•• l 
a idade. c.e.llta, pllá m,im c.oloc.aJr. na uc.ola p!ta eu {iazê: alguma e.oi 
la: ou utudcUt., 1 {iazê: {iac.u.idade. oii ;(:Jr.abalhaJt ( •.. ). Me.u mciJúdo 
Hão ajuda a divid.{.}L a.-6 taJr.e.{iM e.m c.aJ.ia, e . .ie. a.c.ha. que. ê. c.oMa. de. 
mulhe.ll. ( .•• ) Num M.i J.ie. não J.ia.be., M. não goJ.ita, mM MJ.iim ·de. 
ve.z e.m quando, cttê. qu.e. e.le. dá banho na. noMa. 6ilha, mM muilo 
de. vez em quando, não e. mU,t,t.o de..te. &azê .{.,6-60 não. ( •.• )A ge.nte. 
já ac.oJ.itumou c.om .{.,6-60. No c.ome.co tinha b.uga, mM agolla na.o 
:t.e.m mw não, po11.q u.e. não adianta btiiga.11., vai l e.Jr. M lim m<!..I.) mo 
Ele. a.11.gu.me.n:t.a e.amigo qu.e. e..te. já ;tJr.abalha 6011.a ( ••• ), mal de. ma-
nha e.le. nu.m tftabaiha e. tambe.m não ajuda e.m e.Ma". 49 

l+fl. Entrevlst.i n~all.zada no dia Ol/O<i/19'H em \Jberliindia com CJ.ÁUCIA DE FÁTIMA MATOS, mi.ll:tan-

te petista e feminista. 

49. Entrevista realizada no dia 10/10/1992. em Ubcrliindia com LAHA C. DIAS, ele classe médi.a 

m~e, esposa e trabalhadora em casa. 
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Com relação ao valor do trabalho doméstico, LARA acres 

"nonmalme.nte. quando pengun,ta pna gente., o que. que. a gente. 6az , 
a ge.n:te. !te6ponde.: nada. Não {iaco nada, pe.n1.>a que. tltabalhan e.m 
e.Ma não 6az nada, mM na ne.a,l,i_dade. a ge.n,te. 6az é mUÁ.ta c.o,ú.;,a. 
Che.ga no 6,i.nal do cüa a ge.nte. :tá c.a~ada e nu.m quê vê ne.m louça 
J.iu.ja ( ••• ). NoMo tJi.abalho e de. 24 hotr,M." 5º 

A luta pela responsabilização social - e nao fami~ 

liar - sobre as tarefas doméstícas cobra medidas concretas que 

signifiquem os primeiros passos na sua socialização. A sociali-

zação do trabalho doméstico é uma medida indispensável para pr2 

porcionar às mulheres condições materiais de romper com seu pa-

pel tradicional de dona-de-casa, mae e esposa. É neste quadro 

que se -coloca, do. ponto de vista das mulheres, a luta por ·cre-

ches, associada à cobrança da responsabilização dos homens fren 

te à paternidade. 

Como res sa 1 ta LARA "a gtn:te. :tá e.vilando 6lUw1.i. Se ;tJ:,ve.Me. 
uma c.o,ú.;,a me..thon, alguma eJte.die., uma c.o,ú.;,a me.lfwit no ba,i.Jt,w [ela 

mora •no Bairro Cidade Jardim] p11.a m,tm de.ixâ, M.m p11.e.oc.upa-
ção com 01.i ft<ilwJ.:i, a,tê_ que. a ge_n,te_ pode.1úa :teJr.. ou;t1w1.:, 6,í.iJw1.i. ' 1MM 
e.orno não :te.m eJte.c.he. no me.u bw.1w e. M pnó ximM ao bavuw utão 
'-> e.mpne. lo.:tadM, ott não .:têm uma qualidade. boa, e.nlão a ge.n.:te. ac.a 
ba 1.>ac.Jtití,i.c.ando, nê? Num vai .:te.n OU,tltO (iilho .:tão· e.e.do d;tê qu.e. 
a g e.n:te. :te.nha e.o nd,i.ção de. vúã ( •.• ) • A g e.nte. não :te.m ·. e.o vidição 
de. l<!.fl <!Jnphegacia." 51 

Exatamente por ser uma necessidade imediata a luta 

por creches tem sido capaz de mobilizar muitas mulheres - como 

ocorre nos bairros Jardim Brasília, Tocantins, Rezende, dentre 

outros em Uberlândia - e mesmo impulsionar em alguns locais prQ 

cessos de organização massivos do movimento. É assim que, como 

50, Idem. 

51, Idem, ibidem. 
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coloca ·"LIZA" PRADO, 

"quando e.u 6U,l da A.61.ioc.iaç.ão de. Mo1tado1te.1.i do Re.ze.nde., 6oi · uma 
luta que. nÕ.6 üve.moJ.i lá algunJ.i anoJ.i pitâ c.onJ.i:tJwl uma c.Jte.c.he. que. 
é: uma daJ.i me.lho1te.1.i de. Ube.tlâncli_a ( •.• ) • E11.a uma p!te.oc.upaç.ão ( ••• ). 
Foi um gJcupo da c.omunidade., a.,i,911.e.ja onde. e.u paJt..ü.c.ipava na ep~ 
e.a, o.6 e.J.i.tudantu, o.6 mo11.ado1te..J., do baiJt!Lo, e:ta uma c.11.e.c.he. c.omu-
.: +- . ,,s2 tlAA,aJua. 

Também no trabalho de mulheres no campo sindical, a 

bandeira de creches vem demonstrando sua importância, a -partir 

dos últimos anos quando se iniciou o processo mais sistemático 

de organização das mulheres dentro do movimento sindical. 

A luta por creches se desdobra na reivindição e efeti 

vaçao de: creches gratuitas nos locais de trabalho e moradia 

para crianças de O a 7 anos, mantidas pelo Estado e pelas empr~ 

sas; controle da sua qualidade é funcionamento pelos pais e re-

formulação nos cursos de formação de profissionais para o traba 

lho nas creches. 

Qrt:ra análise qtn rrn pm:o2 lX1stant0. significativa pn:a CE mjetiv::B cb pr~ 

s:nte tr:al:alro diz resr:cito aos casanentos e sepé.:nH.:t:.ies . Segundo o IBGE (Instihlto ~ 

leira de Geografia e Estatistica), o número de casamentos no 

Brasil tem caido nos últimos anos, pois, enquanto a população 

cresce a uma taxa de 3,5% ao ano, os casamentos têm crescido· a 

2%. Entne 1984 e 1987, as separaçeos subiram 33% e o número de 

maes solteiras aumentou em 22%.Em 1960, as uniões não legaliza-

das representavam 6,4% do total de casais vivendo juntos; em 

1980, elas correspondem a 11,65%. Ainda segundo o IBGE, de 1970 

para 1986, o número de pessoas morando sozinhas dobrou, chegan-

do a 2 milhões em 1986. Desse total, 37% eram mulheres. 

52. Entrevista reall,.ada no dia 22/10/1992 em llllerlânclia com ILJZAMAR FERNANDES PRADO DA COSTA, 

militante do PC do B e Única mulher vereadora em Uberlândia. 
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Hã indicações claras, também, de que a mulher tem as-

sumido mais efetivamente o papel de chefe de família. Segundo a 

PNAD (Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílio), realizada em 

1985 pelo IBGE, 19,2% das famílias são chefiadas por mulheres -

contra 15% registrados em 1977. 

Tem-se notado, também, uma tendência da família bra 

sileira constituir-se em núcleos cada vez menores. Até 1970, 29% 

das famílias eram constituídas por sete pessoas ou mais; em 1980, 

esse índice havia caído para 18%. A grande família torna-se nu-

clear e as relações dentro dela vão se modificando. 

Esses dados nos mostram que no seu dia a dia a mulher 

vem transformando sua prãtica social e estabelecendo outras re-

gras de convivência coletiva · em suas relações .imterpes-

soais. 

A mulher ·saiu de casa para o mercado de trabalho. Re-

formulou seu papel social, sem que houvesse a necessária contr~ 

partida da reformulação do papel do homem. Muitas crêem que ca-

be a ele, agora, ·percorrer o caminho inverso, dividindo as tare 

fas domésticas com sua companheira, por exemplo, para que nao 

haja mais dupla ou tripla jornada. 

Por outro lado, parece ·necessário pressionar o Estado 

para que este assuma suasresponsabilidades, como já foi dito 

com a criação de infraestrutura como escolas, creches que per-

mita ã mulher sair de casa. 

"A c.Júação e edu.c.aç.ão do.ó /)ilho.ó ê: u.m /)a.to, .6 ouo.1.., não ·apena.ó 
u.m p!toblema do e.Mal.. ou da mulheJt", 53 considera BRANCA. 

Não e tão-somente no âmbito doméstico que se ··realiza 

53. ALVES, Branca Moreira. "Feminismo 29 anos Depois". ln: • REVISTA CLÁUDIA, out. 1990. 

p.48. 
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a ideologia da feminilidade. Ela ultrapassa os muros da casa 

e se verifica também no tipo de formação e de atividade profis-

sionà. da mulher no mercado de trabalho. Demarca, assim, espaços 

femininos e masculinos no mundo externo. Determinadas carreiras 

ou funções são próprias a mulher, na medida em que se adequam à 

sua "natureza". Talvez, seja mais sensato, ao invés de "nature-

za", falarmos em condicionamento. 

Importante verificarmos que é na relação entre capital 

X trabalho que se têm organizado as grandes batalhas contra a 

dominação. Afinal, além de trabalhadora, a mulher é mulher e is 

to implica duas frentes de batalha contra a dominação, na qual 

ela se insere. 

No Brasil, conforme analisam ALVES & PITANGUY, o tra-

balho profissional da mulher concentra-se majoritariamente no 

setor de prestação de serviços. Quer seja como empregada domés-

tica, onde ela substitui outra mulher nas tarefas que são~spe-

cificas"ao seu sexo, quer seja nos serviços de escritório, no 

magistério, na enfermagem; ela cuida, serve, atende e ensina 

Também na atividade fabril, ela exerce freqüentemente tarefas 

que exigem maior paciência, minücia, imobilidade, sacrifícios 

que supostamente seriam melhor suportados pela mulher, tendo em 

vista suas "qualidades intrínsecas"·. Um exemplo é a grande uti-

lização da mão-de-obra feminina na indfistria eletrõnica, nas ta 
54 refas de maior precisão. 

A esta demarcação de funções corresponde uma desvale-

rização de tarefas e uma diferenciação de níveis salariais en-

tre homens e mulheres. Acrescentam-se ainda os obstáculos que 

se contrapõem à sua ascenção profissional, resultando no peque-

no nfimero de mulheres exercendo cargos de chefia nas mais varia 

51,. ALVES, Branca Moreira & PlTANGUY, Jacqueline. O QUE É FEMINISMO. 4 ed., São Paulo: Brasili 

ense, 1984.pp.65-6. 
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das esferas de atividades profissionais, principalmente em se 

tratando de cidades de pequeno ou médio porte. 

Diante da situação em que vive a mulher brasileira e 

em particular a mulher uberlandense hoje, os movimentos femini-

nos locais têm colocado como bandeiras de luta: para ·funções 

iguais, salários e direitos iguais; igualdade de oportunídades 

no acesso ao mercado de trabalho e à ascenção e aprimoramento 

profissional; licença-maternidade com garantia de emprego; fim 

dos controles e disciplina rígida nos locais de trabalho; denú~ 

eia permanente de todas as formas de violência, agressão sexual 

e pessoal, exercidas sobre as mulheres; contra os critérios de 

seleção que discriminam as mulheres, seja através do preconcei-

to racial, por critérios estéticos, idade ou por ser mãe soltei 

ra ou mulher casada. Todas essas reivindicações são parte do 

processo de conscientização da mulher de seu próprio valor e da 

necessidade de que ela se coloque como agente de sua própria li 

bertação. 

Nesse momento de busca e de transformação, ainda que 

os papéis sociais-sexuais tenham sido alterados no que diz res-

peito ao ingresso da mulher no mercado de trabalho, paradoxal-

mente as mulheres se vêem assoberbadas pelo duplo papel que pa~ 

saram a cumprir, assumindo com o homem o sustento da familia 

mas nao partilhando com ele os encargos domésticos. ~ verdade 

que já . existem .tentativas 'individuais de estabelecimento de 

uma nova relação homem-mulher, mas estas experiências não cons-

tituem uma prática social generalizada, sendo mais comuns nos 
grandes centros e com menor intensidade no inte;ior, em ambos os 
casos, principalmente na classe média. 

Através da observação do cotidiano da mulher trabalh~ 

dora pobre em Uberlândia podemos verificar que há em suas práti 

cas no dia-a-dia um misto de conformismo e resistência diante da 
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opressao e dominação a que sao submetidas, como fica evidencia 

do na fala de ECIMAR CUNHA que acumula ao mesmo tempo as fun-

ções de mãe, dona-de-casa, esposa e empregada doméstica: 

vu aJ:ê. 1 7: 3 O da taJtde. ( ••• ) • ( ... ) 0-6 me.LW f)ilho-6 Mc.am e.o m a 
rru_nha Vtmã, nê? E al ela olha e.le1.:, p!ta mim e eu. 1.:,a,i,o p!ta btaba-
lhá. A ;taJtde e.u. c.he.go e. tenho que. M!Lu.mã a bagunça, que tá ;tu.do 
bagunçado, nê? ( ... ) Me.u. mM.ido vr.abalha ( •.• ) e. quando ele. c.h~ 
ga e.m e.Ma num divide a6 ta1te{ia.6 não, é. úi e.u. J.>ozinha. ( •.• ) I.6 
-60 ê po!tqu.e e.te. adta que_ eu que. ;te.nho que. Mc.á e.m e.Ma p!ta a!LIL!::!:_ 
má ;tudo, nê.? Erttão e.te. num te.rn . .. , e.te. ê home.m e. diz que. não p.9_ 
de. f)azê ,i_).iJ.>o. ( ..• ) fo ac.e.ito, Ú? Po1tqu.e. .óe.não .óe. {io!t c.1titieaJt 
a1 Me.a pioJt, po!Lqu.e. al a g e.n;te. va,i, b!tigâ, e. YL.tão ê. me.R ho!t e.u. 6~ 
zê. rn,i,nhM c.oüa e. e.te. (iic.á tã ( ... ). 55 

ou seja, se por um lado há toda esta conformação, por outro, 

"Eu ac.ho que. hoje. e.m dia( ... ) a ge.YL.te. ;te.m que. .óaI, ;te.m que. ba-
talhá p!ta ge.n.te p1toc.u.Jta1t uma vida rne.lho!t p!ta gente, né.? Po1tqu.e. 
hoje. e.m dia, dinheÁJw de. mMido num dá me.J.>mo, num J.>ob1ta, ·me,Mno 
.tie dê.Me ele.ó num dá não. En,tão a ge.n;te. ten1 que. ajudá dum je.lA:o 
ou de. ou.bw. ( .•. ) Hoje. e.m di .. a ;te.m rnu.{.,.tM rnu.theit que. num M.Ú rY1a 
.:UtabaR.há pO!tque. o.ti rnanido nurn deúa. Eu acho que. ct ge.ri:t:e. ;te.m 
que. bc0tê o pé. e_ {ia.tá que. va,i, e. 1.:,al rne.Mw. Poitqu.e. e.tL e.Jta uma que. 
que. num .6 aia de. j e..,(_,.to ne_nh1.m1. ktê. um ano d e ca.6 ada ' c.ê num .6M, 

po1tque. rnu.lhe.Jt minha num :tJtabãia pn.a (io1td • Oe.po,i_).i de. um ano 
M c_o,i_).ia ape.Jtta, ah, hoje. :tenho que . .tia1 rne.Mno e. :tJwbalho". 56 

Os problemas são vários quando da predisposição para 

que se alterem as relações homem-mulher. Existe a questão de 

transferência de identidade para a sexualidade, como se queixa 

GLÂUCIA em sua entrevista. Há, muitas vezes, 

"a p1te.Mu.po1.:,iç_ão .tioual de. que. .tie. um homem a!L!Luma e.Ma, olha 01.:, 
6ilho1.:, e. e.o zinha e.le. ê. a{i e.minado ou a mu.lhe.Jt manda ne.le.. Se. há 
.:t.koca de. papê_,i_).i e. a mu.lhe.1t M.tiume. 01.:, papê_,i_).i duignado.ti ao homem 

55, Entrevista realizada no di.a 23/10/1992 cm Uhcrlândin com EC!MAR CUNHA COSTA, empregada do-
m~stica, mace esposa. 

56, Idem. 
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e.ta e tida e.amo 'lapa.tão', mlt6 c.ulivúzada, poi.6 nao u:téi. dem:tJw 
do mo de.to a e.ta p!te.de:tenrnina.do. "5 7 

Com a divisão sexual do trabalho, historicamente tem-

se efetivado papéis diferenciados na sociedade. O lugar e os pa 

péis da mulher relacionam-se prioritariamente com o privado, o 

lar, o fechado, o casamento, a maternidade, a procriação; en-

quanto as açoes masculinas voltam-se para o público, para o "lá 

fora", o conversar, o negociar, a poligamia (sem, por isso, peE 

der a moral). Já que os papéis são construções culturais e ideo 

lógicas pode e deve haver a divisão das tarefas de modo que 

nâo haja a sobrecarga ou discriminação da mulher. 

Apesar da importância da mulher, principalmente das 

casadas, para o próprio funcionamento do sistema capitalista 

como parte esssencial e mantenedora da força de trabalho, os 

patrões ainda são capazes de se portar como se estivessem fazen 

do um favor ao empregar uma mulher. Agem, ainda, como se as mu-

lheres devessem estar, de certo modo, gratas pela chance de se-

rem exploradas. Isso e particularmente irônico em vista da ver-

<ladeira natureza dos empregos categorizados como "trabalho femi 

nino''. O único fator que tais empregos tôm em comum é o salário 

baixo, o que significa que o lucro obtido pelo capitalismo as 

custas da mulher é imediato. 

Uma vez que o conceito de ''trabalho feminino" é ape-

nas aparentemente racional, sendo na verdade uma justificati-

va para a vigente desigualdade de poder social entre o homem e 

a mulher, as ditas aptidões "naturais" femininas são "avaliadas" 

em termos monetários. De fato, quanto mais semelhante as tare-

fas domésticas é o trabalho, menos apresenta "status" de "verda 

57, Entrevista reali.zat!a no dia 01/0ü/1991. em UIJerlânt!l.a com GLÁUCIA DE FÁTIMA MATOS, militan-

te petista e feminista. 
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deiro" trabalho. 

Vimos que o homem é forçado, então, a usar do dispên-

dio de sua mulher ou família a fim de obter dinheiro na forma 

de salãrio. Para sobreviver ele depende do "não-trabalho'' dela 

e estã condicionado a ver o mundo através da ótica masculina da 

evolução e persistência do poder do homem. Embora ao operãrio, 

ou ao negro enquanto trabalhadores seja concedida uma parcela 

desigual desse poder, o trabalhador do sexo masculino recebe ain 

da as sobras da classe dominante. 

A questão salarial é muito problemática. Na falta de 

dados sobre esta questão em Uberlândia, mas sabendo que acida-

de reflete o quadro nacional, observamos que em 1976, o IPE 

(Instituto de Pesquisas Econômicas), ligado à Universidade de 

são Paulo, demonstra que o salãrio dos homens é 57% maior que o 

das mulheres, em todos os cargos da indústria paulista. E mesmo 

em atividades consideradas "femininas", os salários dos homens 

eram25% maiores. Essa situação parece não ter se alterado inuito 

na década de 80, apesar de haver um nítido crescimento da parti 

cipação da mulher em áreas tradicionalmente masculinas e em car 

gos de chefia e gerência. 

Do ponto de vista estratégico, como ressalta SONIA 

somente organizando-se com outros trabalhadores mal remunerados 

as mulheres conseguem eqüidade salarial. A paridade salarial 

no capitalismo, representa uma racionalização da força de traba 

lho com salários iguais, as mulheres ficam nitidamente entre a 

força de trabalho de mais baixa remuneração e não numa catego-

ria específica de mão-de-obra empregada "por favor" pelo capit~ 

lismo. A paridade, uma vez conquistada, e um ponto de partida 

para a organização feminina. Em termos de consciência, ela pode 

advir em parte do trabalho, mas precisa resultar também de to-
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dos os demais aspectos da vida - de todos os momentos de sujei-

ção que contribuem para rebaixar a mulher e que, muitos homens, 

inclusive membros de partidos e sindicatos mais progressitas e 

comprometidos com a luta popular ignoram quando exigem ser os 
'.i8 senhores de suas casas. 

A contenção exercida sobre a sexualidade da mulher e 

uma forma de limitação de sua potencialidade. Apoiando-se no da 

do biológico, nossa cultura enfatiza e supervaloriza a função 

da reprodução, que passa a se confundir com a própria "essência" 

do "ser mulher". 

A segurança da paternidade depende do controle da ati 

vidade sexual da mulher. Este contLole se efetiva em tabus e 

proibições .sexuais que rondam o corpo feminino, impregnando a 

experiência concreta de vida da mulher. 

O papel da sexualidade visto como um direito ao pra-

zer e inseparável da idéia de libertação das mulheres e mexe em 

preconceitos e tabus fortemente arraigados. Ao entender a ativi 

dade sexual como parte integrante do desenvolvimento sadio do 

ser humano, independente de sua função procriativa, pode-se que~ 

tionar as concepções da moral tradicional quanto à sexualidade 

feminina e colocar em questão comportamentos sexuais de homens 

e mulheres. A "dupla moral'' que estimula a atividade sexual do 

homem - o macho potente, cujo modelo é o desempenho - e · inibe 

a da mulher - através do recato, pudor feminino, cujo modelo e 

a limitação e a contenção - traz em si a negaçao do reconheci-

mento à sexualidade feminina. A virgindade, a castidade, a pas-

sividade sexual, a carga de tabus e preconceitos e as conseqüê~ 

cias dessa moral são diretamente sentidas, ainda nos dias de ho 

58. , Sonia. Op. cit. 
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je, nos relacionamentos, constituindo, muitas vezes, os princi-

pais elementos socializadores da sexualidade feminina. 

O moralismo, quem sabe, pseudo-moralismo uberlandense 

aparece em destaque como capa da REVISTA VEJA de 1987 na repor-
li • ~ • - • li 59 . tagem Crise a Distancia , onde supreendentemente a sociedade 

de Uberlândia é apresentada de maneira distorcida e equivocada, 

retratando a realidade segundo interesses de uma minoria e gen~ 

ralizando que a mulher uberlandense está preocupada com a vir-

gindade, a tradição, os "bons costumes" e a moral: 

"Valê.Jtia a mu Ube.1!.lâncüa: 'A v,t.Jtgúidade. ê. 1iv.ipe,Uada' (p.68); 

Ana Clãucüa, a gaJtota PJtua Clube.: 'Biquln,l c.avado, ne.m pe.MM'" 
(p. 72). 

Esse discurso aparece como uma afronta para as mulheres que Jª 

estão mudando as relações pessoais e sociais e são hoje agentes 

de transformação da sociedade. Além disso, Uberlândia nao está 

longe da crise como faz parecer a reportagem: 

"J.ie.m (iave.laJ.i, me.ndigoJ.i e. de.J.iernp!te.go, Ube.JL.tâncüa c.omecou e.amo en 
,tJr..o nc.ame.nto de c.aminhoJ.i e. hoje. ê. umct CÁ.dad e modelo". ( p. 7 3 ) • 

Outra problemática é a de que a ideologia dominante 

ao excluir a mulher como sujeito e tratá-la como objeto, vem 

transformando muitas mulheres em objeto de pesquisas, em víti-

mas de programas de controle de natalidade e políticas demogrã-

ficas. A partir daí se justifica a invasão do corpo feminino 

através de medicamentos, principalmente anticoncepcionais. Obj~ 

tiva-se atingir as mulheres, em especial do Terceiro Mundo, vi-

sando a redução da população mundiul. As principais · atingidas 

são as mulheres pobres. 

59, Capa: Uberl;ndia(M.G.) Sua Vida e Seus Costumes. Interior um Brasil Longe da Crise.· 

Keportagcm: Crise~ Oistiincia. ln: REVISTA VEJA, nQ1002, 18 de novembro de 1987.pp.67-73, 
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Diretamente relacionada à questão da colocação da mu-

lher como sujeito de sua própria sexualidade há o campo da 

saúde. A luta pelo atendimento à saúde integral da mulher, en-

tendendo esse conceito como algo que vê a mulher em todas as 

suas necessidades básicas de desenvolvimento específico, desde 

o despertar de sua sexualidade, menarca (primeira menstruação), 

mudanças corporais, aspectos psicofisiológicos da sexualidade, 

da procriação (gravidez, parte, pós-parto, aleitamento), da an-

ticoncepção e do aborto, maturidade, menopausa e velhice sao as 

pectos que devem ser levantados e discutidos com profundidade 

já que o desconhecimento da mulher sobre seu corpo gera uma alie 

naçao, uma perda de capacidade de controle sobre suas funções. 

Nesse sentido, muitas mulheres uberlandenses através 

de suas entidades têm reivindicado políticas públicas de atendi 

menta à saúde da mulher e hospital municipal. 

Falar, portanto, em política do corpo é denunciar a 

hipocrisia que reina na política oficial do atendimento à saúde 

da mulher: "o aborto nao existe". 'I'rata-se, sem dúvida, de uma 

questão grave, polêmica, controversa, influenciada diretamente 

pela igreja, mas certamente não f ''um caso de polícia". As com-

plicações de saúde, conseqüências do péssimo atendimento na gr~ 

videz, parto, pós-parto e aborto feitos em condições precárias, 

contribuem para a mortalidade de mulheres e de bebês. 

Segundo a uberlandense entrevistada, LARA DIAS, quan-

do interrogada sobre sua opinião acerca do aborto ela responde 

"Ah! De.pende. da 1.idu.aç_ão, nê? PoJL e.x.e.mp.to, J.ie. 6o!L u.m eJ.itu.p!Lo 
nê? E a mu..the.lL e.u. ac..ho qu.e tem CÜJr..Wo de.ta abotc...tM, J.i e. bem qu.e. 
J.i e. 6 01.i J.i e. no meu. c.aJ.i o e.u. nao abo1Lta1úa, po!Lqu.e. e.u. ac..ho qu.e. a c.JÚ 

ança não pode 1.ie. de.{ie.nde.Jt e eJ'a não te.m c..u..tpa de. nada. Ma1.i ne.1.i-
1.ia 1.idu.ação a gente. atê. pode. ac..e.itaJL. Ou. então M. já 1.iabe. qu.e. o 
{iilho va,<, naJ.ic..e.Jt ano!Lmal, e.J.i.óaJ.:, c..o,{,J.iaJ.i •.• eu. adw qu.e. Jª atê 
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~ ap!tovado, nu.m ê? ( ... ) Meu. eu. Mu. c.ontJLa, po!tqu.e.. f.>e..não Uf.>M 
me.vúninhaJ.i al. d e 14, 1 3 anof.> Me.a 91tâvida, vai e.. abOll..ta, po1iqu.e.. 
nu.m te..m matu.Jtidade.. pita c./tiaJL o 6ilho. Eu. ac.ho iM o <Ut1tado, e..u. 
ac.ho qu.e. não de.via le.gilizâ o abo!tto não. ( ••. ) -Ia oc.o!t!te..Jt qu.e.. 
ne..m e.u. 6ale.i: ma,ú.i abo!ttof.>. Se_ M.m le.gilizaJt já te..m tanllof.>, ima 
gina f.i e.. le..9aliza1t. Al todo mundo vai qu.e..1Le..1t 6aze..Jt abo!tto." 60 

Por outro lado, alguns movimentos de mulheres em Uber 

lândia advogam o aborto livre. Com isso, não estão advogando a 

utilização do aborto como método contraceptivo, e sim como últi 

mo recurso ao qual as mulheres devem ter seu direito asse9urad~ 

no sentido de garantir que a maternidade seja o resultado de 

uma opção consciente e nao de uma fatalidade biológica. Já nao 

é possível negar, em nome de pseudo-moralismos, uma realidade 

dramática: aproximadamente um milhão de mulheres morrem no Bra-

sil a cada ano durante a gravidez, por parto e aborto clandest! 

61 -no , ou que o Brasil e campeao mundial de abortos, com aproxima 

damente 5 milhões de abortos ileqais por ano, respondendo por 

10% do total mundial. 62 

Assim, as mulheres que jã estão num processo de dis-

cussao a mais tempo e jâ tomaram consciência de seus· problemas 

reivindicam assistência integral à saúde da mulher em todas as 

fases de sua vida; controle rigoroso sobre as pesquisas de med! 

camentos e proibiçâo da utilização das mulheres como cobaias ; 

estatização da fabricação de anticoncepcionais e garantia da 

fabricação de todos os métodos que possam facilitar o· controle 

das mulheres sobre sua procriação sem prejuízo à saúde; incent! 

,·o ,, pt'qui~-;" ck ,1.nticoncopcionais masculinos; fim ãs estereliza 

çoes indiscriminadas e legalização Jc aborto com garantia de sua 

realização pela rede pública de saúde. 

60. Entrevlsta realizada no dia 19/10/1992 com LARA C. DIAS, mae, esposa e trabalhadora em ca-

Sél • 

61. Estatística fornecida pela SOF (Sempre Viva Organização e Formação) entidade feminista,1989. 

62. Segundo a Organização Mundial de Sa~de em 1989. 
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Circunscrevendo a sexualidade feminina e determinando 

uma posição social inferiorizada para a mulher, existe todo um 

conjunto de idéias, imagens, de crenças, que legitima, perpetua 

e reproduz a hierarquização de papéis sexuais. Mascara, , dessa 

forma, o seu conteúdo cultural em nome de aspectos naturais que 

se fundamentam, muitas vezes, na biologia. 

As organizaç6es femininas vêm travando uma luta no 

sentido de denunciar os conceitos de "masculino" e "feminino" na 

sua oposição de "superior" e "inferior". Esta hierarquização e~ 

tre masculino - o sexo "fo1. te" - e o feminino - o sexo· "frágil"-

cr~em ser uma construção ideológica e não o reflexo da diferen-

ciação biológica. Afinal, a diferenciação biológica não implica 

em desigualdade de direitos. 

A mesma ideologia que interdita o exercício da sexua-

lidade feminina, restringe as potencialidades do desenvolvimen-· 

to da mulher, colocando-a, na prática, numa posição desigual 

frAnte ao homem. Esta ideologia é transmitida, desde muito cedo, 

pela família, escola, meios de comunicação, religião, literatu-

ra e outros agentes socializadores. 

Assim, alguns movimentos femininos procuram, · através 

de uma nova açao pedagógica, demonstrar como os livros didáti-· 

cos - e analisemos de perto os de história - reproduzem a ima-

gem tradicional da mulher e confirmam a diferenciação de papéis 

tanto no lar, quanto na esfera profissional: a mulher costura, 

cozinha, ou varre; o homem lê o jornal. A mulher e enfermeira 

ou secretária; o homem, médico ou exocutivo. 63 

63. Trabalho bastante interessante realizado sobre este tema~ o de: 

NEGRÃO, Esmeralda Vailati & AMADO, Tina. A IMAGEM DA MULIIER NO LIVRO DIDÁTICO: ESTADO DA 
ARTE. Departamento ele Pesquisas Educacionais, Fundação Carlos Chagns. São Paulo, junho 
de 1989. 
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~' essa mesma ideologia que também está presente em 

determinadas obras literárias. Algumas estórias infantis, por 

exemplo, reproduzem as funções diferenciadas e nos mostram· uma 

mulher passiva ã espera de um homem ativo que a "s~lve"; é pas-

sivamente dada em casamento como prêmio, sem que se cogite de 

sua vontade. Apesar da significativa participação da mulher na 

vida social e econômica do pais a imagem dela passada é, muitas 

vezes, como se esta fosse um ser frágil e indolente, entre bida 

em bordados, à espera de seu ''príncipe encantado'~ 

A publicidade reforça a divisão sexual dos papéis so-

ciais, além de manipular o corpo da mulher enquanto objeto de 

.consumo. Como enfatiza GLÂUCIA, 

"01.i m().,tOl.i de. c.omu.ruc.açao inc.e. vitivam a l.i e.xu.aüdade., mal.i não ;{,vt-

6 b -d () . d d " 61+ ohmam 1.io he. a 1.iau. e., o c.ohpo e. a 1.ie.xua~~.a e.. 

Outras vezes eles reforçam e mitificam os tabus corno ocorre nu-

ma entrevista com ANGBLICA (a apresentadora de Programa ~nfan-

til) ao dizer: 

"quando e.u. c.ClóCUL, e1.i pow qu.(~ e( p!t.ime . .úw .t}wVIJ.:ia 1.ie.ja u.ma · c.oil.ia 
finda." 65 

Ora, ressalta-se ai a virgindade como o modelo, o "certo" até 

o casamento. Cria-se, assim, um maniqueísmo entre o sagrado e o 

profano/pecado, o permitido e o proibido, o bem e o mal, a moça 

"direita" e a "vagabunda"ou"mulher da vida". Afirma-se uma nDral 

"certa", em detrimento da outra "errada". 

O que os movimentos femininos procuram fazer, em· su-

ma, e denunciar, desvendar, desmistificar e transformar a cons-

trução social da imagem da mulher. 

61+. Entrevista realizada no dia 01/06/1991 em Ubcrlândia com GLÃUClA DE FÁTIMA MATOS, militan-

te petista e feminista. 

(i':i. "Angé! ica, aos 18, qut!r Casar Virgem". ln: FOLIIA DE SÃO PAULO (Folhatcen), 10 de fevereiro, 

1992. 
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A própria mulher desenvolve um papel importante en-

quanto mae e professora, na transmissão dos valores tradicionais 

e, portanto, na sua perpetuação. Dessa forma, a superação do ma 

chismo, principalmente na educação - que é introjetado inclusi-

ve na própria mulher - tem sido uma das metas do movimento femi 

nino em Uberlândia. 

Segundo os integrantes do movimento feminino, no que 

tange as leis são várias as conquistas das mulheres, mas consta 

tam também que há muito ainda por que lutar. 

A advogada FLORISA VERUCCI tece uma análise da inser-

çao da mulher nas leis e percebe que de 1960 a 1970, ao lado dos 

índios, dos pródigos e dos menores, o Código Civil considerava 

a mulher casada ''incapaz". Ela não podia trabalhar, assinar con 

tratos e até mesmo receber herança sem autorização do marido 

Em 1962, com o Novo Estatuto da Mulher Casada, essas limitações 

caem por terra. A mulher se torna adulta, só que continua tendo 

um "cacique'', pois o homem ainda é o "chefe da sociedade conju-

gal". 

De 1970 a 1980, a emenda constitucional nQ9 e sua lei 

regulamentadora (Lei n96515, de 26-12-77) estabelecem o divórcio 

no país. O casamento não é mais indissolúvel. A família parece 

se democratizar. 

De 1980 a 1990, a nova Constituição promulgada em 

1988, apresenta grandes avanços no que diz respeito à família e 

à mulher. Resta, agora, no entanto, fazer leis ordinárias que 

coloquem os princípios já garantidos nos códigos. são eles: li-

cença-maternidade, que passa de 90 dias para 120 dias de dura-

ção, sem prejuízo do emprego e do salário; licença-paternidade, 

' 1 f 1-: ~ l, ·,• 1·,i\ .K'l • , • . .. ,,. ·~ ... ! 1 . } ~·!J ~·: ~·· ,.'·' i j ,.,, .• 

·Ç, 1 
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que por ocasião do nascimento da criança o pai tem cinco dias 

úteis de licença; chefia do casal, onde pela nova Constituição 

"os direitos e deveres referentes ã sociedade conjugal são exer 

cidos igualmente pelo homem e pela mulher", não existindo mais 

a figura do cabeça do casal; direito da companheira, onde ainda 

não há uma lei especifica que regulamente o concubinato, mas a 

Constituição reconhece a união estável entre homem e mulher co-

mo entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversao em 

casamento; trabalho noturno, onde a partir de outubro de 1989, 

não existe mais nehuma limitação para o exerclcio do trabalho 

noturno feminino. As leis trabalhistas, sob a alegação de prot~ 

gera mulher, na realidade a discriminava, determinando quais 

os setores em que ela poderia exercer atividades noturnas. Tam-

bém foi revogado o artigo que proibia o trabalho da mulher em 

mineração, pedreiras e em obras de construção civil. 

Apesar de todas estas conquistas, acrescenta FLORISAJ 

que, o que gira em torno da sexualidade da mulher ainda 

está atrasado do ponto de vista juridico. A lei brasileira nao 

acompanhou a mudança de mentalidade que os ventos libertários da 

década de 60 ocasionaram, principalmente nas cabeças mais jo-

vens. Nesse sentido, os movimentos femininos tªm um longo cami-

nho a percorrer. 

No caso do adultério, de acordo com nosso Código Pe-

nal, tanto a mulher como o homem ainda podem ser condenados. A 

pena é de quinze dias a seis meses de detenção. 

No que diz respeito ao estupro, está na hora dP. 

deixar de ser considerado um crime contra os costumes dando 

a entender que a sociedade e nao a mulher é ofendida - e passar 

a ser penalizado como um crime contra a pessoa - mais grave, jul 

gado pelo júri e com altos índices de punição. Isso já ocorre em 
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legislações mais avançadas, como a da Itália e da Suécia, em 

que, além de ser considerado agressão física qualificada, nao 

pode ter como defesa a clássica alegação de que a mulher provo-

cou o crime. Outra falha da lei é chamar de estupro a~enas a 

~enetração vaginal. Todos os outros atos sao classificados en-

tre os crimes de atentado violento ao pudor, inclusive o coito 

anal, freqüente nessas situações. 

Quanto ao aborto, permanece como crime, salvo em ca-

so de gravidez decorrente de estupro ou que coloque em risco a 

vida da gestante. 

Sobre a virgindade, no Código Civil, o "defloramento" 

da mulher ignorado pelo marido e classificado como "erro essen-

cial de pessoa", tendo o homem o direito de pedir a anulação do 

casamento. 

Em termos de herança, ainda nao foi revogado o artigo 

do Código Civil que permite ao pai deserdar a filha considerada 

"desonesta'', se ela viver sob o seu teto. Entenda-se ai por de-

sonestidade o comportamento sexual da filha em desacordo com a 
6(, 

moral paterna. 

O movimento de mulheres em geral vem denunciando a 

violência a que a mulher é submetida e que se atualiza na agre~ 

são física, violência doméstica e profissional. 

Um lado da violência, cuja presença nos jornais e 

apenas circunstancial, é o que atingue especificamente as mulhe 

G6, VERUCCl, Florisa. "Década por Década, o que mudou na lei". lN: l{EVlSTJ\ CLÁUDIA, out. 1.990. 

p.53. 

F J o risa é advogada e frml.n is ta, ll•rn!o pa rt l.c 1 pado da Com Is siio J\fonso /\ri.nos qtw e lalJ0rou o 

anteprojeto da nova Constituiç~o de 1988. 
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res. Hã gradações: "cantadas" inconvenientes e perseguições, e 

na maior parte das vezes, dentro das quatro paredes do lar, arnea 

ças e espancamentos, estupros e assassinatos, a ·conhecida "vio-

Nossa entrevistada LARA DIAS, relata-nos que seu mari 

do trabalha na ãrea criminal do Fórum e que eles ficam a par 

de muitos casos chocantes de violência·, a maior parte das de-

nüncias dizem respeito ã viol~ncia dom6stica! em Uberlãndia. 8 

assim que nos conta: 

" ( ••• ·) o pai umagou. o c/tâ.nÁ..o do 6ilh).,nho de. 1.,e.-W me1.1u, po1tqu.e. 
a.1.e.gava nu.m 1.,e.1t da mu.lhe.Jt de.le.. Olha qu.e. ab1.,u.1tdo ! E a ge.nte. M-
e.a 1.,abe.ndo a1.,1.,im de. mui.ta c.o-Wa. e.1.,:tJr..anha de.1.,1.,e. tipo. O pai da 
c.Jtiança pe.gou. o e1tânio da c.Jtiança, botou. no me.io da1., pe.!LnM al.l-
1.,im e. e.nM,ou. o dedo no olho da c.Jtiança, 6wwu. o olho dela. e. u-
magou. o e1tânÁ.o da c.Jtiança e tu.do, olha qu.e ab1.,u.1tdo ! SÕ , po!!.qu.e. 
e.te achava • • • M veze,J., e.!La atê. (iilho de.le. rne1.1mo, po!Lqu.e. e.le. M. 

pa!Lo u. da mu.lhe.Jt dele e. a mu.lhe.lL de.le. aJUtanj ou. ou.:tJr..a pe.J.>J.i oa,· u.m 
namo!Lado. AJ.. e.le. 6oi e. matou. a c.iúanca, 6a.f.ando que. ai-ia dá 
ma-W 1.,01.,1.,e.go p!ta.mãe da c.iúança (iic.á c.om o ou.iJLa ( .•• ). ( .•• ) 
Tambê.m a ge.nte. te.m que. vê: que. e..le. ê uma pe.Maa pab11.e. e. na me . .,r.a 
em que. e.le. v.évia, pa1.,1.,ava (iame., di(i-éc.u.ldade e. tu.da. Ã1., ve.ze.1., 
a pe.na de.le., e.u. ac.ho, qu.e. de.ve.Jtia 1., e.Jt me.no 11. do qu.e. u.ma ' · pe.Moa 
Jtic.a, q u.e. vive na e.idade. e tu.do, 1., e. mata1., 1., e. a c.Jtia nca, ' p0!1.q u.e. 
e.te jã \.1.éve. num meio :tudo e.iuwdo, mu.m :tem nada, ê. :tudo aMim d.é-
{J..c.il. ( ... ) Fie.a naquele. meio, úi paMa d.é(iic.u.ldade., 1.,Õ vê :tJLa 
gê.d..i.a, (i-éc.a dr.M.mp!!e.gado, a mu.the11 .eã tu!.d'amando que. 11wn :te.m e.o 
mida, não te.m Jtou.pa e Á.,Mo :tu.do. Eu. ac.ho que. ac.aJtJte.:ta e.le. {iic.a.11. 

• • ( ) 11 6 7 ma...t.6 ag!Le_M,lVO • • • • 

Outro caso recente (1992) que apareceu no Fórum, na 

Defensoria PÜblica que abaloua população uberlandense é conta-

do por nossa entrevistada 

" ( ... ) c.he.gou. .fá a mãe c.om o 6-U ho :todo he:to!Lc.e.ndr, 01., b1wc..énho1., 

(J7. Entrevista realizada no dia 19/10/1992 com LJ\l(J\ C. DIAS, mae, esposa e trabalhadora em ca:;a. 
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cJ.J.:iJ.i-tm, aZ pe.hgu.n:tcuwm pila e.la o qu.e. qu.e. tinha ac..on:te.c..ido e e.ta 
6a.tô aMim qu.e o pcú de.ta e.J.i:tu.phava e.ta e a ,thmã de.la 'de.J.i·de. 
quando e.lM e.ham novinhM • Na êpoc..ct e.la tinha .J.i e.te. ano.J.i, fio j e 
e.ta tem dezeMete e. a ..i.Jr..mã dela ê mw velha qu.e e.ta. AZ ·qu.e 
e.la teve qu.e {iu.gi de. e.Ma p11.a ..i.Jr.. .tá no FÕ11.u.m p11.a de.nu.nuá o pai 
de.la qu.e Ja :tá atê. pll.e.J.io pll.ov,t.J.io!Úame.n:te., agu.andando ju..tgame.n:to. 
MM aZ .•. o me.n-tn-tnho e.na 6-tlho de.la c..om o pai de.la. Ele. nãotem 
ne.nhu.m pnob.te.ma de_ c..e.11.êbtw não, e_ J.io o ph..ob.te.ma motoh. OJ.i mu..J.ic..u. 
.toJ.i dele. não :t.JLaba..tham d,Úteilo. Ago11..a e.é: vê., u.ma c..iüanca. que 
nu.nc..a vai 6a1á, nunca vai andá ( ..• ). E ele nao e. pe.J.iJ.iOa -pob'1..e. 
não, ê peMoa !Úca, tem muâoJ.i imóve,t.J.i aqui de.núo da e.idade.. E 
e.amo ê qu.e ac..on.:tece ,t.J.JM e. ago11..a de.po,t.J.i de dez anoJ.i qu.e. a me.n-t-
na con1.iegu..,fo ..i.Jr.. lá e. con.tá. ( ..• ) E ainda tem qu.e. o pe.Moai 6~ 
la qu.e e.te. ma,tô a mãe. deMaJ.i me.núia.J.i. Qu.e. a mãe. 1.iumiu., · nu.nc..a 
mw apa!Lece.u.. E.te .:tem u.ma amá,6,la .tá .também c..om me.do de.te. matá, 
pottque. ele ame.aç_ava de mo1t,te. J.i e. co n..:taM e p!ta alguêm ( ... ) • Al 
c..om me.do de. cMl.;tatL, .:tarnbêm, e.la {ioi c..oru.ve.n.:te. c..om ,t.J.JJ.io, qu.e_ e_u. 
ac..ho u.m ab1.iMdo, tarnbêm, µ011..qu.e. nu.m ê poM.Z.ve..t qu.e_ nu.m .:tinha ne. 
nhu.m j e.do de.la.J.i comu.ni.cane.m com afgttêm, {iaze,11.. alguma coi'-ia. M 
me.nina .:tu.do be.m qu.e. e.twm c..túanç_a,6, não 1.iabiam ne.m e.orno, ma.J.i e.la 
adu..Ua, nu.m 6aú nada, nê?". (,fJ 

Mais do que a classe social de cada um, pesa no que 

tange a violência a força de preconceitos culturais 1 largamentc 

difundidos por toda a sociedade. Espera-se dos homens demonstr~ 

çoes de coragem, potência, agressividade, dominação. Das mulhe-

res, fragilidade, passividade, dependência. Nasce daí, nos pri-

meiros, uma idéia de poder que, quando frustrada, dá lugar aos 

mais diversos tipos de reação violenta, justificados por ''ra-

zões de ordem moral". 

Exemplo significativo ocorre na cidade de Juiz de FQ 

ra, Minas Gerais, em 1979, quando, conforme relata GABEIRA, mu-

lheres sao assassinadas por seus maridos, por não lhes obede-

cerem, trabalharem fora , ou por traição; e eles sao . absolvi-

~os 0m jfiris populares, alegando seus advogados, que as ·mortes 

68. Idem. 
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praticadas sao em legitima defesa da honra. O autor conélui , 

então, que as mulheres, ao serem incorporadas na força de traba 

lho, forçéUn , mesmo que involuntariamente, uma relação diferen 

te em casa, embora isso não signifique a sua libertação. Mas 

elas apresentam neste momento - para os homens mineiros que 

matam - uma nova situação. Eles não estão mais diante de 

mulheres totalmente submissas que os respeitam incondicional-

mente como sendo sua propriedade privada. Mas, diante de uma re 

belde em potencial, de uma pessoa que pode postular a corid±ção 

de igualdade e questionar a autoridade do marido. E isso eles 

nao podem suportar. Assim, "realizam seu amor" praticando a 

morte, percebendo que nao podem conviver com uma mulher viva e 

autônoma. Só matando têm a mulher completamente obediente. 69 

Não se trata de exigir demagogicamente soluções ime-

diatistas e, muito menos, baseadas apenas em ações do Estado 

Não se pode dizer que vitimas morrem fundamentalmente por inéfi 

ciência policial, mas também pela E~xigência de padrões de comport~ 

menta que permanecem intocados, embora não sejam intocáveis. Se 

a violência (nos homens) e o medo da violência (nas mulheres 

resultam de aprendizado cultural, então são passiveis de trans-

formação. e necess~ria, portanto, a transformação dos 'diversos 

fatores que contribuem para essa viol6ncia especifica contra as 

mulheres: a real condição de discriminação social, econômica · · e 

política da mulher, que não goza dos mesmos direitos que o ho-

mem; o padrão machista de relações entre os sexos, segundo o 

qual a mulher aparece como "naturalmente" destinada a "Obedecer 

e a agradar ao homem; a educação diferenciada·atrav~s da qual 

69. Conforme: 
C:AJIEIRA, FPrnm1do, "Macliis1110". 111: VÁIUOS A11t:on•:;, MACIIO, MASCULINO, IIOMEM - A :wxuallda-

d,:, o M:1clil111110 e• 11 Crlnci d1• ldl'nt.ld:1<111 do 110111(•111 llr:1sll1.ilro. 11 c•d., Siio l'milo: l.l'&M 

l 'HJ6. p. l.'.l.. 



89 

são formados seres para dominar (os homens) e seres para serem 

dominados (as mulheres). 

Nesse aspecto, as reivindicações dos movimentos de 

mulheres vao no sentido de uma ampl~ição do atendimento ·espe~ 

cial às mulheres vítimas de violência ao mesmo tempo em que ex! 

gem uma melhoria na qualidade desse atendimento. t nesse senti~·· 

do que há a reivindicação da criação de delegacias especiais de 

atendimento à mulher, da presença de assistentes sociais em to-

das as delegacias e da criação de "casas de abrigo temporário", 

com possibilidade de profissionalização. 

t preciso ressaltar, então, que as péssimas condições 

de vida - precária urbanizaç~o dos bairros de periferia, alto 

custo de vida, desemprego - em que vive a classe trablhadora fà 

zern aumentar as possibilidades da ocorr~ncia de atitudes violen 

tas entre os casais e contra a·mulher em geral. 
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. DELEGACIA DE MULHERES: AVANÇOS E RETROCESSOS 

A década de 80 é marcada por grandes movimentações fe 

mininas. A primeira delegacia de mulheres surge em São Paulo em 

1980, fruto de discussões e reivindicaçÕP.s das mulheres. A par-

tir daí sao criadas delegacias de mulheres na maioria das capi-

tais se expandindo para os centros menores, geralmente fun6io-

nando como sedes regionais. 

A 1'Delegacia· de Repressão a Crimes Contra a ·Mulher" 

de Uberlândia é fundada em julho de 1988, funcionando precaria-

mente, abrindo somente nos dias úteis, no horário comercial e 

fechando para almoço; A Delegacia é constituída hoje por quatro 

detetives, uma escrivã e uma delegada. Antes da delegada· assu-

miro cargo, onde está há dois anos, desde 1990, o delegado era 

um homem. E mesmo hoje, quando a delegada tira férias quem a 

substitui e um delegado. 

70 Segundo a vereadora NILZA ALVES a Delegacia da .JMu-

lher foi uma conquista dos movimentos femininos juntamente ·com 

a Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social e no início 

além de nao contar com titular especializada, dividia o, espaço 

com outras seções da Delegacia Regional de Segurança Pública 

até posterionrcnteo movimento de mulheres local consegue sua 

transfer~ncia para um local maior e mais adequado ao atendimen-

to das mulheres.* 

Em entrevista com a delegada da ''Delegacia·' de Repres-

. M lh II D ADRii/\NTA 71 , d b sao a Crimes Contra a u er, ra. hL~ pu emas perce er 

70, Entrevista realizada no dia 09/04/1.991. em Uber1ii11dL1 com NILZA ALVES DE OLIVEIRA, verea 
dora pelo Partido Popular Socialista(PPS) e participante do movimento de mulheres em Uber-

1 iind ia. 
·k J(ecenternente, nomes de setembro ele 1992, a Delegacia da Mulher voltou a dividir espaço com 

a IJe J 1.,g;1c l.a Regional de Segurança PÚb l lca, d i. r l.c11 l l" ;111do o ,1 tend l.111l'nto adequado aos que a pr~ 

curam. 

71, Entrevista reali.zada no di.a 22/03/1991 em Uberliindia com ADlUANA COUTO LADEIRA, 

da D1'1egacia ele J{epressiio a Crimes Contra a Mulltl,r de Ullerliindia, desde 1990. 

delegada 
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0 cotidiano da delegacia e fazer algumas considerações ··acerca 

dos trabalhos desenvolvidos por ela. 

Nesse sentido, o atendimento, em geral, se dá em meio 

às classes baixas e médias baixas, cujas rendas familiares gi-

ram em torno de até 2 (dois) salários mínimos. A classe alta pa 

rece não querer se expor, afinal ela tem um "status" a preservar. 

De acordo com a delegada, sao casos freqüentes os es-

pancamentos entre casais, havendo, muitas vezes, lesões ··corpo-

rais mais graves como lesões faciais. Normalmente os casos de 

lesões corporais leves, ou a ausência de les6es, não possuem ma 

terialidade suficiente para que se forme um processo criminal. 

De acordo com Lara 

"aqui e.m Ube.!Llâncüa tá mu.-i,to cü..{iu.ncüda a Ve..te.gac.ia de. Mu.lhe.nu, 
todo mundo {iala: 'ah, apanhei do ma1t,tdo, vou. lá JLe.d'.amaJt'. Ou.-
tito cü..a c.he.gou uma mu.lhe.n lã qu.e. o mcurido tinha queimado e.la 
todÁ..nha de. {ie.Mo, tinha batido no {iilho, batido nela." 72 

O inquérito constitui a peça administrativa para apu-

ração e investigação dos fatos, onde se reunem provas do prová-

vel crime. As provas são, então, analisadas pelo promotor de 

justiça e se este se convencer da materialidade do crime forma-

se um processo criminal com proccd~ncia para julgar o criminoso 

(indiciado) que se torna reu. 

A Ora. ADRIANA considera que as mulheres em geral (as 

vítimas) tomam iniciativas de denunciar os crimes, pedindo auxí 

lio e tomada de providências à delegada, e em alguns casos sao 

os filhas que denunciam os conflitos e problemas existx-nr.es entre seus 

pais. 

Há, também, de acordo com a delegada uma série de 

atritos verbais entre os casais, mas estes não constituem crim~ 

Entrevista realizada no dia 19/10/19'J2com LAR/\ C. DIAS, mae, esposa e trabalhadora em ca-

sa. 
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sendo, por isso, arquivados. Nos casos mais graves, aí sim, in-

tima-se o casal, para uma conversa, além de em alguns casos ha-

ver a necessidade de se ouvir também testemunhas. 

No nosso entendimento a Delegacia de Mulheres em Uber 

lândia atua muito mais enquanto órgão de apaziguamento e harmo-: 

nização - de forma quase ''terapêutica" - dos conflitos existen-

tes entre homens X mulheres, que como um órgão promotor de uma 

maior conscientização das mulheres, vislumbrando a -transforma-

ção das relações de dominação e agressão entre, principalmente, 

os casais. 

Percebemos na entrevista com a delegada, um 'discurso 

machista comum a maioria dos homens que acham que a mulher é a 

culpada quando e agredida e que às vezes os valores machistas e 

alguns mitos são inclusive reafirmados quando a delegada, ··· por 

exemplo, afirma: 

"A mulhe.lL é: ne.w1.Õ:tLc.a; c.ho!La mu,Lto e. lu:ta pouc.o; a mu.Ehe)1. Jte.al-
me.nte. não utã p!Le.pa!Lada yxvw cu>J.,u.m.ut J.>u.a.6 c.onqu.i!.).taó; · e.la qu.e.lL 

.t 'd 'dd ·/- td 1173 !.)e.!L p11.o .e.g.t a, e.tu a a e. óM-t.e.n .. a a. 

A delegada salienta ainda que os problemas apresenta-

dos existem e permeiam o cotidiano do pobre e não s6 da mblher, 

nao vendo muito sentido, então, nos movimentos femininos. Assim 

enfatiza que não estã ali 
71, "pa!ta apoúvt a mu.fhe.it, ma-6 yxuw pu.n.i.11. o ag1te.-01.>011. da mu.tfte.11 .. " 

Elanão vê necessidade de contar com assistência social e psicol~ 

gica ou com um corpo de detetives maior, jã que, para ela, o 

trabalho da delegacia é como o das outras, 

"o de. invutigaJL o c.!Lime. pa11.a que. a 
pe.nde.nte. de. .6 e.Jt Ve.le.gac.ia da Mu..the.11. 
o .tJwbalho de. .todo poüc.ial. " 75 

ve.Jtdade. venha~ .tona. Inde.-
-ou. nao, reafirma, e..6.6e. -e. 

73, Entrevista realizada no dia 22/03/l''fJI cm UberliÍndia com ADRIANA COUTO LADEIRA, clelcgacla da 

Dt!legacia de Repressão a Crimes Contra a Mulher de llberlândia, descle 1990. 

74, ldem. 

75. Idem, ibidem. 
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Ora, para além da dominação classista dominantes x do 

minados, entendemos que a mulher possui uma história permeada 

pela disctiminação de gênero. Hã especificidades que se jogadas 

apenas para a luta geral podem perder sua dimensão real. 

Se por um lado existem como ressalta Dra. ADRIANA, 

"M mu..lhe.Jte.J.> qu.e. 1.ie. '-> e.ru:e.m vl.;timM no p!toc..e.1.>1.io", 76 

hã aquelas que lutam e reivindicam seus direitos e anseiam por 

mudanças nas suas relações sociais e interpessoais. 

A delegada entende também que a licença-maternidade, 

considerada por muitos como um avanço das mulheres ao nível cons-

titucional, e um "privil~gio'' para as mulheres jã que esta li-

cença causa enorme onus as empresas. 

Muitas vezes, a delegada, em suas "sessões terapêuti-

cas" aconselha seus "clientes" a procurarem uma igreja crente 

para que possam assimilar tal doutrina, pois crê que 

"a Jte.Ugião ê mwo impotLtanle e pe,1.ia bMtan-te na vlda dM pe.1.i-
1.>oM". 77 

Assim, 
11 01.i c.a1.ia,{J.i 1.>etiam ma,{J.i {i,L!Lme.1.i, me.no'-> v,Lolen,to1.i, ma,{J.i c.011.60,i.ma-

do1.i" 7ª e dóceis. 

A delegacia abre em média seis inquéritos por mes 

atendendo em torno de trinta mulheres por dia, predominando os 

casos de lesão corporal e vias de fato (agressão) e, em segundo 

lugar, os crimes contra a liberdade sexual (estupro e atentado 

violento ao pudor). E de cada dez ocorrências, oito sao de le-

são corporal. A polícia recebe em média de sessenta a setenta 

ocorrências por mes, sendo que grande parte dos casos nao cons-

tituem crime, sendo arquivados. 

7(,. Entrevista renlizmla no dia 22/03/l'J)l em Uberliindia com ADRIANA COUTO LADErnA, delegada da 
Delegacia de Repressiio a Crimes Contra a Mulh<}r dl! U!Jerliindia, desde· 1990. 

77. Idem. 
78. Idem, ibidem. 
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Para termos uma noçao mais precisa das ocorrências 

vejamos o quadro a seguir: 

QUAVRO 3 - TIPOS E QUANTIVAVE VE OCORR~NCIAS NA VELEGACIA VE REPRESSÃ01, A 

CRIMES COUTRA A MULHER - 1990 e 1991 

~ 
7990 7997 TOTAL 

OUTUBRO NOVEMBRO VEZEMBRO JANEIRO i=EVEREIRO V ESSES V 
AS MESES 

NQ TOTAL 50 56 57 63 69 
VE OCORRÊNCIAS 

AMEAÇA 09 14 74 17 1 6 70 

LESÃO CORPORAL 12 06 1 O 02 02 32 

ESTUPRO 02 03 - 02 02 09 

VIAS VE FATO 7-6 23 24 23 08 94 
(AGRESSÃO) 

ATO DE VIOLtN-
CI·A AO PUDOR 04 03 03 04 03 11 

RAPTO CONSENSUAL 01 - - 01 08 1 O 
-

ATRITO VERBAL 04 06. 05 13 29 57 

AVULTERIO 02 01 01 01 01 06 

FONTE: Dados fornecidos pela Delegacia de Reprcssiio a CrimcB Contra a Mulher de lll>C'rliindla cm 
fevereiro de 1991. 

Os nfimeros nos evidenciam que a procura da delegacia 

pelas mulheres vai-se intensificando com o passar dos meses, o 

que nos dá o indício de que há uma relação cada vez maior entre 

as mulheres e a delegacia em termos de procura de ajuda e de 

denfincias. O que nos preocupa e corno se efetiva essa relação e 

qual o caráter que ela assume quando da proposição da delegacia 

em resolver determinados problemas. 

Podemos observar, também, que na medida em que se 

agrava mais a crise no país, acarretando~ clasie trabalhadora 

,) 
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uma situação de miséria, baixíssimos níveis salarais, desempre-

go, enfim péssimas condições de vida, maior é o Índice de cri-

mes e atos de violências contra a mulher. 

Destaca o delegado da Delegacia de Homicídios local, 

RAFAEL DO AMARAL que a violência contra a mulher em Uberlândia 

relativa a tentativa de homicídios, maus-tratos, estupro, den-

tre outros atentados, acontece numa escala bastante avançada. 

Para ele, a causa maior da viol~ncia é o caos econõmico e · sb-

cial sn q..E vivUn as fl:S9'.)::lS, levando o ser humano para um caminho que 

normalmente ele não iria, a enveredar pela bebida e drogas, peE 

dendo, muitas vezes, o prazer em viver. Essas pessoas chegam ao 

ponto de transformar simples discussões em motivos para bater e 
79 espancar a mulher. 

Outra observação e a de que a delegada é concursada, 

nao havendo nenhum processo de eleição, onde poderia haver uma 

relação mais íntima entre a delegada e as mulheres ou suas org~ 

nizaçõe~, podendo a primeira realmente representar os anseios fe 

mininos. 

De acordo com GLÂUCIA 

"há, d e c.e.uo mo do, um ú1:teJLcâ111Lú.o e n;tJie. De.legacia e. o-6 mov.,{.-

me.n,to-6 de. muJ.he.!te.-6. MM a de.le.gau.a :te.m um c.cvLâ:te.11. aMif..te.nc.ia 
w:ta, de.-6 e.nvolve.ndo ;tJr.abalho-6 ape.ncu ao nlve.R. .ü1dÁ.v-i.dual c.om 
a-6 muf/1e.11e-6. "8º 

-Para MARIA DE FÁTIMA "aJ.> veze-6 que. no-6 do S,z.ndic.a:to p1toc.u-

1tou a Ve.le.gac.ia nÔ-6 (iom0-6 mal !Le.c.e.bido-6 ( ..• ) . Com a V!ta. AdJú9:. -na e.u não :tive. J.>uc.u-60. Adw que. e.la e uma puMa meio c.onM.!tv~ 
do11.a, me.ia mac.hM:ta ( ..• ). Ac.ho que. a ge.n:te. :te.Jtia que. !te.vê, (ia.zê 
uma dif.>c.U-6-6ão c.om a J.>ou.e.dade., p11.omovê um de.bate. c.om e.la p11.a e.n 

79, AMAl{AL, Rafncl, "Mulheres Ainda Lut;1m por Maior Espaço e' Menos Discriminação". ln: JORNAL 

CORREIO DO TRIÃNC:ULO (Cidades), 08/03/1992. p.9. 

80. Entrevista realizada no dia 01/06/1991 em UberliÍnclin, com GLÃUCIA DE FÃTIMA MATOS, militan 

te petista e feminista. 
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volvê e.la n0-6 p!l.oble.ma.J.i e..6pe.c2{i,tc.o.6 da.1.i mu.lhe.1t.u, po!l.qu.e. e g1ú.:. 
tante., ne? ( ••• ) EMa Ve.le.gac.,i.a aqUÁ. em Ube.1t.R.ând,i.a não vem 1t.e-
.60R.ve1t. o.6 p1t.ob.te.ma.1.i e..6pe.c2{i,tc.o.6 e .6ouw n0.6.60.6. Adw qu.e. · e.ta 
não tã c.u.mplt.,lndo a 6u.ncão de.ta. A gente tem qu.e 1t.evê, 0azê u.ma 
fuc.u.Mão e c.oloc.ã u.ma puMa qu.e. Jtep!l.e..6e.nte a gente, po1t.qu.e. :tã 
muJ;to a due.jM. E no.6 .6abe.mo.6 qu.e. ·em algu.n.6 E.6tado.6, em a.tgu.n.6 
lu.gMe.6, a Ve.le.gaua da.1.i Mu.lhe.1t.e..6 te.m e.o n:tJübuldo muJ;to p!l.a aj !:!:. 
dá na qu.e..6tão da.1.i violênua.1.i noMaJ.i • ( ••. ) Aqu:.-é em Ube.1tlând,i.a, 
a de.legada nu.m tem u.ma po.6tu.Jt.a de. de.6en.6o!l.a, deve/t.,la te.!l. e -de.-
6e.nde.1t. ••. , e.lanô.o ,rem urrap1t.opo.6ta de. 01t.gan,i.zacão da.1.i mu.lhe.Jte . .6 pa.-
Jta .6a,í./t. da de.p!l.e.Mão, da violênua. ( ••• ) Ê u.ma rnu.lhe.Jt. c.om c.abe. 
ca de homem. Po1t.qu.e. pod,i.a tã u.m homem lã .6e. tive.6.6e um c.omp1t.o-

s1 rniMo ( ..• ). 

Algumas questões nos preocupam com relação à delegacia 

e à forma como ela se estrutura e funciona. Questionamos em que 

medida os problemas a ela apresentados sao solucionados. Ao ni-

vel do imediato? Qual o tipo de avanço que este tipo de orgao 

propoe para as mulheres em busca de sua emancipação? A delegacia 

cumpre um papel social enquanto agente de transformação? Será 

que apenas cumprindo a formalidade de se funcionar uma delega-

eia, sem estrutura e pessoal adequado comprometido com a liber-

tação feminina ê o melhor caminho? 

SOLEDAD SPYER, por exemplo, discorda de uma s6rie de 

posturas assumidas pela delegacia e acredita que 

"não ad.i.anta :t.e.Jt. a de.le.gaua ou ou;tJLo.6 Ô1t.gão.6 M.m que. haja -tn-
01t.ae.1.i,tJw,tu.Jt.a .. pM.a o .óe.u {iunuoname.nto e p!l.oje.:t.01.i de. c.on.óc.le.nü 

- 82 zacao." 

Não estaria a delegacia de mulheres sendo, em muitos 

momentos, uma instituição disciplinadora e de repressao as pos-

81. Entrevista real iz,ida no dia 20/10/1992 com MARIA DE FÁTIMA LUCENA, militante do PT, ex-pr~ 
sidente e atual diretora do Sindicato dos Traball1ndon:s tia lndÚstria do Vestuário ele Uber-

liind in. 

B2, Entrevista realizada no dia 10/05/1991 em Uberlândia com SOLEDAD REQUf-N\i\ DE SPYER da Sc-
çiio ele Apoio t: Defesa dos Direitos ela Mulher/Secretaria de Tralrnlho e Ação Soci.al/l'refeit!:! 

ra Municipal de Uberlândia. 
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síveis formas de resistência e de luta das mulheres frente a 

opressão a que são submetidas? Talvez, um dispositivo que ame-

nize tais conflitos e lutas, pois os problemas não sao, assim 

nos parece, colocados como sendo de cunho sociais, requerendo 

atitudes políticas de conscientização para a solução deles. Ao 

contrário, a postura que a delegacia assume é a de trabalhar com 

as mulheres e homens, os casais que a procuram, no sentido de 

integrá-los a sociedade da forma mais harmônica possível, já 

que eles estão ''perturbando a ordem". 

Inexiste na delegacia algum tipo de atividade que bu~ 

que esclarecer as mulheres dos seus direitos, tampouco do por-

que as situações e atos de violência como espancamentos, estu-

pro, dentre outros, ocorrem. Não há um vínculo entre o caso par 

ticular de cada mulher e o sistema em que vivemos. Talvez, por 

isso, na maior parte das vezes as resoluções dos problemas aten 

didos são de caráter imediatista e assistencialista. ~ a pro~ 

pria delegada quem coloca que muitas vezes há a conversa com um 

casal num dia e eles aparecem no outro com o mesmo problema. 

Uma das propostas de alguns movimentos femininos, vi-

sando resolver questões emergenciais no que diz respeito às vio 

lências contra a mulher, e a criação de albergues, com· pessoal 

especializado de várias áreas, onde as mulheres pudessem se re-

cuperar juntamente com seus filhos. Esta experiência já ocorre 

em são Paulo que conta com um albergue para o atendimento, in-

felizmente, em torno de apenas quinze mulheres. 

A delegacia deveria e pode ser um espaço de ··prbteção 

das mulheres, onde haja um bom atendimento ao invés de um traba 

lho violento que introjeta culpa na mulher que procura seus ser 

viços por ter sido agredida. As pessoas que nela trabalham de-

vem ainda ter conhecimento dos problemas sociais que envolvem 
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as mulheres e passar pelo crivo desses problemas. 

Na opinião da feminista MARIA TERESA AUGUSTI, a •vio-

lência contra o sexo feminino tem raízes no modelo de sociedade 

em que vivemos, no qual cabe ãs mulheres a condição de ·submis-

sas e oprimida~ pelo homem. A sociedade patriarcal discrimina a 

mulher e pratica contra ela a violência física e psicológica 

impedindo que ela exerça profissões e seus direitos enquanto ci 

dadã. Isso ocorre principalmente pela manifestação cultural ma-

chista que define que a mulher é "boazinha" e "frágil" e depen-

de do macho para sobreviver, enquanto o homem desde pequeno e 
83 

ensinado a ser o opressor e dominador. 

A criação das delegacias de defesa da mulher, apesar 

de nao conseguir acabar com a agressão, desempenha o importante 

papel de colocar a violência contra a mulher no cenário público. 

A violênci~ no espaço doméstico, que ficava restrita ãs paredes 

de um quarto, agora pode ser levada ao conhecimento público de_§_ 

sa própria sociedade opressora. Isso ocorre num lugar que pre-

sumidamente haveria amor, que e na relação do casal. São atitu-

des ultrapassadas, usadas para intimidar e dominar a mulher, que 

nao condizem com o modelo de sociedade evoluída e democrática, 

pretendida por tantos homens e mulheres. Faz-se necessário res-

gatar a dignidade da metade do Brasil - o Brasil-Mulher. Por is 

so, tantas mulheres pedem pela indignação de todos, homens e mu 

lheres contra a situação de opressão e violência em que vivem. 

83. AlJGlJSTI, Maria Teresa. "Fe111i11i.sta Diz Q\w Marido(' Quem Mais Agrhle". Tn: JORNAL O POPULAR. 

<;o I ;111 i a , O í, / I ;./ 1 <J 91 • p .(, . 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

11 F • ;t ••• e: p!teCÃ./.> o eJt gCVUta 

t p!tew o :teJt 601tç.a 
1: p!Le..c..úi o :te..Jt ,wç_a 1.) emp!te. 
Uma mul.he..JL que me..Jte..c.e.. v,lve.Jt 
e.amo OU,VLa qualque..Jt do plane.:ta ••• 
U.tilion NaMÁ.me..nxo e. Fe1tnando Blwnxl 

Parece-nos fundamental 3 interação entre a luta das 

mulheres, o feminismo e as teses democráticas, mais que isso 

a sua identidade com o exercício pleno da democracia. 

O problema da opressao feminina - a desigualdade den-

tro da desigualdade - é de corte fundamentalmente ideológico e 

nao se resolve apenascomaqµodaéeregimes capitalistas, regimes au-

toritários ou com as revoluções. Da mesma forma, nos países com 

regimes mais estáveis e democráticos, onde se exerce a cidada-

nia, a discriminação feminina persiste e só vem diminuindo por 

pressão da luta das mulheres. A solução dos problemas está vin-

culada ao próprio futuro das estruturas sociais e políticas, de 

exercício do poder, e à homogeneização da sociedade , com igual 

dade entre todos os cidadãos e cidadãs, mantidas e respeitadas 

as diferenças ( não desigualdades) e individualidades. 

Para compreender a situação das mulheres na sociedade 

capitalista é necessário desvendar as relações sociais de prod~ 

çao e reprodução; entre trabalho assalariado e trabalho domésti 

co; entre o reino do público e do privado; entre a divisão se-

Rtiàl do trabalho e a relação de classe. Não basta apenas trans-

fBfffiHf b ~~tado, fi preciso mudar tambim as relaç5es pessoais e 

âs idê:là~. 
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Torna-se necessário perceber que o capitalismo aliado 

ao patriarcalismo se apropria e utiliza da subordinação femini-

na, mas que esta opressão não nasceu com esse sistema e nem se 

esgota com ele. 

Nesse contexto, o pessoal também é político, sendo ne 

cessário descompartimentalizar os problemas de~ordem privada 

para transformá-los em questões públicas e coletivas. 

Assim, parece imprescindível àqueles comprometidos cnrn 

a construção de uma nova sociedade mudar a forma de organizar 

essa sociedade e de pensar, revendo as teorias, e fazendo des-

cortinar um novo modo de relacionamento entre os cidadãos com 

uma visão revolucionária e libertária. 

Enquanto pesquisadora que se insere num contexto so-

cial mais amplo, nos permitimos observar que as vitórias femini 

nas foram muitas, mas não devemos na década de 90 sermos muito 

otimistas. Faz-se necessário voltar os olhos para o passado, r~ 

vendo o percurso no afã de acertar os passos para o futuro, on-

de há muitos desafios por vencer. Há ainda, muito por que lutar 

registrando os ganhos nas leis, mas acima de tudo concretizando 

os na prática e relações cotidianas. 

Cabe àqueles que primam por transformar a família e 

acabar com a exploração de todos os seres humanos perceber que 

a unidade - dentro da diversidade - entre homens e mulheres 

ocorre na medida, também, em que há um reconhecimento claro e 

franco de corno o capitalismo tem nos dividido. 

Este trabalho não aborda "a mulher", ou o "movirnen-

to feminino" uberlandense, mas "as mulheres" e "os movimentos" 

que cornpoern o cenário da cidade. Observamos, através das pesqui 

sas que nao existe uniformidade de pensamento, tampoucoque as pra-
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ticas organizativas ou cotidianas das mulheres sejamhorrogêneas. 

Algumas mulheres se organizam em entidades nas quais 

se sentem representadas tais como Clubes de Mães, Núcleos de 

Estudo ou Movimentos Autônomos, mas tantas outras jamais ouvi-

ram falar dessas entidades, tampouco têm interesse ou condi-

ções concretas para participar delas. No interior desses movi-

mentas observamos várias correntes de pensamentos e 

políticas diferenciadas. 

posturas 

Quando da análise da mulher uberlandense na luta dos 

trabalhadores pudemos verificar a tamanha dificuldade que mui-

tas militantes encontram por serem mulheres ao tratar das que~ 

tões especificas junto cto movimento sindical e partidário. Ap~ 

sar desses movimentos possuírem caráter popular e serem consi-

derados mais progressistas, muitos trabalhadores revelam uma 

nítida contradição ao exporem um discurso transformador que 

condena as injustiças sociais e possuírem, em vários momentos, 

uma prática machista e conservadora que não comporta as lutas 

femininas. Muitas militantes têm procurado romper com a opres-

são de gênero mas tantas ainda nem reconhecem a opressão. As 

conquistas parecem vir gradativamente com fluxos e refluxos por 

parte dos envolvidos. 

A pesquisa revela, também, que as sindicalistas en-

frentam sérios obstáculos, principalmente as lideranças sindi-

cais, na relação com a classe patronal. Muitos patrões e pa-

troas estão condicionados a conceberem a mulher como incapaz 

de assumir cargos de chefia, por isso se recusam, pelo menos 

até que percebam a competência delas e que representam realmen 

te a categoria, a negociar e discutir os problemas com elas. 

Ao observarmos o cotidiano da mulher trabalhadora po 

bre verificamos que estamos ainda na barbárie do processo his-

tórico em busca da libertação feminina. São milhares as mulhe-

res que sequer conhecem seus direitos ou tenham atendidas suas 
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necessidades básicas para sobrevivência. Além, e claro, da ni-

tida violência doméstica, sexual, profissional e ideológica por 

que passam cada uma delas no seu dia-a-dia. 

Aquelas que a muito participam dos movimentos de mu-

lheres crêem que somente através de uma forte mobilização por 

parte dos interessados em mudar esse quadro é que vai havendo 

conquistas significativas. Afinal, as mulheres, entendidas co-

mo sujeitos ativos, fazem sua própria história. Há a arbitrarie 

dade de se acenar o sim no comodismo, deixando as coisas acon-

tecerem à revelia, ou lutar contra a opressão e dominação que 

tem porporcionado tanto sofrimento a tantos homens e mulheres. 

o fato é que nenhuma situação está dada, uma nova sociedade não 

se constrói a partir de uma determinação histórica, mas de uma 

possibilidade histórica. 

Na avaliação de muitas mulheres passa-se por um mo-
mento de reflexão, onde os movimentos femininos recuam para uma 
reavaliação e possível fortalecimento de suas lutas e propos-
tas. Ou seja, não há imobilismo e apesar das crises o sonho 
dos movimentos é permanecer vivos e atuantes, dando continuida 
de ao processo de luta feminina contra qualquer tipo de opres-
sao imposta às mulheres. 

Quando as mulheres se poem em luta contra sua opres-
sao específica, indo às bases da dominação, isto é, compreen-
dendo o papel que esta opressão cumpre na manutenção da explo-
ração de uma classe por outra, estão trilhando um caminho rev_q 
lucionário, atingindo alguns dos pilares de sustentação doca-
pitalismo. Estão lutando contra sua super-exploração enquanto 
um setor particular dos trabalhadores assalariados, ainda mais 
explorados do que os homens. Estão lutando contra as diferentes 
formas de opressão que buscam legitimar privilégios e estrutu-
ras de poder autoritário. Estão lutando contra formas de rela-
çao pessoal e familiar que reproduzem as estruturas de domina-
çao da sociedade capitalista. Estão se organizando em uma dinâ 
mica de classes. E estão participando da construção concreta 
de um projeto novo de uma sociedade mais justa e democrática. 
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